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Para pensar longe, sou cão mestre —  o senhor solte em minha frente uma 
ideia ligeira, e eu rastreio essa por fundo de todos os matos, amém (Guimarães 
Rosa, 1986).

Para provocar o sismo interior, é preciso encontrar a fissura e trabalhá-la 
(Sarr, 2023).

Em última análise, esses problemas precisam ser vistos, exatamente, como 
diferentes facetas de uma única crise, que é, em grande medida, uma crise 
de percepção. Ela deriva do fato que a maioria de nós, e em especial nossas 
grandes instituições sociais, concordam com os conceitos de uma visão de 
mundo obsoleta, uma percepção de realidade inadequada para lidarmos 
com nosso mundo superpovoado e globalmente interligado (Capra, 1999).
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APRESENTAÇÃO

Frente a um mundo repleto de desafios complexos e multifacetados, a Saúde Única 
desponta como uma perspectiva para trabalhar temas de saúde humana, saúde animal e meio 
ambiente, dado que ela consegue explorar essas inter-relações, além de privilegiar respostas 
interdisciplinares às necessidades de promoção da saúde. 

Partindo deste pensamento, apresentamos aqui uma coletânea interdisciplinar e 
multiprofissional, elaborada com a parceria entre pesquisadoras da Universidade Estadual do 
Sudoeste da Bahia (UESB) e da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), cujo objetivo foi 
ilustrar, por meio de exemplos, os conceitos de Saúde Única e sua aplicação prática. 

Os dezessete capítulos são oriundos de pesquisas científicas, atividades acadêmicas e 
trabalhos de conclusão de curso, tal como de levantamentos bibliográficos. Esse conjunto 
consegue abordar discussões sobre os impactos de doenças humanas e de animais, as zoonoses e 
os resíduos sólidos. Para tanto, aborda desde inovações em hortas comunitárias, até os desastres 
ambientais nas saúdes humana, animal e ambiental.

Recorrendo a uma linguagem acessível, proporciona à comunidade acadêmica das áreas 
biológicas, das agrárias e de saúde, tal como a professores da educação básica, à população 
em geral e interessados na temática uma amplitude de aspectos relativos à Saúde Única e sua 
diversidade de cenários.	

Essa obra se destina a alunos e a professores de todos os níveis da educação, bem como 
a pesquisadores e a profissionais como biólogos, enfermeiros, médicos, veterinários, agentes 
comunitários de saúde, agentes comunitários de endemias, profissionais da tecnologia e 
informação, assim como das ciências agrárias. 

Reiteramos esse convite ao leitor para conhecer um pouco mais acerca desse conceito tão 
importante na discussão de problemas cotidianos, e que é a nossa aposta para o planejamento das 
ações de promoção à saúde humana, animal e ambiental que nortearão nosso futuro no planeta. 

Referências

CAPRA, F. A teia da vida: uma nova compreensão científica dos sistemas vivos. Tradução de 
Newton Roberval Eichemberg. São Paulo: Cultrix, 1999.

GUIMARÃES ROSA, J. Grande sertão: veredas. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986.

SARR, Mbougar Mohamed. A mais recôndita memória dos homens. Tradução de Diogo Cardoso. São 
Paulo: Fósforo Editora, 2023.



Capítulo 1

Saúde única: um conceito interdisciplinar

Gabriele Marisco
Ana Paula Steffens

Fernanda de Rezende Pinto

Saúde Única é o termo utilizado para se referir à interdependência e à interconexão 
entre a saúde dos seres humanos, animais, plantas e meio. Conceito de grande importância 
social que inicialmente emergiu do estudo integrado de zoonoses, atualmente, a Saúde Única é 
compreendida como uma abordagem interdisciplinar, representada por um intrincado sistema 
biológico e social, que envolve múltiplos atores, processos e interações ao longo do tempo 
(Carneiro; Pettan-Brewer, 2021)

Desse modo, a Saúde Única (One Health) se constitui como uma abordagem integrativa que 
reconhece a interconexão entre a saúde humana, animal e ambiental. Ela promove a colaboração 
entre diferentes áreas do conhecimento, como medicina humana, medicina veterinária, ciências 
ambientais (entre diversas outras disciplinas), com objetivo de enfrentar desafios globais como 
pandemias, insegurança alimentar, mudanças climáticas e conservação da biodiversidade.

O conceito Saúde Única (One Health) ressalta a conexão e a interdisciplinaridade entre 
a saúde dos seres humanos, dos animais não-humanos e do meio ambiente, que precisam ser 
trabalhadas em conjunto (https://portalsaudeunica.com.br/). A figura 1 apresenta imagens 
disponíveis no Google que representam a Saúde Única, sempre associada e integrada à saúde 
humana, à saúde animal e à saúde do meio ambiente.
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Figura 1 – Imagens disponíveis no Google que associam 
saúde humana, saúde animal e saúde do meio ambiente

 
Fonte: Google imagens.

É um conceito interdisciplinar aplicado a tópicos complexos que refere as interações entre 
diferentes esferas da saúde global. Isso tem sido cada vez mais relevante em uma era de rápidas 
transformações, como alterações no meio ambiente, globalização e mudanças climáticas. Essa 
abordagem exige novos tipos de parcerias inclusivas e sustentáveis, apoio a pesquisas colaborativas 
transdisciplinares e intervenções que considerem a saúde indissociável de seres humanos, animais 
e meio ambiente (https://onehealthbrasil.com). No entanto, existe dificuldade para maioria das 
pessoas em entender essas relações e conexões. Um exemplo atual foi a pandemia covid-19, 
causada pelo vírus coronavírus, que leva o nome de SARS-CoV-2.  

A ideia de pensar a saúde humana e animal juntas não é algo novo, uma vez que as formas 
de cuidar do passado já traziam esse alinhamento. Porém, o século XX, especialmente no seu 
terço final, trouxe um afunilamento de pensamento e a busca pela especialização profunda, 
o que resultou em um afastamento dessas áreas. Considerando a saúde planetária e a atual 
demanda por soluções sustentáveis e colaborativas para atingir resultados eficazes em saúde, 
fez-se necessário esse resgate (Pettan-Brewer et al., 2021). 

O conceito de Saúde Única foi se ressignificando junto a grandes agências internacionais, 
como a Organização da Saúde (OMS), a Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) e a 
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), e possui objetivos 
como o controle de doenças emergentes, reemergentes e negligenciadas, além do enfrentamento 
às mudanças climáticas. Dessa forma, é possível o planejamento de ações relacionadas à saúde 
pública, à saúde, ao bem-estar animal, à sanidade vegetal, à segurança alimentar e à preservação 
dos ecossistemas (Lobo et al., 2021). Diante disso, observa-se uma enorme necessidade em 
enfatizar a importância da prevenção de acidentes com animais peçonhentos na tentativa de 
contribuir para a preservação da saúde global e única no nosso país.
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Após a criação e a popularização do termo, autores e instituições começaram a interpretá-
lo conforme suas próprias perspectivas, propondo diversas definições. Todavia, mesmo com 
a diversidade e evolução das definições publicadas ao longo do tempo, é possível identificar 
elementos em comum, essenciais ao conceito, tanto no que se refere ao reconhecimento da 
interdependência entre pessoas, animais, plantas e ecossistemas, como à necessidade de uma 
abordagem colaborativa em saúde que ultrapasse as fronteiras disciplinares e setoriais.

A saúde humana é profundamente conectada à saúde animal e ambiental, sendo inclusive 
intrínseca à vivência de muitos povos antigos e modernos. Assim, importa ressaltar que a Saúde 
Única não foi criada ou descoberta recentemente, mas nomeada e relacionada a princípios 
praticados muito antes do termo existir (Pettan-Brewer et al., 2021).

O Painel Internacional de Especialistas de Alto Nível em Saúde Única (OHHLEP — 
One Health High Level Expert Pannel) publicou em 2021 a seguinte definição de Saúde Única:

Abordagem integrada e unificadora que visa equilibrar e otimizar de forma sustentável a saúde 
de humanos, animais, plantas e ecossistemas. Reconhece que a saúde dos seres humanos, 
animais domésticos e silvestres, vegetais e o ambiente mais amplo (incluindo ecossistemas) estão 
intimamente ligados e interdependentes. A abordagem mobiliza vários setores, disciplinas e 
comunidades em vários níveis da sociedade para que trabalhem em conjunto para promover o 
bem-estar e enfrentar as ameaças à saúde e aos ecossistemas, abordando a necessidade coletiva 
de água, energia e ar limpos, alimentos seguros e nutritivos, adotando medidas em relação às 
mudanças climáticas e contribuindo para o desenvolvimento sustentável (OHHLEP, 2021, 
tradução livre).

Essa definição tem sido amplamente aceita, pois foi baseada em uma revisão das principais 
definições anteriores, além de ter sido elaborada de forma abrangente, considerando definições 
de outros campos relacionados, como EcoSaúde e Saúde Planetária (OHHLEP, 2022). 

Em 2024, o Governo Federal, por meio do Ministério da Saúde, publicou na sua página 
oficial, a terminologia Uma Só Saúde, também conhecida como Saúde Única. Com isso, passa 
adefender a abordagem que incentiva a comunicação, a cooperação, a coordenação e a colaboração 
entre diferentes disciplinas, profissionais, instituições e setores para fornecer soluções de maneira 
mais abrangente e efetiva. O propósito é contribuir com a implementação dessa abordagem, 
desde o nível local até o nível global, para enfrentar desafios emergentes e reemergentes, como 
pandemias, resistência antimicrobiana, mudanças climáticas e outras ameaças à saúde.

Seguindo o movimento mundial, o Brasil instituiu, por meio da Lei nº 14.792, de 5 de 
janeiro de 2024, o Dia Nacional da Saúde Única (sinônimo de Uma Só Saúde), a ser celebrado, 
anualmente, no dia 3 de novembro, com o objetivo de conscientizar a sociedade sobre a relação 
indissociável entre as saúdes animal, humana e ambiental.
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A Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) é considerada, pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), uma Doença Tropical Negligenciada (DTN), como tal, está associada à pobreza, 
por isso, impõe uma forte carga social e econômica, principalmente entre as comunidades mais 
vulneráveis (WHO, 2020a). Estima-se que a LTA seja subnotificada e, ainda, devido às lesões de 
pele, é comum a estigmatização das pessoas afetadas, levando ao isolamento social e a problemas 
psicossociais (WHO, 2020b). 

Com tamanha complexidade epidemiológica — dado que envolve hospedeiros, agentes 
etiológicos, vetores e animais reservatórios sofrendo influência de variáveis biológicas, 
sociais e ambientais — a LTA exemplifica o quão fundamentais e necessárias são as ações de 
enfrentamento que levam todos esses fatores em consideração. 

Nesse contexto, a Saúde Única é a abordagem recomendada pela OMS nas ações contra as 
DTNs (WHO, 2020a, 2022). A Saúde Única, como conceito científico, reconhece que a saúde 
das pessoas, dos animais, das plantas e do meio ambiente mais amplo (incluindo ecossistemas) 
estão profundamente conectadas, portanto, devem ser trabalhadas em conjunto (WHO, 2021). 

Ao pensarmos na prevenção e controle da LTA, são necessárias ações voltadas à vigilância 
da doença, ao controle vetorial, ao diagnóstico precoce, à assistência médica, à educação em 
saúde, ao tratamento, sobretudo com atenção à resistência aos antiparasitários, no atendimento à 
saúde mental. Já no campo econômico, social e político, ainda é necessário elaborar coletivamente 
como a crise climática, as guerras, as migrações em massa, a urbanização, o desmatamento e 
as desigualdades socioeconômicas — entre outros fatores — influenciam na dinâmica da LTA, 
com isso, produzir soluções que considerem esses elementos.

Isso posto, fica claro que apenas uma área do conhecimento, uma profissão, uma instituição 
ou um setor da sociedade não consegue (e nem deve) dar conta de toda essa demanda. Por isso, 
a Saúde Única defende a utilização de estratégias e abordagens de saúde transdisciplinares e 
multissetoriais, do nível local ao global (WHO, 2021, 2022). 
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No entanto, colocar em prática estratégias de saúde integradas, como a Saúde Única, não 
é uma tarefa simples, pois existem diversos desafios estruturais, institucionais e formativos que 
dificultam esse processo. Alguns pontos-chave para transpor esses desafios são:

• Estimular a transdisciplinaridade, extrapolando as divisões disciplinares que atualmente 
estruturam as grades curriculares e a produção do conhecimento científico;

• Formar profissionais com habilidades voltadas para uma atuação em saúde integrada; que 
reconheçam as conexões entre pessoas, animais e ambiente; que saibam se comunicar 
bem e trabalhar em equipes diversas; 

• Estimular a comunicação e integração entre os diferentes profissionais, órgãos, setores 
e instituições;

• Fortalecer a disseminação do conceito e das abordagens de Saúde Única para a sociedade 
como um todo.

No Brasil, historicamente, iniciativas e ações de Saúde Única existem há décadas, mesmo 
antes do conceito existir (Pettan-Brewer et al., 2021), porém, são ações pontuais em sua maioria, 
isto é, não são estruturais ou institucionalizadas. Hoje, mesmo com uma crescente disseminação 
do conceito — principalmente na área da medicina veterinária, e com o início do desenvolvimento 
de normatizações nas esferas municipais, estaduais e federais — a Saúde Única ainda necessita 
de ampla divulgação. 

Façamos uma reflexão: quantas pessoas do seu convívio sabem o que significa Saúde 
Única? Como os cidadãos, incluindo os profissionais de saúde, irão apoiar, valorizar, atuar de 
forma integrada sem entender ou ter acesso ao conhecimento produzido sobre Saúde Única?

Nesse sentido, a Divulgação Científica e a Ciência Cidadã são ferramentas com potencial 
de amplificar a consciência e a participação social, contribuindo para que mais pessoas, incluindo 
aquelas fora do ambiente acadêmico, compreendam a importância da Saúde Única e participem 
da sua construção e prática.

Divulgação Científica e Ciência Cidadã aliadas à Saúde Única

Divulgação Científica é a transposição da linguagem científica para o público geral, 
ou seja, significa passar para o grande público o conhecimento científico em uma linguagem 
compreensível. A Divulgação Científica não significa, contudo, retirar a complexidade dos 
diferentes temas investigados pela comunidade científica e apresentá-los de forma simplista 
ou reducionista, mas traduzir esse conhecimento de forma responsável e acessível, levando em 
consideração o público que se busca alcançar.

Além de trazer o conhecimento científico para mais próximo da população, a Divulgação 
Científica tem, ainda, um papel social cada vez mais necessário: o de democratização do acesso 
ao conhecimento científico (Bueno, 2010). Cumpre, assim, a função de ampliar o acesso das 
pessoas que estão fora da comunidade científica aos temas, procedimentos e resultados das 
pesquisas científicas, além de oferecer informações embasadas e de qualidade ao público geral. 

Além de contribuir para a alfabetização científica dos indivíduos (Bueno, 2010), o objetivo 
pode exceder a informação e a instrução, já que a Divulgação Científica pode ser definida como 
“o uso de habilidades, mídias, atividades e diálogos apropriados para produzir uma ou mais das 
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seguintes respostas pessoais em relação às ciências: consciência, diversão, interesse, formação 
de opinião e compreensão” (Burns; O’conner; Stocklmayer, 2003, p. 183-202).	

A Divulgação Científica pode ser realizada por diversos atores, meios, objetivos e canais. 
Reunimos algumas informações importantes a serem consideradas por aqueles que se interessam 
em fazer Divulgação Científica, independente do tema (Quadro 1). 

Quadro 1 – Guia prático para Divulgação Científica

DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA

QUEM FAZ?
A fonte base é o cientista/pesquisador! 

Mas o processo pode envolver também jornalistas, comunicadores, professores, 
alunos, grupos, instituições, entre outros.

 
 
POR QUE FAZER?

Aproximar o público geral da Ciência, apresentando o que ela é, como é feita 
e seus benefícios e utilidades para a sociedade.

Iniciar discussões e instigar as pessoas a buscarem informações, para assim 
tirarem as suas próprias conclusões baseadas em fatos.

Combater desinformação e notícias falsas.

Aumentar o impacto das pesquisas e da área científica na sociedade.

Formar cidadãos críticos e absorver novos cientistas.

COMO FAZER?

Saiba quem é o seu público e adeque sua linguagem a ele.

Todas as informações transmitidas devem ser corretas, diferenciando 
quais são comprovadas cientificamente das que são apenas especulações.

      Evitar o uso de termos técnicos e jargões, mas se for preciso usá-los, é 
importante sempre os traduzir.

Alguns artifícios que podem auxiliar:
•	Produzir divulgações dinâmicas.
•	Chamar a atenção do leitor logo no início da divulgação.
•	Entender que uma linguagem simples é diferente de simplista.
•	Usar ilustrações.
•	Apresentar analogias.
•	Contar boas histórias.
•	Incluir humor.
•	Apresentar diferentes perspectivas.

ONDE FAZER?

Jornalismo científico 
•	Entrevistas
•	Meios de comunicação em massa

Projetos de pesquisa/extensão

•	Formas de comunicação com a comunidade
•	Divulgação dos resultados

Eventos (Palestras / apresentações)

•	Formais: congressos / simpósios / etc.
•	Informais: Cafés / Bares / Locais públicos

Criação de conteúdo

•	Texto: Colunas / Blogs / Livros
•	Áudio: Podcasts / Programas de rádio
•	Vídeos
•	Redes sociais

QUANDO FAZER? Agora! A Divulgação Científica é sempre necessária e, atualmente, é urgente! 
Então, fazer sempre que possível.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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No contexto da pandemia de covid-19, com descobertas científicas sendo acompanhadas 
em tempo real, com excesso de informações (infodemia) e a veiculação de notícias falsas, ficou 
ainda mais evidente o papel fundamental da Divulgação Científica feita com qualidade (OPAS, 
2020). No Brasil, canais de divulgadores científicos (como Átila Iamarino, Natália Pasternak 
e Luiza Caires) e de instituições científicas (como a Universidade de São Paulo, a Fundação 
Oswaldo Cruz e o Instituto Butantan) se tornaram referência na busca de informações confiáveis 
pela população (USP, 2021). 

Em relação à Divulgação Científica da Saúde Única, especificamente, destacamos o 
trabalho do Portal Saúde Única, que tem a missão de promover o conceito de Saúde Única 
com base na visão e nas ações de uma equipe transdisciplinar colaborativa, formada por diversos 
profissionais, incluindo as autoras deste capítulo. O trabalho, iniciado em 2019, tem focado em 
produzir conteúdo para as redes sociais, ministrar palestras, produzir textos, entrevistar pessoas 
e divulgar notícias, eventos, iniciativas e oportunidades relacionados à Saúde Única (Portal 
Saúde Única) (Figura 1).

Figura 1 – Captura de tela do perfil do Instagram do Portal Saúde Única que evidencia 
os ‘destaques’ sobre eventos, palestras, oportunidades, notícias, entre outros

Fonte: Reprodução Perfil do Instagram @portalsaudeunica, 2022.

Aproximar o público do conhecimento produzido nas universidades e instituições 
científicas, além de ser uma importante ferramenta de divulgação das pesquisas realizadas, 
ainda pode resultar em redes de colaboração entre tais organizações e pessoas comuns. Esse 
tipo de parceria é a chamada Ciência Cidadã, definida como projetos com objetivos científicos 
que contam com o engajamento de cientistas e de pessoas fora da comunidade científica na sua 
execução. 

Em tais experiências de colaboração, cidadãos e cidadãs comuns contribuem para o fazer 
científico, geralmente de forma voluntária, participando de uma ou várias fases da produção de 
conhecimento (Nahuz, 2021; Parra, 2015). Além de envolver não cientistas em uma ou várias 
fases de produção das pesquisas, a Ciência Cidadã, assim como a Divulgação Científica, é um 
importante instrumento de formação científica para os indivíduos (Ghilardi-Lopes, 2015).
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Algumas das vantagens da colaboração do público não cientista na construção das pesquisas 
incluem: aproximar a sociedade dos procedimentos científicos, aumentando sua compreensão 
sobre esses processos; engajamento de populações que tenham conhecimentos específicos sobre 
determinada localidade; acesso da comunidade científica a ferramentas e a recursos que não 
estariam à sua disposição sem a contribuição das pessoas voluntárias; e a democratização da 
ciência e do processo científico, ao permitir que mais pessoas tenham acesso às informações 
proporcionadas pelas pesquisas (Parra, 2015; Socientize Consortium, 2014).

Assim, a Ciência Cidadã não diz respeito apenas à disponibilidade dos resultados do 
processo científico à população geral, mas inclui a comunidade no processo. Isso significa que 
as iniciativas de Ciência Cidadã transformam pessoas comuns em sujeitos do fazer científico, 
em colaboração com cientistas e instituições, não apenas receptoras dos resultados das pesquisas 
realizadas pelos pesquisadores ou completamente alheias aos processos. 

Como exemplo de iniciativa de Ciência Cidadã que leva em consideração a temática da 
Saúde Única, destacamos o Sistema de Informação em Saúde Silvestre (SISS-Geo), iniciativa 
da FIOCRUZ em parceria com diversas instituições. O SISS-Geo é uma plataforma e aplicativo 
que possibilita a qualquer pessoa, enviar dados e fotos, com isso, contribuir com o monitoramento 
das condições dos animais silvestres e do ambiente; bem como com a vigilância de zoonoses 
(Figura 2). Essas informações são utilizadas para gerar alertas aos agentes de saúde, além de 
auxiliar no desenvolvimento de modelos que preveem ocorrências de doenças zoonóticas, além 
de subsidiar decisões de políticas públicas de saúde e ações de conservação de espécies (Chame 
et al., 2019).   

Figura 2 – Sequência de capturas de tela do aplicativo Sistema de Informação em Saúde Silvestre (SISS-Geo)

Fonte: Chame et al. (2019, p. 15).

A Divulgação Científica e a Ciência Cidadã podem se promover e se fortalecer mutuamente, 
agindo a favor da disseminação do conhecimento científico e reunindo saberes elaborados fora 
da academia. A divulgação científica, por facilitar o acesso do público geral ao conhecimento 
científico, pode contribuir na promoção dos projetos de Ciência Cidadã, tanto por permitir 
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que tais projetos alcancem um maior número de pessoas, quanto por trazer transparência ao 
processo de produção de pesquisas. Dessa forma, tanto as iniciativas de Ciência Cidadã quanto 
as de Divulgação Científica cumprem papéis sociais relevantes e são instrumentos aliados às 
mais diversas áreas da ciência, incluindo a Saúde Única.

Conectando LTA, Saúde Única, Divulgação Científica e Ciência Cidadã

Considerando a LTA, existem diversas comunicações sobre a doença que vão além das 
pesquisas publicadas em artigos científicos, dissertações e teses. A Organização Panamericana 
de Saúde (OPAS) publica anualmente o Leishmanioses: Informe Epidemiológico das Américas, com 
uma análise detalhada dos dados da doença nas Américas do Sul, Central e do Norte (OPAS, 
2021). Há também o Manual de vigilância da leishmaniose tegumentar, produzido pelo Ministério da 
Saúde, que traz a epidemiologia da doença, manifestações clínicas, diagnóstico, tratamento, 
vigilância e medidas preventivas e de controle (Brasil, 2017). Esses são alguns exemplos da 
produção de equipes especializadas ligadas aos órgãos-chave de saúde e que são de acesso livre 
para qualquer cidadão. Contudo, a linguagem e o formato dessas publicações são voltados às 
equipes técnicas. Vale a reflexão: como torná-los interessantes e acessíveis para o público leigo 
que se beneficiaria dessas informações? 

A mera disponibilidade em livre acesso de documentos técnicos não configura uma 
divulgação científica. Para tal, é necessário um esforço de adequação que torne essas informações 
sobre LTA relevantes e compreensíveis para o público-alvo. Dessa maneira, o acesso a elas 
passa ser efetivo, uma vez que a partir do momento que uma pessoa compreende a mensagem 
recebida, ela pode refletir e se apropriar dela. Consequentemente, se for dada a oportunidade, 
a população pode acompanhar as novidades da doença, relembrar os seus aspectos, além de 
contribuir de maneira ativa com a coleta de dados individuais e do território, por meio da Ciência 
Cidadã, auxiliando até na captação, monitoramento e notificação dos casos pelas equipes de 
saúde. Assim, ações colaborativas entre agentes e profissionais de saúde, instituições, cientistas 
e não cientistas fortalecem o enfrentamento à LTA.

Espera-se que por meio da divulgação do conceito de Saúde Única, principal abordagem 
no combate à LTA e demais DTNs, os indivíduos possam reconhecer as conexões entre a saúde 
humana, animal e ambiental, valorizando essa pauta; inserindo-a em seu dia a dia; contribuindo 
com a sua construção; bem como estimulando e cobrando sua aplicação pelos profissionais, 
empresas e poder público. 
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De acordo com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), cerca de 200 milhões 
de pessoas estão sob risco de contrair alguma doença tropical negligenciada (OPAS, 2022). 
As doenças tropicais negligenciadas (DTNS) configuram-se em um grupo diversificado que 
comporta cerca de 20 doenças, as quais possuem uma característica em comum: o impacto 
sobre populações pobres. Além de terem essa semelhança, estão também relacionadas às 
condições ambientais, geralmente, atingindo países com clima tropical e que são considerados 
em desenvolvimento. São doenças transmissíveis, que em sua maioria estigmatizam e deixam 
marcas nas pessoas acometidas (WHO, 2021).

Dentre as doenças que pertencem ao grupo, destacam-se a Dengue, Doença de Chagas, 
Esquistossomose, Leishmanioses, Malária, entre outras, juntas, elas afetam aproximadamente 
um bilhão de pessoas no mundo, por isso, consideradas um problema de saúde pública global 
(Aguiar; Siebert, 2021). No Brasil, apesar das mudanças observadas no contexto epidemiológico, 
socioeconômico e demográfico, o crescimento no número de casos dessas enfermidades continua 
ocorrendo, o que é observado de acordo com cada região do país e correlacionado ao Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) desses locais (Luna; Campos, 2020).

Paralelo a isso, é importante ressaltar que a urbanização também é um fator crítico para 
propagação e o estabelecimento dessas doenças, como as Leishmanioses, que vêm sofrendo 
uma queda quanto ao número de casos nos últimos anos, o que foi observado na maior parte do 
país, porém, em algumas regiões como o Nordeste, ainda se observa um aumento significativo 
de sua incidência, evidenciando epidemias não só em áreas endêmicas, como também em áreas 
previamente livres da doença (Brito et al., 2022).

Em regiões como o Norte e Nordeste do país, por exemplo, prevalecem doenças como 
a Dengue, com 105.220 casos registrados somente no ano de 2019 nas duas regiões, ainda, a 
Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA), com 13.797 casos registrados no mesmo ano. Isso 
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indica não só a ineficiência de políticas públicas, como já comentado, mas também um problema 
ainda mais grave relacionado à vida acometida por uma doença tropical, cuja causa pode ser 
evitada e poderia ser tratada por meio de intervenções eficientes (Brasil, 2019b). 

Em relação as outras regiões, como o Sul do país, ainda que sejam observados poucos 
casos relativos às DTNs, doenças como dengue recebem destaque quanto à notificação, sendo 
também observado uma maior ocorrência de casos relacionados a LTA, algo preocupante e que 
demonstra um desafio para a saúde pública do país, além de evidenciar a expansão geográfica 
dessas infecções (Galvis Ovallos et al., 2020).

Outro fato relevante, e que deve ser citado, é a subnotificação de dados referente às 
doenças tropicais, pois, por não receberem atenção necessária, acabam sendo consideradas 
menos graves em relação a outras doenças, o que contribui para o preenchimento incompleto 
das fichas desses agravos que, em sua maioria, são de notificação compulsória. Assim, para que 
seja melhor controlado, necessita da completude de informações (Macedo et al., 2020).

Nesse contexto, apesar de afetarem quase um bilhão de pessoas anualmente, ocasionando 
óbitos, incapacidade e atingindo pessoas de todas as idades, as DTNs ainda recebem baixa 
visibilidade quanto aos incentivos e investimentos de órgãos públicos. Isso se deve ao fato 
de acontecerem em locais vulneráveis, caracterizados pela pobreza, consequentemente, são 
ignorados pelo poder público, recebendo pouca atenção dos serviços de saúde. Tal situação 
colabora para um desequilíbrio social, econômico e ambiental, visto que adultos e crianças são 
afetados, impedindo o desenvolvimento humano e dificultando ainda mais a erradicação dessas 
enfermidades (Meurer; Coimbra, 2022).

Cabe destacar que estas doenças refletem a interdependência da saúde humana, ambiental 
e animal, já que, em sua maioria, são enfermidades de caráter zoonótico, as quais ameaçam as 
estratégias globais relacionadas ao conceito de “uma só saúde” ou Saúde única. Devido a isso, 
elaborar ações que consigam intervir em situações de risco à saúde — como saneamento básico, 
controle de vetores, vigilância, assistência básica de forma igualitária, além de profissionais de 
saúde e o ambiente trabalhando juntos — podem colaborar para o enfrentamento dessas doenças 
tropicais de forma integral e eficaz (Leandro et al., 2021)

Dengue

A dengue é uma doença tropical negligenciada, sua ocorrência é notificada em todas as 
regiões tropicais e subtropicais do planeta. Apontada como a doença de transmissão vetorial 
que mais cresce no mundo, é considerada um problema de Saúde Pública. Dissemina-se 
facilmente pelas regiões tropicais e subtropicais, pois as condições socioambientais favorecem 
o desenvolvimento e a proliferação de seu principal vetor, o Aedes aeg ypti. O comportamento 
desta enfermidade é sazonal, com maior aparecimento de casos nos primeiros cinco meses do 
ano, período mais quente e úmido, típico dos climas tropicais (Viana; Ignotti, 2013; Costa; 
Calado, 2016). 

Por isso, o aumento da temperatura, bem como as variações na pluviosidade e na umidade 
relativa do ar favorecem o número de criadouros disponíveis, por conseguinte, o desenvolvimento 
do vetor. Tais fatores associados geram o aumento na incidência de casos de dengue (Silva, 
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Rodrigues, Araujo, 2012; Hino et al., 2010). Sabe-se que a relação vector-clima é tão importante 
quanto a relação vetor-homem. Desta forma, entender as variáveis climáticas é uma forma de 
aprimorar os conhecimentos sobre a sazonalidade e a predição de epidemias (Zara et al., 2016).

A doença se distribuiu rapidamente pelas Américas nas últimas décadas e, até 2015, já 
possuía mais de dois milhões de casos notificados, sendo 1,5 milhão só no Brasil, com 811 
óbitos e taxa de incidência de 763 por 100 mil habitantes. Em 2019, foram notificados mais de 
1,5 milhão de casos prováveis de dengue no Brasil. A taxa de incidência da região sudeste é de 
1.159,4 casos por 100 mil habitantes (Brasil, 2020).

Esse aumento do número de notificações é preocupante, pois além de elevar o número de 
internações e mortes decorrentes da doença, há também os problemas econômicos causados pelo 
fato de os indivíduos doentes precisarem se afastar do mercado de trabalho (Böhm et al., 2016). 
Locais com alta vulnerabilidade social, falta de infraestrutura e saneamento básico têm sido 
apontados como fatores que aumentam as taxas de incidência da doença (Guzman et al., 2010).

Vetor da Dengue

O vírus da dengue é transmitido em ambiente urbano pelo mosquito fêmea, principalmente 
da espécie A. aeg ypti e, em menor proporção, pelo A. albopictus. (Piovezan et al., 2019). O A. 
albopictus é originário da Ásia e possui capacidade de tolerar baixas temperaturas. Demonstra 
preferência por ambientes rurais, semissilvestres e silvestres, ou seja, prefere a ausência de 
artefatos humanos, alimentando-se de néctar e de sangue de animais silvestres, reproduzindo-
se em depósitos naturais (Zara et al., 2016). Por isso, ele ainda não representa importância para 
a epidemiologia da dengue no Brasil. 

O A. aeg ypti tem preferência por climas tropicais ou subtropicais. Foi introduzido no Brasil 
durante o período colonial e sua etologia favorece a sua ampla dispersão. Ambientes criados 
pelos humanos, intra e peridomicílio, facilitam o ciclo de vida do Aedes aeg ypti, dificilmente este 
vetor é encontrado em ambientes onde não há presença do homem (Zara et al., 2016). Além disso, 
ele também tem capacidade de transmitir outras arboviroses de relevância em saúde pública, 
como o vírus da chikungunya (família Togaviridae, gênero Alphavirus), zika (família Flaviviridae, 
gênero Flavivirus) e febre amarela (família Flaviviridae, gênero Flavivirus) (Göertz et al., 2017).

Tanto os machos quanto as fêmeas de Aedes aeg ypti são portadores do vírus da dengue, 
porém, a fêmea após a cópula torna-se hematófaga, para que ocorra o desenvolvimento completo 
dos ovos e sua maturação (IOC, 2020).

A fêmea infectada com o vírus da dengue torna-se um vetor permanente da doença, e seus 
descendentes podem nascer infectados. Os ovos do Aedes aeg ypti são extremamente resistentes 
no ambiente, podendo permanecer inativos por até 492 dias, sem ter contato com a água (Silva, 
H. H. G.; Silva, I. G., 2009). Os ovos do mosquito não são postos na água, são depositados 
acima de sua superfície. Quando chove, o nível da água nesses reservatórios sobe e entra em 
contato com os ovos que eclodem em pouco mais de 30 minutos. Em um período de cinco a 
sete dias, a larva passa por quatro fases até dar origem a um novo mosquito. Uma fêmea pode 
dar origem a 1.500 mosquitos durante a vida (Silva; Rodrigues; Araujo, 2012; Hino et al., 2010).
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Geralmente, os mosquitos preferem criadouros artificiais, ou seja, aqueles abandonados a 
céu aberto, com depósito de água da chuva, ou aqueles que são utilizados para o armazenamento 
de água, como caixas d’água. A existência desses criadouros, perto do ambiente humano, 
colabora para a rápida proliferação da espécie, dada a associação de fontes ideais de reprodução 
e alimentação (Consoli; Oliveira, 1994; Bohm et al., 2023). Estudos mostram que o vetor pode 
se desenvolver em água poluída, mas com menos eficiência, desta forma, locais com saneamento 
básico precário podem ser criadouros de mosquitos, dificultando seu controle (Beserra et al., 2010).

A Organização Mundial da Saúde (OMS), visando a uma maior eficiência, recomenda que 
o controle do vetor seja feito de forma integrada, assim, eles são classificados de três formas: 
controle biológico com a utilização de bactérias do gênero Wolbachia, que está sendo considerada 
uma alternativa ao combate do Aedes aeg ypti, pois, mesmo com algumas limitações, a sua utilização 
não oferece riscos à saúde humana nem ao meio ambiente (Dutra et al., 2016); também, manejo 
ambiental ou controle mecânicos que visa a eliminar possíveis criadouros e destruição de focos; 
controle químico com uso de inseticidas de origem orgânica ou inorgânica (Braga et al., 2007).

O controle químico é o tema central de diversas discussões devido a sua efetividade. 
Seu uso contínuo ou errado ocasiona o aparecimento de populações resistentes, o que provoca 
falhas no controle de vetores e ocasiona a reemergência de doenças transmitidas por vetores. 
É importante que as pessoas que utilizam inseticidas para o controle sejam treinadas e saibam 
quando, de que forma e qual quantidade é suficiente para aquele reservatório, melhorando assim, 
a eficiência do inseticida.

Sinais clínicos

A dengue é uma doença infecciosa, febril, aguda e não contagiosa, com acometimento 
sistêmico, causada por quatro sorotipos do vírus da dengue (DENV) (DENV-1, DENV-2, 
DENV-3 e DENV-4) (Araújo et al., 2017). Ela está dividida em dois tipos: dengue clássica e 
grave de acordo com os sinais clínicos. 

Na dengue clássica (DC), a primeira manifestação é a febre alta (39° a 40°C), de início 
abrupto, seguida de artralgia, cefaléia, mialgia, prostração, dor retroorbital, náuseas, vômitos, 
prurido cutâneo. A idade do paciente influi no aparecimento de alguns aspectos clínicos. Desse 
modo, a dor abdominal generalizada tem sido observada, mais frequentemente entre crianças, 
tal como manifestações hemorrágicas, como petéquias e epistaxe, têm sido relatadas mais 
frequentemente entre adultos, ao fim do período febril. A doença tem duração de 5 a 7 dias, 
mas o período de convalescença pode ser acompanhado de grande debilidade física, com isso, 
prolongar-se por várias semanas (Brasil, 2019a; OMS, 2019). 

A dengue grave (DG): os sintomas iniciais são semelhantes aos de DC, porém, há um 
agravamento do quadro, geralmente, entre o 3º ou 4º dia de evolução, com aparecimento de 
manifestações hemorrágicas e colapso circulatório. A positividade na prova do laço evidencia a 
fragilidade capilar. Outras manifestações hemorrágicas incluem equimoses, petéquias, epistaxe, 
hemorragia em diversos órgãos (gastrintestinal, intracraniana etc.). Pode ocorrer hemorragia 
espontânea nos locais de punção venosa. Nos casos graves de DG, o choque geralmente ocorre 
entre o 3º e 7º dias de doença, usualmente precedido por dor abdominal. O choque é decorrente 
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do aumento de permeabilidade vascular, seguida de extravasamento plasmático (evidenciado por 
hemoconcentração, derrames cavitários e hipoalbuminemia), assim como falência circulatória. 
É de curta duração e pode levar ao óbito em 12 a 24 horas ou à recuperação rápida, após terapia 
antichoque apropriada (Brasil, 2019a; OMS, 2019).

Leishmanioses

Uma das mais importantes doenças zoonóticas negligenciadas é a leishmaniose. Há 
diferentes formas de leishmaniose, as mais comuns são a cutânea, a qual ocasiona feridas na 
pele e nas Américas é conhecida como Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA), já a forma 
visceral (LV), também conhecida como calazar, afeta alguns órgãos internos como fígado, medula 
óssea e baço. É causada por infecção por protozoários do gênero Leishmania transmitidos por 
flebotomíneos, igualmente conhecidos como “mosquito palha” ou “birigui”, sendo encontrada 
nos trópicos, subtrópicos e Europa meridional (Vasconcelos et al., 2018).

Entre 2001 e 2020, mais de 68 mil novos casos de LV foram notificados em 19 países 
das Américas. Em média, cerca de 3.500 casos são registrados anualmente, cujo coeficiente de 
incidência é de 2,0 casos/100.000 habitantes. Nos últimos anos, a letalidade vem aumentando 
gradativamente, passando de 3,1% em 2000 para 7,1% em 2012. Dos casos registrados na 
América Latina, 90% ocorrem no Brasil (Brasil, 2019b; OPAS, 2022).

A Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) constitui um problema de saúde pública 
em 88 países, distribuídos em quatro continentes (Américas, Europa, África e Ásia), com 
registro anual de 0,7 a 1,3 milhão de novos casos (Vasconcelos et al., 2018; OPAS, 2022). Em 
2020, mais de 38.7 mil casos de leishmaniose cutânea foram registrados na América Latina e 
no Caribe (OPAS, 2022). A transmissão para os humanos e outros vários mamíferos ocorre 
durante o repasto sanguíneo feito por fêmeas de dípteros da família Psychodidae, subfamília 
Phlebotominae, conhecidos genericamente como flebotomíneos, do gênero Lutzomyia 
(Steverding, 2017; WHO, 2021).

Vetor

Os únicos vetores comprovados de doenças humanas são as espécies que pertencem ao 
gênero Phlebotomus no continente Europeu e Asiático e Lutzomyia nas Américas (WHO, 
2021). A biologia de cada espécie de flebotomíneo é única e complexa e tem influência direta na 
epidemiologia das leishmanioses e no controle. No mundo, mais de 1000 espécies conhecidas 
de flebotomíneos já foram descritas, contudo, pouco mais de 30 são capazes de transmitir o 
parasito do gênero Leishmania. Os mamíferos são considerados um grupo taxonômico bastante 
diversificado e que constituem os hospedeiros vertebrados de várias espécies de Leishmania, 
incluem uma gama, como marsupiais, roedores, carnívoros, primatas e os seres humanos 
(Torres-Guerrero et al., 2017).

Dentre os animais domésticos e silvestres que podem servir de reservatório do agente 
etiológico da LVH, o cão é o mais importante na epidemiologia da doença no Brasil, em função 
da sua alta susceptibilidade ao inseto vetor e sensibilidade à infecção por Leishmania, proximidade 
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com humanos, alta densidade em ambientes urbanos e rurais, além de apresentar o parasitismo 
na pele, independente da apresentação clínica da doença, o que favorece sua transmissão para 
humanos (Giunchetti et al., 2006; Michalsky et al., 2007; Molina et al., 1994). 

Sinais clínicos 

Os sintomas da leishmaniose cutânea podem aparecer de 30 dias a até 3 meses, que 
normalmente se apresenta com eritema no local em que a fêmea do flebotomíneo realizou o 
repasto sanguíneo. Nas Américas, essa é a forma mais frequente e se apresenta de maneira bem 
definida, ulcerada, indolor e de formato redondo (Silva et al., 2017).

Com apenas 2% dos casos, a forma disseminada da doença é caracterizada por numerosas 
pápulas, vistas por todo o corpo do paciente acometido (Scorza; Carvalho; Wilson, 2017). 
Apontada como rara, porém com natureza grave, a leishmaniose cutânea difusa é descrita por 
múltiplas lesões nodulares, de forma não ulcerosas e farta em parasitos, sendo estes das espécies: 
L. mexicana e L. amazonensis na América Central e Sul e L. aethiopica em regiões do Mediterrâneo, 
Oriente Médio e sul da Ásia, possuindo baixo êxito em relação ao tratamento. A leishmaniose 
mucocutânea é causada comumente pela L. brasiliensis, que acomete sobretudo a mucosa do 
nariz, a laringe, a faringe ou a cavidade oral (Brasil, 2017a; Brasil, 2017b).

A Leishmaniose visceral é uma enfermidade infecciosa com apresentação crônica e 
sistêmica, cuja letalidade, em caso de não tratamento, pode chegar a 95% conforme o MSF (2018) 
e Brito et al. (2014).  Apesar da elevada letalidade, a maior parte das infecções por Leishmania 
infantum em humanos são assintomáticas, sendo mais susceptíveis ao desenvolvimento dos sinais 
clínicos os indivíduos em situações socioeconômicas precárias e com deficiência imunológica, 
geralmente, associadas à desnutrição e coinfecção pelo vírus causador da aids, principalmente, 
em situações em que o tratamento antiviral não é instituído de maneira eficaz (Alvar et al., 2012; 
Argaw et al., 2013; Belo et al., 2013; Faucher et al., 2012; Gramiccia et al., 2013).

Dengue e Leishmaniose são arboviroses reemergentes, desta forma, a análise destas 
enfermidades é de suma importância para a saúde da população e merece uma maior atenção 
devido ao fato de estas doenças estarem fortemente associadas com problemas sociais. Áreas 
com moradias precárias, com pouco ou ausente saneamento básico — características de regiões 
com um alto Índice de Vulnerabilidade Social —, em geral, apresentam um maior número de 
notificações. Assim, é necessário que gestores formulem políticas públicas com enfoque em 
Saúde Única, pois o combate a essas e outras doenças negligenciadas, precisam ser feitas em 
caráter multidisciplinar.
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Capítulo 4

Micoses superficiais e cutâneas e a relação com a Saúde única

Thaís Marinho Santos
Gabriele Marisco

As micoses são infecções ocasionadas por fungos, cujo surgimento está associado a fatores 
geoclimáticos, como a altitude, o clima e a umidade que contribuem para a proliferação desses 
fungos. Essas micoses podem ser classificadas de acordo com o tipo de tecido e a sua forma de 
inserção, por infecção, no hospedeiro. Além de outros fatores como o deslocamento de pessoas, 
convívio com animais, fatores socioeconômicos que estão relacionados também ao surgimento 
delas (Brasil, 2021; Tortora; Case; Funke, 2016).

As infecções fúngicas causadas em humanos, geralmente, são apresentadas nas camadas 
com queratinas da pele, unhas e pelo, assim, podem aparecer nas formas superficiais ou cutâneas. 
Tais infecções vêm apresentando um aumento significativo de 20 a 25% na população mundial 
que são acometidos por diferentes tipos (Mezzari et al., 2017; Ameen, 2010). Existem conflitos 
quanto à diferenciação das micoses superficiais e cutâneas, já que elas são idênticas nas suas 
formas de adquirir, além das características clínicas e lesões na pele que são bem semelhantes 
(Luna et al., 2020). Nessa perspectiva, o objetivo deste capítulo é demonstrar a relação entre 
Saúde Única e micoses, bem como os principais tipos de micoses superficiais e cutâneas.

 
Saúde Única e micoses

O conceito de Saúde Única tem como objetivo e normas práticas a melhoria na saúde 
humana e animal (Waltner-Toews, 2017). Esse conceito ganhou destaque no meio científico 
em 1947, quando esforços internacionais, como o da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
buscavam alternativas de melhoria na saúde humana por meio do controle de possíveis doenças. 
Em 2008, a Saúde Única tornou-se uma realidade política após reunir mais de 111 países e 29 
organizações internacionais em uma Conferência Ministerial Internacional, realizada no Egito, 
diante de questões sobre Influenza Pandêmica Aviária. Graças a essa conferência, os participantes 
incentivaram o uso de estratégias que pudessem não só combater a influenza aviária, mas também 
encontrar formas de combater outras doenças infecciosas (Lobo et al., 2021).
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Doenças causadas por diferentes patógenos estão diretamente relacionadas e impactam na 
área da saúde pública. Embora sejam frequentes doenças de pele associadas a fungos na população, 
ainda assim, elas têm sido altamente negligenciadas pela população e pelos oficiais da saúde 
(Rodrigues; Nosanchuk, 2020). Hoje sabemos que, no Brasil, as doenças causadas por micoses 
não se enquadram na lista de notificações obrigatórias, por esse motivo, os dados epidemiológicos 
são bastante escassos ou até mesmo inexistentes, em âmbito nacional (Brasil, 2016).  

As doenças fúngicas podem atingir mais de 300 milhões de pessoas no mundo, segundo 
o Fundo Global de Ações contra Infecções Fúngicas (GAFI). Mais de 25 milhões de pessoas 
apresentaram perda da visão, e é sugerido que em média anual possa haver 1,6 milhão 
de mortes humanas causadas por infecções fúngicas graves (Rodrigues, 2021). Pacientes 
imunocomprometidos são os principais alvos das infecções fúngicas, impactando fortemente 
a sua qualidade de vida (Rodrigues; Nosanchuk, 2020). Recentemente, a Agência de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) publicou uma nota de orientações que traz recomendações para a vigilância 
quanto à identificação, prevenção e controle de infecções, de modo que a população possa 
identificar e realizar o tratamento precoce nos casos de micoses (Rodrigues, 2021).

Nesse sentido, abordamos, adiante, sobre a importância dos fungos causadores de micoses 
e impactos que causam na saúde humana, tal como das doenças em animais, que têm perfil 
zoonótico. Além disso, ressalta-se a relevância das condições ambientais, como altitude, clima, 
umidade, bem como deslocamento de pessoas, convívio com animais, fatores socioeconômicos 
que estão relacionados ao surgimento, à ocorrência e à disseminação dessas doenças, o que 
demonstra a relação dessa temática com a Saúde Única.

Micoses superficiais

As micoses superficiais, também classificadas por dermatomicoses saprófitas, são 
produzidas por um grupo de fungos oriundos de uma relação com o hospedeiro de saprofitismo 
e parasitismo, promovendo uma série de alterações de importância estética (Mezzari et al., 2017). 
Essas micoses são os tipos mais comuns no mundo, podendo infectar superfícies mais externas 
da pele e cabelo. Alguns exemplos desse tipo de micose são: Pitiríase Versicolor (Malassezia furfur), 
Piedra Branca (gênero Trichosporon spp.), Piedra Negra (Piedraia hortae) e Tinea Nigra (Hortaea 
wernickii) (Ibraheim; McNally; Tschen, 2020; Liao et al., 2022).

 
Pitiríase versicolor (Malassezia furfur)

A Pitiríase Versicolor (Malassezia furfur) também conhecida popularmente por “pano 
branco”, é um tipo de fungo que apresenta como principais causadores as leveduras lipofílicas, 
elas têm como hábito se alimentar do sebo que fica sob a pele. Essa micose tem predileção por 
regiões tropicais, mas também é frequente em regiões temperadas. Seu modo de transmissão 
ocorre de indivíduo para indivíduo, cuja contaminação se dá de forma direta ou indireta 
pelo contato com a superfície queratinizada (Mezzari et al., 2017; Hudson; Sturgeon; Peiris, 
2018; Framil et al., 2011). Por isso, é bastante comum que os pacientes com Pitiríase versicolor 
apresentem manchas assintomáticas hipopigmentadas ou hiperpigmentadas e de aparência oval 
ou arredondadas, mais frequentes sobre o tronco e braços (Leung et al. 2022).
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Figura 1 – Múltiplas máculas e manchas hipopigmentadas 
no antebraço esquerdo

Fonte: Leung et al.. (2022).

A Pitiríase Versicolor surge com maior frequência em jovens de 11 à 30 anos do sexo 
feminino (Miranda et al. 2006). Por meio de um estudo realizado no município de Buerarema 
(Bahia), foi observada certa predominância da infecção por meio de exames laboratoriais. De 
158 pacientes com suspeita de Pitiríase, 105 apresentaram o diagnóstico confirmado. O sexo 
feminino foi o mais afetado, já que 72 mulheres (68,6%) tiveram casos confirmados, com idades 
entre 10 a 19 anos (Santana; Azevedo; Campos-Filho, 2013).

A infecção fúngica é caracterizada por uma série de lesões bem definidas, chegando a 
apresentar descamações nos locais. Os fatores que levam ao surgimento desse patógeno incluem 
uma predisposição genética, condições ambientais como calor e umidade, imunodeficiência, 
gravidez, pele oleosa e aplicação de loções e cremes oleosos (Santana; Azevedo; Campos-Filho, 
2013; Karray; Mckinney, 2022).

O tratamento de escolha para a Pitiríase inclui alguns medicamentos antifúngicos como 
imidazóis, alilaminas e ciclopirox olamina por via oral e outros de via tópica que podem se 
estender por até 4 semanas de uso. Os tratamentos por via tópica são os mais preferidos com a 
utilização de xampus, cremes e, até mesmo, sprays (Labedz et al.,2023).

Piedra Branca (Trichosporon spp.)

A Piedra Branca, gênero Trichosporon spp., é classificada como fungos leveduriformes 
causadores de infecções na superfície do pelo. Os casos relatados de Piedra Branca apresentaram 
uma grande relação de dependência entre mulheres, também, em crianças de 2 a 6 anos frequentes 
na pré-escola (Kovitwanichkanont; Chong, 2019; Pontes et al., 2002).

Apesar de ser uma infecção rara, acredita-se que um dos fatores que possam estar 
relacionados, além dos fatores climáticos, sejam alguns hábitos de vida, como, por exemplo, 
manter a umidade no cabelo com o uso constante de cremes. O uso excessivo desses produtos 
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pode contribuir com a manutenção da umidade no couro cabeludo que, por sua vez, contribui 
com a permanência e proliferação da micose (Diniz; Souza-Filho, 2005; Malacrida et al., 2021).

Na cidade de São Paulo, houve o relato de uma criança recém-chegada que apresentou 
diagnóstico de dermatite fúngica. Como no estado não é comum relatos da infecção, foi deduzido 
que a criança possa ter se contaminado em sua cidade de origem, Ilhéus (Bahia), e o fungo 
pode não ter se manifestado de imediato. É de difícil identificação sobre como o indivíduo 
pode ter se contaminado. A associação que se faz está relacionada a fatores climáticos, como a 
alta temperatura e a umidade de sua antiga região, aspectos que podem ter contribuído para o 
surgimento da doença (Brasil, 2021; Roselino et al., 2008).

Para o tratamento da Piedra Branca, é recomendado cortar o cabelo ou pelos afetados, além 
de fazer o uso de alguns antifúngicos tópicos como imidazóis, ciclopiroxolamina e piritionato de 
zinco. Alguns deles podem ser usados na forma de xampus, como aqueles contendo cetoconazol 
ou à base de piritionato de zinco, a depender da prescrição médica (Ferreira et al., 2019).

Piedra Negra (Piedraia hortae)

A Piedra Negra é causada pela espécie de micose Piedraia hortae, este é um microrganismo 
existente no estado teleomórfico e geralmente colonizam a haste dos pelos do couro cabeludo. 
Em geral, as culturas consistem em micélios de crescimento lento, com aparência na coloração 
marrom-avermelhado. O principal aspecto clínico para identificação da Piedraia hortae corresponde 
à presença de nódulos de cor escura, consistência dura aderente ao pelo, localizados apenas nos 
cabelos, além do diagnóstico diferencial, incluindo a exclusão de pediculose e o crescimento 
anormal do pelo (Sharma; Nassereddin; Sonthalia, 2023).

Figura 2 – Piedra preta: nódulo escurecido aderido à haste capilar.

Fonte: Veasey et al. (2017).

Esse fungo ocorre principalmente em regiões tropicais e subtropicais, tendo como ponto 
de endemismo a Amazônia, onde recebe por nome “tirana”. O diagnóstico se dá pelo exame 
microscópico do cabelo parasitado, colocado entre lâmina e lamínula, clarificado por KOH a 
20% (Ibraheim; McNally; Tschen, 2020; Sharma; Nassereddin; Sonthalia, 2023). No ano de 1987, 
no Amazonas, foram obtidos materiais de habitantes indígenas com lesões no cabelo, revelando 
no exame laboratorial uma estrutura epicuticular característica. Em múltiplas áreas do estroma 
havia um aspecto nodoso, além de serem verificados ascósporos poliédricos, arredondados ou 
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ovalados. Em um relato recente na Colômbia, uma mulher de 72 anos apresentou o diagnóstico 
da micose com as mesmas características (Cardona et al., 2013).

A Piedra Negra é um tipo de micose bastante rara que foi estudada por vários anos. 
Apesar disso, na literatura atual são escassos os relatos, o que torna difícil o diagnóstico de 
casos suspeitos, dada a escassez de informações (Cardona et al., 2013).

Como tratamento de escolha, recomenda-se o uso de antifúngicos tópicos na forma de 
xampus contendo cetoconazol e miconazol, ou loções contendo ciclopirox. Na forma oral, é 
recomendado o uso de antifúngicos como terbinafina e itraconazol que são considerados eficazes 
nesse tipo de tratamento, além de ceratolíticos como ácido salicílico que pode ser adicionado 
ao tratamento caso não haja uma resposta à monoterapia com xampus antifúngicos (Sharma; 
Nassereddin; Sonthalia, 2023).

Tinea Nigra (Hortaea wernickii)

A Tinea Nigra é uma infecção fúngica que afeta majoritariamente o estrato córneo da 
epiderme. O primeiro caso relatado no Brasil ocorreu no estado da Bahia, em 1891. Ele foi 
seguido de novos casos no Rio de Janeiro, em 1921, descritos por João Ramos e José Torres 
(Zaitz et al., 2017). Esse tipo de infecção tende a surgir em regiões tropicais e subtropicais. No 
Brasil, uma grande parte dos casos relatados encontram-se concentrados em alguns estados 
nordestinos como na Bahia e em Pernambuco (Diniz, 2004).

Em João Pessoa, na Paraíba, durante o período de 1989 a 2000, foram constatados possíveis 
suspeitas de infecções por Tinea Negra em 11 pacientes. Neles foram realizados exames, os quais 
identificaram uma mancha de cor marrom, que microscópicamente apresenta hifas ramificadas, 
septadas, sinuosas; conídios ovalados, alongados com e sem septos, de coloração escura. O aspecto 
da cor marrom da mancha se deve ao pigmento semelhante à melanina presente em hifas (Chiacchio 
et al., 2014; Mezzari et al., 2017). Em São Paulo, na cidade de Botucatu, foram observados três 
casos, entre os anos de 2011 a 2019, devido ao diferencial no diagnóstico que indica a presença de 
manchas de tonalidade marrom escurecida (Valentim; Lacerda; Haddad, 2021).

Figura 2 – Manchas acastanhadas 
na região plantar de ambos os pés

Fonte: Giraldi et al. (2003).
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O tratamento da Tinea Negra requer o uso de agentes queratolíticos e antifúngicos tópicos. 
Entre os remédios que são usados, pode-se destacar ácido undecilênico, pomada de Whitfield, 
ácido retinóico, cetoconazol, itraconazol, clotrimazol ou miconazol. Para o tratamento tópico são 
usados uma combinação de creme de clotrimazol e miconazol em pó, são efetivos no tratamento 
é eficaz no clima úmido (Ibraheim; McNally; Tschen, 2020).

Micoses cutâneas

As micoses cutâneas são doenças na pele, pelos e unhas que se apresentam estritamente 
sob camadas queratinizadas do tegumento e seus apêndices. Ao contrário das infecções 
superficiais, nesse tipo de infecção, podem ser desencadeadas diversas respostas imunes que, 
por vezes, podem causar diferentes alterações patológicas no hospedeiro, que são manifestadas 
nos tecidos profundos da pele (Murray, 1998). Aqui pode-se destacar dois tipos de micoses 
cutâneas, os dermatófitos, com destaque para seus principais gêneros: Trichophyton, Epidermophyton 
e Microsporum. O outro tip é a tinea unguium, que acomete principalmente a região das unhas das 
mãos ou dos pés. Essa micose pode ser representada por fungos não-dermatófitos, dermatófitos 
ou por leveduras (Asz-Sigall; Tosti; Arenas, 2017).

Embora tenham sido descritas mais de 100 espécies de dermatófitos, apenas 40 são 
consideradas válidas. No estado anamórfico, os fungos mais importantes são: Trichophyton, 
Epidermophyton e Microsporum, de acordo com o grau de esporulação de cada um. Já no estado 
teleomórfico de alguns microrganismos dos gêneros Trichophyton e Microsporum, é possível verificar 
afinidades seletivas com a ceratina. O Microsporum vai infectar pele e pelo, o Epidermophyton 
comumente infecta pele e unha e o Trichophyton vai ter predileção tanto por pele como por pelo 
e unha (Tortora; Case; Funke, 2016; Silva et al., 2022).

Figura 4 – Subungueal lateral distal onicomicose: 
o subtipo mais comum de onicomicose 

Fonte: Kovitwanichkanont e Chong (2019).

Na pele, os dermatófitos geralmente vão causar lesões circulares e descamativas com 
bordados eritematosos, de propagação radial. Na unha, a infecção vai se iniciar na borda livre, 
podendo atingir a superfície e área subungueal. As unhas atingem uma coloração branco-
amarelada, de aspecto poroso e quebradiças (Klinger; Theiler; Bosshard, 2021). O seu modo 
de transmissão ocorre de forma direta, por meio do contato físico entre humanos ou animais 
que estejam infectados (Peres et al., 2010).
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Esses patógenos podem ser classificados como cosmopolitas, podendo ser encontrados 
em diferentes regiões. É difícil determinar a prevalência dos dermatófitos e a incidência da 
doença, uma vez que os casos não são notificados. Segundo a Organização Mundial da Saúde, 
os dermatófitos chegam a atingir 25% da média da população mundial (Tortora; Case; Funke, 
2016; Peres et al., 2010).

Alguns dos fungos dermatófitos citados, apresentam gêneros de perfis zoonóticos: 
Microsporum e Trichophyton. O Microsporum canis, Microsporum g ypseum e o complexo Trichophyton 
mentagrophytes são os principais agentes causadores de doenças fúngicas em cães e gatos. Estes 
gêneros podem ser divididos em três grupos, o geofílico, zoofílico e antropofílico. A infecção 
por dermatófitos geofílicos pode acontecer por meio do solo contaminado ou em contato com 
animais infectados. Os zoofílicos, como o Microsporum canis, tornaram-se adaptados ao animal e 
raramente os encontram no solo. Os antropofílicos, a exemplo da espécie de fungo Microsporum 
audouinii, são patógenos obrigatórios que se adaptaram ao ser humano e tornaram-se incapazes 
de se replicarem no solo. Sua existência como patógeno de estruturas queratinizadas, geralmente, 
estão associadas a uma incapacidade de reprodução sexuada. Estes gêneros são zoonoses de 
fácil disseminação, podendo causar grandes problematizações na saúde pública e animal, visto 
que são de natureza bastante contagiosa (Macedo; Silva; Camargo-Junior, 2021; Saxena et al., 
2020; Klinger; Theiler; Bosshard, 2021).

Figura 3 – Lesões alopécicas multifocais 
em costas e membros de um cão

Fonte: Bahri (2013).

Embora não sejam fatais, é necessário que haja tratamentos e controle para as micoses. 
Atualmente, existem antifúngicos de uso oral ou de uso tópico que são essenciais no tratamento 
desses fungos. Para o controle da infecção, nos animais, são importantes e úteis as terapias tópicas, 
com combinações de xampu, medicamentos tópicos associados com clorexidina semanalmente, 
principalmente para os animais apresentando o fungo Microsporum canis, pois podem manifestar 
susceptibilidade fúngica (Aneke; Otranto; Cafarchia, 2018; Amorim, 2020).	

São usados dermatológicos como cremes contendo cetoconazol e clotrimazol para o 
tratamento tópico das dermatofitoses. Na forma oral, são indicados antifúngicos contendo 
terbinafina, griseofulvina e derivados azólicos (Lana et al., 2016). Para a onicomicose, são usados 
antifúngicos na forma oral (itraconazol, fluconazol e terbinafina), que vai permitir uma redução 
significativa da infecção causada pelo fungo. É importante destacar que além dos tratamentos com 
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antifúngicos, é sempre necessário evitar, antes mesmo, o surgimento deles, logo, manter a higiene 
cotidianamente e evitar o uso excessivo de cosméticos, o que pode contribuir positivamente 
para a saúde humana (Kovitwanichkanont; Chong, 2019).
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Capítulo 5

Toxoplasmose, zoonoses, saúde e meio ambiente: a importância do 
conhecimento de universitários para contribuir com a sociedade

Ana Carolina Andrade Freire
Gabriele Marisco

As zoonoses são doenças que podem ser transmitidas sob condições naturais entre os 
homens e outros animais. Ambos os atores desempenham, enquanto hospedeiros, importantes 
papéis na manutenção e persistência desses agravos na natureza (Brasil, 2009).

No processo de transmissão das zoonoses, podem estar envolvidos agentes etiológicos 
como bactérias, vírus e protozoários. Para que ocorra o contágio, é necessário que tais agentes 
sejam transportados por vetores, seja por meio de fezes, saliva, mordida, picadas de insetos, 
entre outros (Schneider, 2018).

Uma das principais zoonoses que afetam o ser humano é a toxoplasmose, causada 
pelo Toxoplasma gondii, um parasito protozoário coccídeo intracelular obrigatório, que possui 
diferentes fases/estágios de desenvolvimento. Os principais hospedeiros desse parasita são os 
felinos (Fialho; Teixeira; Araújo, 2009). Os gatos podem consumir presas que possuem cistos 
teciduais do protozoário, de modo que no seu intestino ocorre o ciclo do parasita e posterior 
eliminação nas fezes de milhões de oocistos que contaminam o ambiente (Breganó, 2010). As 
fezes enterradas na terra ou areia podem fazer com que os oocistos permaneçam no local por 
meses (Vargas, 2006).

A ampla disseminação do parasita para os humanos ocorre principalmente pela ingestão 
de cistos existentes em carne crua ou malcozida, ingestão de oocistos que estão nas fezes dos 
felídeos e que contaminam a água e alimentos, além do contato com a terra que contém os 
oocistos (Prado et al., 2011).

A toxoplasmose resulta em um grande problema de saúde pública para os seres humanos, 
sendo grave, principalmente no período gestacional, pois a infecção é geralmente assintomática, 
porém, de acordo com o trimestre gestacional da infecção materna, pode ter diferentes gravidades 
(Wallon; Peyron, 2018). 

No primeiro trimestre de gravidez, normalmente, ocorre morte fetal. No segundo trimestre, 
pode ocorrer prematuridade e ocasionar microcefalia, calcificações cerebrais, deficiência mental, 
nódulos miliares disseminados por todo o encéfalo, ou em torno de focos necróticos, além de 
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encefalite com convulsões (Lopes, 2011). Já no terceiro trimestre, a placenta possui dimensões 
maiores e, consequentemente, a chance de contaminação é maior, chegando a 60%. No entanto, 
o risco infecção mais grave é remota, nesses casos, a criança pode nascer normal e apresentar 
evidências da doença como febre, manchas pelo corpo, cegueira, em alguns dias, semanas ou 
meses após o parto (Carvalho; Lima, A. G. M. A.; Lima, M. S. P. R., 2014).

A educação em saúde tornou-se uma ferramenta utilizada para a promoção da saúde, pela 
junção dos fatores educação, ambiente e condições de vida. Educar para a saúde caracteriza-se 
como um processo de troca de saberes entre os sujeitos (alunos, professores, profissionais da 
saúde etc.), que considera os conhecimentos prévios como percussores para a elaboração de 
novos conhecimentos (Floriano, 2011).

Uma das principais estratégias de prevenção das zoonoses é a educação em saúde, associada 
com o manejo ambiental e a vacinação animal, vinculados à profissionais de diferentes áreas 
de atuação (Rodrigues; Muller; Moraes, 2018). Assim, profissionais da saúde devem contribuir 
na orientação da população sobre as principais formas de transmissão da doença, sobretudo 
em relação a medidas de higiene que são fundamentais para diminuir a incidência. A educação 
sanitária é essencial para o declínio da doença, para a promoção da saúde no homem e, 
consequentemente, para a melhoria na qualidade de vida (Prado et al., 2011).

Nesse sentido, este estudo objetivou verificar o conhecimento de estudantes de cursos 
da área da saúde sobre toxoplasmose, para discutir a relevância e a relação dessa temática com 
a saúde e o meio ambiente.

Essa investigação consistiu numa análise descritiva, com abordagens quantitativas e 
qualitativas, a primeira visou a interpretar as informações por meio de símbolos numéricos, já 
a segunda mediante a observação, a interação participativa e a interpretação do discurso dos 
sujeitos (Knechtel, 2014). Participaram desse estudo alunos do ensino superior, matriculados 
nos cursos em ciências biológicas, enfermagem, medicina e veterinária, situados no município 
de Vitória da Conquista, Bahia. 

Como critérios de inclusão foram escolhidos cursos classificados na área da saúde, assim 
como alunos que cursaram um terço da graduação. Com isso, foi aplicado um questionário 
que abordou questões discursivas e objetivas sobre o conhecimento dos discentes referente a 
aspectos gerais da toxoplasmose, às formas de transmissão e à sua relação com gestantes. Para 
tanto, o estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade Independente do 
Nordeste (FAINOR), sob parecer n° 2.531.034. Todos os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, antes da aplicação dos questionários.

Portanto, participaram 76 estudantes da área de saúde, dos cursos de ciências biológicas, 
enfermagem, medicina e veterinária. Esses profissionais eram de diferentes áreas da saúde, 
como educação em saúde, promoção e prevenção da saúde humana, promoção e prevenção da 
saúde animal e educação ambiental.

Foi possível observar que, em relação ao conceito de zoonoses, todos os alunos do curso 
de medicina veterinária souberam conceituar eficientemente. Entretanto, os alunos dos cursos de 
enfermagem e ciências biológicas demonstraram falta de conhecimento a respeito do conceito, 
como demonstrado na Figura 1.
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Figura 1 – Discentes por curso que não souberam conceituar zoonoses.

Fonte: Dados da pesquisa.

A falta de conhecimento sobre o tema pode ser indício de deficiências ou falhas no ensino, 
o que pode gerar profissionais sem preparo para atuar em situações que representam problemas 
relacionados a zoonoses, que afeta a saúde pública. Levando em conta a relevância desses 
profissionais das áreas de saúde, que atuam em diferentes setores da sociedade, como escolas e 
unidades de saúde, a falta de conhecimento sobre zoonoses por discentes em formação merece 
destaque. Assim, as instituições de ensino são responsáveis por colaborar com a aprendizagem 
dos estudantes de forma integral, por isso, deve priorizar métodos de ensino que valorizem a 
formação social, a constituição da cidadania e o desenvolvimento de maior responsabilidade 
social (Paschoal; Boff, 2015). 

Os profissionais da saúde, como médicos e enfermeiros, atuam principalmente na 
prevenção e no tratamento de enfermidades. Ações preventivas definem-se como intervenções 
orientadas a evitar o surgimento de doenças específicas, reduzindo sua incidência e prevalência 
nas populações (Czeresnia; Freitas, 2003).

Já o médico veterinário tem a responsabilidade não apenas tratar o animal, mas também 
de fornecer detalhada e atualizada informação para os tutores e comunidade sobre as possíveis 
fontes de infecção que estes animais podem representar (Acha; Szyfres, 2003). 

O papel dos profissionais com formação em ciências biológicas se torna peça fundamental 
na escola, quando se trata em educar, informar e sensibilizar a população sobre cuidados com a 
saúde (Melo; Carvalho; Guimarães, 2017). A atuação do biólogo na área da saúde foi reconhecida 
pelo Conselho Nacional de Saúde, na Resolução nº 287 de, 08 de outubro de 1998, como 
legalmente uma categoria profissional de saúde de nível superior (Bastos, 2007).

Conforme já contextualizado, zoonoses são doenças de relevância social, sobretudo 
porque o número de animais que convivem com pessoas é alto, consequentemente, eles podem 
ser transmissores de diferentes doenças. Com isso, são indispensáveis processos preventivos 
orientados pelos profissionais da saúde. Entretanto, foi observado que a maioria dos alunos 
demonstraram pouco conhecimento sobre as principais formas de prevenção para toxoplasmose 
(Figura 2).
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Figura 2 – Desconhecimento dos discentes sobre as formas de prevenção da Toxoplasmose

Fonte: Dados da pesquisa.

De acordo com a literatura, sabe-se que o gato é um importante elo na cadeia epidemiológica 
da doença, porém, o principal mecanismo de transmissão para o homem é o hábito de comer 
carne crua ou malcozida, além da ingestão de legumes, frutas, leite e água contaminados com 
cistos ou oocistos desse parasito, ou ainda por meio de infecção congênita (Mendes et al., 2019). 

Nesse sentido, é fundamental o conhecimento sobre os cuidados que devem ser tomados 
para evitar a toxoplasmose. Dentre eles, os principais estão relacionados com higiene, ambiente 
e posse de gatos, como pode ser observado na Figura 3. A educação em saúde é fundamental 
nesse processo para que haja sensibilização das pessoas em relação aos riscos que diversas 
patologias podem apresentar, incluindo as zoonoses, permitindo melhorias na saúde pública e 
na formação de profissionais bem capacitados (Rodrigues; Muller; Moraes, 2018).

Figura 3 – Principais formas de prevenção de toxoplasmose

Fonte: Dados da pesquisa.

A higiene dos alimentos é um dos fatores de prevenção muito importante, pois os 
oocistos podem estar presentes, assim, frutas, legumes e verduras devem ser bem lavados antes 
de ingeridos. Associado a isso, qualquer carne, especialmente de porco e de cordeiro, deve ser 
ingerida sempre bem passada ou cozida. A ingestão de água tratada depois de fervida também 
deve ser ressaltada (Breganó, 2010). Deve-se lavar as mãos antes e após a manipulação da 
carne crua, assim como de alimentos expostos às moscas, baratas, formigas e outros insetos 
(Amendoeira; Coura, 2010). Indica-se também lavar cuidadosamente as tábuas de carne, superfície 
de pias e outros utensílios que entraram em contato com a carne crua (cistos), verduras e/ou 
frutas (oocistos) com água e sabão (Montaño et al., 2010).
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Atualmente, foram contabilizados no país 23,9 milhões de gatos nas casas das famílias 
brasileiras (IBGE, 2018). Deste modo, é importante ressaltar que os felinos jovens são imunes, 
somente adquirem a infecção quando consomem presas e posteriormente eliminam nas fezes 
milhões de oocistos que contaminam o ambiente (Breganó, 2010). 

Assim, transmitir informações e orientações são indispensáveis, visto que animais que 
vivem em casa não ficam soltos na rua e se alimentam adequadamente, não são portadores da 
doença, todavia, quando os gatos possuem acesso à rua podem adquirir o parasita transmissor da 
toxoplasmose (Dabritz; Conrad, 2010). Além disso, por razão de seus hábitos de limpeza, não é 
encontrada matéria fecal na pelagem de animais clinicamente normais, portanto, a possibilidade 
de transmissão para seres humanos pelo ato de tocar ou acariciar um gato é mínima ou inexistente 
(Brescinai et al., 2013).

Questões relacionadas ao meio ambiente também devem ser destacadas, como proteger 
a areia das áreas de recreação infantil, para que gatos não defequem nelas, além de limpar 
diariamente as caixas sanitárias dos gatos (Langoni, 2006). Evitar contato com solo contaminado 
com fezes de gato ou, pelo menos, usar luvas apropriadas durante a jardinagem (Amendoeira; 
Coura, 2010). 

No que se refere à relação entre toxoplasmose e gravidez, a maioria dos discentes dos cursos 
de veterinária e enfermagem conhece os perigos associados à contaminação por toxoplasmose 
na gestação. Entretanto, foi possível observar que grande parte dos alunos do curso de ciências 
biológicas retrataram desconhecimento deste tema, seguido do curso de medicina (Figura 4). 

Nesse sentido, observarmos que há necessidade de desenvolvimento de atividades e 
medidas educativas sobre toxoplasmose no âmbito acadêmico, principalmente para os futuros 
profissionais que atuam em medicina e ciências biológicas. Essa carência sobre o conhecimento 
da toxoplasmose pode ser justificada pela ausência de abordagens do tema nas disciplinas que 
compõem a matriz curricular dos cursos.

Figura 4 – Conhecimento dos discentes sobre a relação entre grávidas e a Toxoplasmose

Fonte: Dados da pesquisa.

Como reforça Rocha et al. (2016), o trabalho com a educação em saúde envolve a 
prevenção de patologias e a promoção da saúde em função dos conhecimentos científicos 
que são intermediados por profissionais da educação e da saúde, com o intuito de favorecer a 
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construção do saber dos indivíduos envolvidos. Sendo assim, é importante que profissionais da 
área da saúde conheçam essas informações, para que disseminem essas orientações necessárias 
para a população. 

Como exemplo disso, podemos citar o Programa Saúde na Escola (PSE), que desde 
2007 tem como principal finalidade a inclusão de políticas e ações de educação em saúde que 
almejam integrar a comunidade escolar, as unidades e os profissionais de saúde. Tais ações tem 
a finalidade de contribuir com a formação integral dos estudantes da rede pública da educação 
básica, tal como colaborar com atitudes preventivas, atenção e promoção da saúde (Ferreira et 
al., 2014). Deste modo, estes profissionais, em conjunto, podem contribuir com uma discussão 
mais ampla na Universidade, na comunidade e na escola para prevenção e promoção da saúde.

Considerando os resultados obtidos como essa investigação, foi possível perceber que os 
estudantes dos cursos de ciências biológicas, medicina e enfermagem carecem de conhecimento 
e de preparo sobre zoonoses. A falta de informação dos universitários pode ser sanada por meio 
de mudanças na matriz curricular dos cursos, com introdução de disciplinas obrigatórias e/ou 
optativas, além da inclusão de projetos de pesquisas e extensão ao longo dos cursos que estejam 
apoiados por uma equipe multidisciplinar. 

No que se refere aos principais conhecimentos necessários para prevenção de toxoplasmose, 
é fundamental o entendimento das relações com o meio ambiente, tanto para os profissionais 
da saúde, como para toda sociedade. Esses profissionais são capazes de contribuir com seus 
conhecimentos específicos para a prevenção de doenças, a proteção da vida e a promoção da 
saúde e bem-estar humano.

Nesse sentido, salienta-se a importância da disseminação de informações sobre a higiene 
dos alimentos antes de serem consumidos e os cuidados que devem ser tomados em ambientes 
contaminados com fezes de gatos. Associado a isso, são necessárias ações educativas sobre os 
cuidados com a posse de gatos domésticos, a fim de desmitificar e orientar corretamente sobre 
a relação de transmissão de doenças para gestantes por gatos. Tais cuidados incluem, ainda, a 
vermifugação e exames de rotina.

Educação em saúde é uma ferramenta que pode contribuir para gerar conhecimento 
sobre essa temática, dessa forma, favorecer a formação de futuros profissionais, cientes de suas 
responsabilidades, tal como disseminar conhecimentos básicos sobre temas relacionados com 
saúde e meio ambiente.
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Capítulo 6

Zoonoses e uma pesquisa bibliográfica na 
perspectiva de saúde pública no Brasil

Thais Silva Oliveira
Gabriele Marisco

Zoonoses são doenças transmitidas naturalmente entre os animais e o ser humano, 
reciprocamente (WHO, 2014a). Tais transmissões são caracterizadas como um grave problema 
no âmbito da saúde pública que afeta milhões de pessoas, principalmente em países em 
desenvolvimento (WHO, 2014b). Elas interferem de forma negativa na economia, em função dos 
gastos gerados para a rede pública de saúde, tal como pelos custos com os óbitos de indivíduos 
com idade economicamente ativa ou por ocasionarem ausência no trabalho (Dias, 2012).

Esse tema deve ser discutido, abordado e promovido por meio de ações da vigilância 
epidemiológica, vigilância sanitária, controle de zoonoses e pelas secretarias de promoção da 
saúde do trabalhador (Fortes; Zoboli, 2003). Tais instituições devem atuar juntamente com 
a medicina veterinária com o propósito de promover a saúde da população, o controle e a 
prevenção de zoonoses, a erradicação de doenças infectocontagiosas, a higiene e inspeção de 
alimentos de origem animal, além de estimular a educação em saúde, de modo que se crie um 
elo entre a saúde animal e a humana (Carvalho et al., 2017).

Este capítulo apresenta o resultado de uma pesquisa bibliográfica que combina dados da 
literatura teórica e empírica e incorpora definições de conceitos, revisão de teorias, evidências, 
tal como análises de problemas metodológicos (Carvalho et al., 2009). Para condução desse 
levantamento bibliográfico foram utilizadas as plataformas de pesquisas Google Acadêmico e 
o Scientific Electronic Library Online (SciELO), utilizando os seguintes descritores: zoonoses 
e saúde pública.

Foram excluídos artigos que tratavam de doenças presentes em artrópodes, animais 
silvestres ou peçonhentos, com ênfase em zoonoses específicas ou quaisquer aspectos relacionados 
a bovinos, equinos ou suínos, zoonoses parasitárias cuja contaminação foi detectada em amostras 
de solos, ou mesmo aqueles que tratam de saúde pública com ênfase na área alimentícia. No 
que se refere à análise dos artigos selecionados, levou-se em consideração a sua descrição e os 
dados quantitativos.

Com isso, foram selecionadas 40 publicações, dentre elas artigos científicos, trabalhos de 
conclusão de curso, dissertações de mestrado, tese de doutorado, livro e um Manual de Vigilância 
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Prevenção e Controle de Zoonoses, disponibilizado pelo Ministério da Saúde. É importante ressaltar que 
essas publicações foram organizadas considerando o assunto e os temas discutidos, classificados 
em cinco categorias e o número de publicações encontradas, denominadas como as Categorias 
e o número de publicações encontradas sobre Zoonoses e Saúde Pública no Brasil: Categoria 
1: Zoonose e saúde pública (n=13). Categoria 2: Vigilância epidemiológica como prática de 
saúde pública (n=9). Categoria 3: Conceitos de zoonoses e atitudes preventivas (n=7). Categoria 
4: Médico veterinário, zoonoses e saúde pública (n=5). Categoria 5: Práticas educativas e as 
zoonoses (n=6).

Os artigos inclusos na categoria 1 “Zoonose e Saúde Pública” (Quadro 1) abordam sobre a 
investigação na produção acadêmica em saúde pública, cuja perspectiva baseia-se em caracterizar 
o que é saúde pública, estilos de pensamento sobre saúde pública, bem como debates sobre 
problemas de saúde pública e suas aplicações. Além disso, há trabalhos que abordam acerca dos 
impactos da urbanização na saúde pública e a saúde pública como dever do cidadão.

Quadro 1 – Trabalhos sobre zoonoses e saúde pública classificados na categoria 1.
Nome do Autor Título do artigo Objetivos

Soares et al. (2014). Impacto de urbanização 
desordenada na saúde pública.

Realiza uma reflexão teórica sobre o processo de urbanização no 
Brasil, exemplificando problemas de saúde pública e déficit de 
infraestrutura através da urbanização desordenada.

Lara (2014). Atividade de estágio 
supervisionado obrigatório: área 
saúde pública e zoonose.

Desenvolve atividades na área de vigilância sanitária, cujo 
intuito foi realizar exames sobre surtos, envolvendo as áreas de 
Protozoologia e Vigilância Sanitária.

Barbosa, Martins e 
Vasconcelos (2011)

Zoonose e saúde pública: risco de 
proximidade humana com a fauna 
Silvestre.

Analisa os principais aspectos relacionados ao risco de transmissão 
e manutenção de zoonoses por animais silvestres em ambientes 
naturais.

Gaudenzi e 
Schramm (2010)

Saúde pública como dever do 
cidadão.

Aborda aspectos da Bioética aplicada à moralidade das ações em 
saúde pública. 

Carmo, Penna e 
Oliveira (2008)

Emergências de saúde pública: 
conceito, caracterização, preparação 
e respostas.

Aborda conceitos sobre doenças infecciosas, as lacunas com 
relação às definições, caracterização e implantação de centros de 
vigilância em saúde.

Gonçalves (2006) Debate: problema de saúde 
pública, caracterizando e avaliando 
aplicações.

Realiza uma discussão a respeito de problemas de saúde pública, 
evidenciando abordagens e aplicações no campo da saúde coletiva.

Silva (2004) Zoonoses e doenças emergentes 
transmitidas por animais silvestres.

Conceitualiza sobre que seria as tais doenças emergentes, além de 
ressaltar aspectos sobre os animais silvestres em seus habitats.

Vasconcelos (2001) Zoonoses e saúde pública: riscos 
causados por animais exóticos.

Nomear quais animais exóticos podem ser considerados como 
reservatórios de zoonoses.

Santana e Marques 
(2001)

Maus tratos e crueldade contra 
animais nos centros de controle 
de zoonoses: aspectos jurídicos 
e legitimidade ativa do ministério 
público para propor ação civil 
pública

Solicitar a atenção dos operadores de Direito em referência aos 
milhares de animais sacrificados todos os anos no mundo, sob 
a justificativa de erradicar determinadas zoonoses como, por 
exemplo, a raiva, a sarna, a leishmaniose, a leptospirose etc.

Da Ros e 
Delizoicov (2000)

Estilos de pensamento em saúde 
pública.

Investigar a produção acadêmica em saúde pública organizada pela 
Faculdade de Saúde Pública da USP e Escola Nacional de Saúde 
Pública – FIOCRUZ, entre 1948 e 1993 de modo a caracterizar os 
profissionais que atuam nessa área. 

Oliveira, Alda e 
Reginaldo (2000)

Primeiro encontro de Lutzomyia 
longipalpis (Lutz & Neiva) na área 
urbana do Campo Grande, MS, 
Brasil.

Relatar a ocorrência, pela primeira vez, de um vetor, na área urbana 
de Campo Grande, Mato Grosso do Sul. 

(continua)
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Nome do Autor Título do artigo Objetivos

Ávila-Pires (1989) Zoonoses: hospedeiros e 
reservatórios.

Realizar um levantamento histórico a respeito do surgimento 
de certas doenças e epidemias com a presença ou influência 
de animais. Além disso, abordar sobre conceitos básicos de 
reservatório animal ou hospedeiro reservatório. 

Vianna Paim e 
Cavalcante de 
Queiroz (1970)

Uma definição para saúde pública 
veterinária.

Discutir sobre as definições a respeito da saúde pública, abordando 
alguns aspectos que estão intimamente relacionados a sua 
caracterização em geral.

Fonte: Dados da pesquisa.

Esses artigos trouxeram uma discussão muito relevante sobre Emergências de saúde 
pública, dentre eles, destaca-se Carmo, Penna e Oliveira (2008), cuja argumentação baseou-se 
nos conceitos relativos às doenças infecciosas e às possíveis lacunas existentes com relação a essa 
definição. Além disso, o texto deu ênfase à caracterização das doenças infecciosas existentes, às 
medidas de implantação do centro de informações estratégicas e às respostas de Vigilância em 
saúde, conforme o processo de análise adotado pela Organização Mundial da Saúde.

Na categoria 2, denominada “Vigilância epidemiológica como prática de saúde pública”, 
os artigos classificados discutiram aspectos relacionados à busca da compreensão das relações 
estabelecidas entre a formulação de políticas preventivas na construção do conhecimento e a 
implementação das práticas no setor da saúde (Quadro 2).  

Quadro 2 – Trabalhos sobre Vigilância epidemiológica 
como prática de saúde pública classificados na Categoria 2

Nome do Autor Título do artigo Objetivos
Vigilância de 
leishmaniose 
visceral americana 
em cães de área 
não endêmica, São 
Paulo.

Impacto de urbanização 
desordenada na saúde pública.

Realiza uma reflexão teórica sobre o processo de urbanização no 
Brasil, para tanto, exemplifica problemas de saúde pública e déficit 
de infraestrutura por meio da urbanização desordenada.

Lara (2014). Atividade de estágio 
supervisionado obrigatório: área 
saúde pública e zoonose.

Desenvolve atividades na área de vigilância sanitária, cujo intuito 
foi realizar exames sobre surtos, nas áreas de Protozoologia e 
Vigilância Sanitária.

Barbosa, Martins e 
Vasconcelos (2011)

Zoonose e saúde pública: risco de 
proximidade humana com a fauna 
Silvestre.

Analisa os principais aspectos relacionados ao risco de transmissão 
e manutenção de zoonoses por animais silvestres em ambientes 
naturais.

Gaudenzi e 
Schramm (2010)

Saúde pública como dever do 
cidadão.

Aborda aspectos da Bioética aplicada à moralidade das ações em 
saúde pública. 

Carmo, Penna e 
Oliveira (2008)

Emergências de saúde pública: 
conceito, caracterização, 
preparação e respostas.

Aborda conceitos sobre doenças infecciosas, as lacunas com 
relação às definições, caracterização e implantação de centros de 
vigilância em saúde.

Debate: problema de saúde 
pública, caracterizando e avaliando 
aplicações.

Realiza uma discussão a respeito de Problemas de saúde pública, 
evidenciando abordagens e aplicações no campo da saúde coletiva.

Gonçalves (2006) Zoonoses e doenças emergentes 
transmitidas por animais silvestres.

Conceitua sobre que seria as doenças emergentes, além de ressaltar 
aspectos sobre os animais silvestres em seus habitats.

Silva (2004) Zoonoses e doenças emergentes 
transmitidas por animais silvestres.

Conceitua sobre que seria as doenças emergentes, além de ressaltar 
aspectos sobre os animais silvestres em seus habitats.

Vasconcelos (2001) Zoonoses e saúde pública: riscos 
causados por animais exóticos.

Nomeia quais animais exóticos podem ser considerados como 
reservatórios de zoonoses.

(conclusão)

(continua)
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Nome do Autor Título do artigo Objetivos
Santana e Marques 
(2001)

Maus tratos e crueldade contra 
animais nos centros de controle 
de zoonoses: aspectos jurídicos e 
legitimidade ativa do ministério 
público para propor ação civil 
pública

Solicita a atenção dos operadores de Direito para os milhares de 
animais sacrificados todos os anos no mundo, sob a justificativa 
de erradicar determinadas zoonoses como, por exemplo, a raiva, a 
sarna, a leishmaniose, a leptospirose etc.

Da Ros e 
Delizoicov (2000)

Estilos de pensamento em saúde 
pública.

Investiga a produção acadêmica em saúde pública organizada pela 
Faculdade de Saúde Pública da USP e Escola Nacional de Saúde 
Pública – FIOCRUZ, entre 1948 e 1993 de modo a caracterizar os 
profissionais que atuam nessa área. 

Oliveira, Alda e 
Reginaldo (2000)

Primeiro encontro de Lutzomyia 
longipalpis (Lutz & Neiva) na área 
urbana do Campo Grande, MS, 
Brasil.

Relata a ocorrência, pela primeira vez, de um vetor, na área urbana 
de Campo Grande, Mato Grosso do Sul. 

Ávila-Pires (1989) Zoonoses: hospedeiros e 
reservatórios.

Realiza um levantamento histórico a respeito do surgimento 
de certas doenças e epidemias com a presença ou influência 
de animais. Além disso, aborda sobre conceitos básicos de 
reservatório animal ou hospedeiro reservatório. 

Vianna Paim e 
Cavalcante de 
Queiroz (1970)

Uma definição para saúde pública 
veterinária.

Discute sobre as definições da saúde pública, para isso, aborda 
aspectos que estão intimamente relacionados a sua caracterização.

Brasil (2016). Manual de vigilância, prevenção e 
controle de zoonoses.

Define normas e técnicas que nortearão as ações e serviços 
públicos para a prevenção, proteção e promoção da saúde humana, 
quanto à transmissão de zoonoses de relevância para saúde 
pública.

Vieira (2015). Manejo de populações de cães e 
gatos como estratégia sanitária 
contra zoonoses urbanas.

Discute sobre o manejo das populações de animais e o controle de 
zoonoses que devem ser contemplados em programas ou políticas 
públicas em âmbito municipal.

Boccatto (2011). Vigilância em saúde. Destaca a Saúde pública de forma geral, apresentando seus 
processos de transformação nos últimos anos.

Ullmann et al. 
(2008).

Ações de vigilância continuada, 
papel do cão como animal 
sentinela.

Realiza uma avaliação retrospectiva da infecção toxoplásmica em 
amostras de soro de cães encaminhadas ao Serviço de Diagnóstico 
de Zoonoses/FMVZ-UNESP Botucatu/SP, no período de 1998 a 
2007.

Alves, Matos e 
Domingues (2005).

Dimensionamento da população de 
cães e gatos do interior do estado 
de São Paulo.

Estima a população total de cães e a de gatos com proprietários, 
visando ao melhor planejamento das ações de controle das doenças 
que envolvam esses animais.

Alves e Bevilacqua 
(2004)

Reflexões sobre a qualidade do 
diagnóstico da leishmaniose 
visceral canina em inquéritos 
epidemiológicos: o caso da 
epidemia de Belo Horizonte, Minas 
Gerais, Brasil, 1993-1997.

Realiza reflexões acerca da qualidade do diagnóstico de zoonoses, 
com intuito de fazer com que o tratamento seja o mais precoce 
possível. 

Campos (2003) O desafio da integralidade segundo 
as perspectivas da vigilância da 
saúde e da saúde da família.

Analisa as medidas e proposições que contribuem atualmente para 
o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde.

Savani et al. (2003). Vigilância de leishmaniose visceral 
americana em cães de área não 
endêmica, São Paulo.

Realiza um levantamento no Município de São José do Rio Preto – 
SP, sobre de animais infectados e a possibilidade de transmissão da 
leishmaniose visceral americana. 

Waldman (1991). Vigilância epidemiológica como 
prática de saúde pública.

Desenvolver uma discussão sobre a utilização de sistemas de 
vigilância epidemiológica, que possa servir para o reordenamento 
dessa prática de saúde pública, em nosso país, à medida que seja 
implantado o sistema único de saúde. 

Fonte: Dados da pesquisa.

No entanto, é importante enfatizar que discussões sobre esse tema ainda são pouco 
exploradas, principalmente no que diz respeito à área de epidemiologia, ainda que ela seja 
extremamente importante para o conhecimento dos focos naturais das zoonoses e dos fatores 
de risco para determinados ecossistemas. 

(conclusão)
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Diante disso, Silva (2004) enfatiza a importância de se implementar ações por órgãos 
competentes nas esferas municipais, estaduais e federais, juntamente com Organizações Não 
Governamentais (ONGs), Universidades, entre outros setores, visando ao controle das zoonoses 
existentes na atualidade. Já Campos (2003) afirma que as soluções para os problemas de atenção 
à saúde da população estão relacionadas a diversos tipos de intervenções que possam produzir 
efeitos positivos na saúde coletiva.

Corroborando essas ideias, Boccatto (2011) salienta que a Saúde Púbica vem apresentando 
um processo dinâmico de transformação nos últimos anos juntamente com o Sistema Único de 
Saúde (SUS), de modo que este modelo se organiza com base na universalidade, integralidade, 
acessibilidade, hierarquização, regionalização e na descentralização para o controle social.

Na categoria 3, “Conceitos de zoonoses e atitudes preventivas”, os artigos enfatizam a 
definição e utilização do termo zoonose com distintos significados, sobretudo a partir do século 
XIX. Inicialmente, o termo era utilizado para designar doenças de animais, posteriormente, para 
exemplificar as doenças transmitidas entre o homem e outros vertebrados, além de caracterizar 
as doenças emergentes existentes na atualidade (Ávila-Pires, 2015).

Dentro desta temática, enfatizou-se brevemente sobre a relação existente entre homem, 
animais e as doenças, ressaltando que a melhor revisão etimológica do termo foi publicada 
por Koegel, em 1951. Além desses aspectos, foi perceptível nesses trabalhos a realização de 
levantamentos históricos das propostas de definição do termo e registro, data e fonte dos termos 
mais aceitos, até se chegar ao conceito moderno de Zoonose (Quadro 3).

Com relação às atitudes preventivas sobre as zoonoses, foi possível observar, dentre os 
trabalhos analisados, que a falta de conhecimento é um fator que influencia no desenvolvimento 
das zoonoses, pois segundo Borges et al. (2008), a prática de ações preventivas necessita 
de melhor divulgação e incentivo por parte do governo e da própria sociedade, uma vez 
que mudanças de atitudes numa população requer tempo e dedicação, tanto do âmbito 
governamental quanto social. 

Na categoria 4, intitulada “Médico Veterinário, zoonose e saúde pública”, a temática 
principal trata da evolução histórica da participação da medicina veterinária na saúde pública, 
assim como das ações desenvolvidas pelo médico veterinário nesse campo de atuação. 

Além disso, enfatiza discussões sobre o papel desse profissional como agente de saúde 
e sua atuação na difusão de informações sobre zoonoses. Além disso, a categoria aborda a 
possível articulação desse especialista com os órgãos oficiais de saúde, de modo que ele possa 
desempenhar um papel semelhante ao de um intermediário do conhecimento científico para a 
população em geral (Quadro 4).

Outra questão relevante que merece destaque é o cenário atual e tendências da medicina 
veterinária preventiva dentro da saúde pública que, segundo Arámbulo (1991), está vinculada 
à agricultura, saúde animal, educação, ambiente e saúde humana, de modo que seus princípios 
estão fortemente ligados às ciências biológicas e sociais.
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Quadro 3 – Trabalhos sobre Conceitos de zoonoses e atitudes preventivas classificados na Categoria 3

Nome do Autor Título do artigo Objetivos

Catapan et al. 
(2015).

Percepção e atitudes do ser 
humano sobre guarda responsável, 
zoonoses, controle populacional e 
cães em vias públicas.

Avalia a percepção sobre guarda responsável, zoonoses, controle 
populacional de cães e gatos, bem como a situação de cães de 
rua, com uma amostra de pessoas pertencentes à Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná. 

Ávila-Pires (2015).
Doenças humanas e doenças de 
outros animais: origem do conceito 
de zoonose.

Realiza um histórico das propostas de definição do termo zoonose, 
seu registro, data e fonte atualmente mais aceitos. 

Lima et al. (2010).

Percepção sobre o conhecimento 
e profilaxia das zoonoses e posse 
responsável em pais de alunos do 
pré-escolar de escolas situadas na 
comunidade localizada no bairro de 
Dois Irmãos na cidade de Recife. 

Avalia a percepção sobre zoonoses e posse responsável de pais de 
alunos, observando o nível de conhecimento e de conscientização 
dos entrevistados acerca do tema.

Carmo, Penna e 
Oliveira (2008).

Emergências de saúde pública: 
conceito, caracterização, preparação 
e resposta.

Realiza uma reflexão sobre saúde pública e discute aspectos como 
a definição de emergências de saúde pública e a caracterização 
doenças infecciosas. 

Borges et al. (2008).

Avaliação do nível de conhecimento 
e de atitudes preventivas da 
população sobre a leishmaniose 
visceral em Belo Horizonte, Minas 
Gerais, Brasil.

Avalia o nível de conhecimento e algumas atitudes preventivas em 
relação à leishmaniose visceral em Belo Horizonte, Minas Gerais, 
Brasil, em 2006.

Kimura (2002, p. 
186). Principais zoonoses. Exemplifica algumas zoonoses existentes, ressaltando aspectos 

como transmissão, sintomas diagnósticos, controle e tratamento.

Vasconcelos (2015). Zoonoses: conceito.
Aborda sobre os diferentes conceitos existentes com relação à 
definição de Zoonoses, levando em consideração sua evolução 
histórica. 

Fonte: Dados da pesquisa.

Quadro 4 – Trabalhos sobre Médico veterinário, zoonose e Saúde pública, classificados na Categoria 4

Nome do Autor Título do artigo Objetivos

Barbosa (2014).

A inserção do médico veterinário 
nos Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família (NASF): novos cominhos 
de atuação na saúde pública.

Realiza uma discussão sobre o papel do médico veterinário na saúde 
pública.

Carvalho et al. 
(2009).

Diagnósticos de situação: noções 
de profissionais da área de medicina 
veterinária sobre a atuação na área 
da saúde pública.

Identifica as noções de profissionais de Medicina Veterinária sobre 
seu papel como agente de saúde pública, além de avaliar sua atuação 
na difusão de informações sobre zoonoses.

Pfuetzenreiter 
e Zylbersztajn 
(2008).

Percepções de estudantes de 
medicina veterinária sobre a 
atuação na área da saúde: um 
estudo baseado na ideia de “estilo 
de pensamento” de Ludwik Fleck.

Identifica as impressões dos calouros e formandos do curso de 
Medicina Veterinária, da Universidade do Estado de Santa Catarina 
– UDESC, sobre as atividades no âmbito da medicina veterinária 
preventiva e saúde pública.

Meditsch (2006).

O médico veterinário, as zoonoses 
e a saúde pública: um estudo 
com profissionais e clientes de 
clínicas de pequenos animais em 
Florianópolis, SC, Brasil.

Identifica as percepções do médico veterinário e de seus clientes 
sobre o papel do profissional como agente de saúde pública, a 
sua atuação na difusão de informações sobre as zoonoses e sua 
articulação com os órgãos oficiais de saúde.

Pfuetzenreiter, 
Zylbersztajn e 
Ávila-Pires (2004).

Evolução Histórica da Medicina 
Veterinária preventiva e saúde 
Pública.

Realiza um trabalho bibliográfico documental e traça a evolução 
histórica da Medicina Veterinária Preventiva e Saúde Pública desde 
os seus primórdios. 

Fonte: Dados da pesquisa.
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Na categoria 5, “Práticas educativas e as zoonoses”, é importante ressaltar que todos os 
artigos inclusos abordam sobre o conceito de zoonoses segundo a Organização Mundial da Saúde, 
e enfatizam a importância de se trabalhar essa temática tanto no âmbito escolar quanto com a 
população em geral, de modo que, por meio dessas ações consigam promover a conscientização 
da população com relação aos problemas referentes às zoonoses (Quadro 5).

Outro aspecto relevante abordado pelos autores, refere-se à indispensabilidade de se estudar 
sobre as zoonoses dentro do ensino de Ciências, de modo que possa se estabelecer uma relação 
de aprendizagem entre esse conteúdo e as áreas de educação e saúde, tornando-se objeto de 
estudo subsequente tanto no Ensino Fundamental quanto no Médio (Cruz et al., 2007). 

Dentro deste contexto, Schuler (2014) afirma que a utilização de animais durante a 
aprendizagem de crianças com dificuldade de concentração e ou aprendizado vem se tornando 
um facilitador, sobretudo no que diz respeito à memorização, à leitura e à socialização das crianças 
durante o processo de Terapia Assistida com Animais (TAA). Corroborando essa ideia, Godoy 
e Denzin (2007) afirmam que a TAA, além de auxiliar na aprendizagem, vem se tornando um 
apoio fundamental para o trabalho pedagógico desenvolvido com essas crianças.

Quadro 5 – Trabalhos sobre Práticas educativas e as zoonoses, classificados na Categoria 5
Nome do Autor Título do artigo Objetivos

Silva, Vasconcelos e 
Neto (2014).

Desenvolvimento de tecnologias 
educativas no centro de controle de 
zoonoses: vivências de acadêmicos 
de enfermagem.

Promove ações Educativas com os profissionais da atenção 
básica quanto à assistência e prevenção de doença, por meio do 
desenvolvimento de tecnologias educativas.

Fraga e Monteiro 
(2014).

A gente é um passador de 
informações: práticas educativas de 
agentes de combate a endemias no 
serviço de controle de zoonoses em 
Belo Horizonte, MG.

Analisa as práticas educativas desenvolvidas por Agentes de 
Combate a Endemias (ACEs), com base em um estudo de caso, 
numa região de Belo Horizonte, MG.

Rosa Junior et al. (2012).

Medicina veterinária na promoção 
da saúde humana e animal: ações 
em comunidades carentes como 
estratégias de enfrentamento da 
desigualdade social.

Realiza o atendimento clínico a pequenos animais, como 
ferramenta para educação continuada da população com 
relação às zoonoses, controle populacional, vacinação e posse 
responsável dos animais de estimação, mediante atendimento 
ambulatorial e domiciliar.

Cruz et al. (2007).
A educação para a saúde e o ensino 
de ciências estudando as zoonoses – 
Estudo preliminar.

Realiza uma prospecção a respeito do conhecimento de 
estudantes de nível médio, de graduação e pós-graduação em 
relação às zoonoses, visando a lançar as bases para abordar o 
tema em atividades didáticas no Ensino de Ciências.

Pfuetzenreiter, 
Zylbersztajn e Ávila-
Pires (2004).

O ensino de saúde e os currículos 
dos cursos de medicina veterinária: 
Um estudo de caso.

Realiza uma investigação sobre os currículos dos cursos de 
Medicina Veterinária da Universidade do Estado de Santa 
Catarina, para tanto, recorre à análise de documento, como 
procedimento de coleta de dados.

Uchôa et al. (2004).
Educação em saúde: ensinando 
sobre a leishmaniose tegumentar 
americana.

Esclarece alunos e professores do ensino fundamental de 
Escolas Municipais de Maricá, por meio de palestras, cartazes 
e cartilhas, com o propósito de conscientizar e sensibilizar a 
comunidade em relação à Leishmaniose Tegumentar Americana.

Fonte: Dados da pesquisa.

Com base nos resultados obtidos, conclui-se que, ao discutir sobre zoonose e saúde pública 
no Brasil, estamos abordando um tema amplo, em que estão envolvidos aspectos relacionados 
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à saúde coletiva e individual, bioética, práticas biopolíticas, economia, subjunção dos direitos 
pessoais e coletivos, práticas educativas, atuação do médico veterinário e bem-estar humano. 

Além disso, foi possível perceber que uma das temáticas trabalhadas no Brasil visa a 
promover uma reflexão sobre questões relacionadas à urbanização desenfreada, problemas de 
saúde, infraestrutura, aspectos relacionados ao risco e à manutenção das zoonoses, conceitos 
e aspectos gerais sobre a bioética, tal como a implantação e caracterização dos centros de 
vigilância em saúde. 

No que se refere às Práticas Educativas e às zoonoses, foi perceptível que há poucos 
trabalhos nesta área, embora sejam de grande valia para a população. Assim, utilizar a educação 
para abordar temas intimamente relacionados ao bem-estar humano é importante para saúde 
pública e bem-estar coletivo.

Sendo assim, é importante ressaltar a relevância da discussão sobre as zoonoses e os seus 
impactos na Saúde Pública, de modo que essa discussão chegue aos bairros, às escolas e aos 
institutos de ensino como prática de saúde. Para isso, é indispensável utilizar a educação como 
ferramenta para disseminação e conscientização dos problemas relacionados às zoonoses e, 
consequentemente, será possível proporcionar melhores condições de vida para as pessoas. 
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Capítulo 7

Percepção sobre escabiose no ensino superior 
em cursos da área da saúde

Thais Silva Oliveira
Gabriele Marisco 

Atualmente as zoonoses são consideradas infecções comuns entre o homem e outros 
animais (Brasil, 2005). Existe um aumento no crescimento populacional dos animais atrelado 
à humanização dos pets, uma vez que esses aspectos estão relacionados aos laços afetivos que 
esses animais proporcionam aos seus tutores, de modo que, muitas vezes, acabam sendo tratados 
como membros da própria família (Tatibana; Costa-Val, 2009).

Segundo Vasconcelos e colaboradores (2012), existe mais de 150 doenças de caráter 
zoonótico, que devem ser objeto de atenção para a saúde pública, principalmente pela necessidade 
de conscientizar a população sobre os riscos que elas podem causar para o ser humano. 

A escabiose é um problema de saúde pública em comunidades desfavorecidas e em países 
em desenvolvimento, cujo principais fatores de risco são a pobreza, os aglomerados populacionais 
e a má higiene. A elevada contagiosidade da sarna crostosa relaciona-se com a maior carga 
parasitária e de escamas com ácaros que facilitam o contágio por fômites1 (Santiago; Januário, 
2017).

Sabe-se que diversas ações e estratégias que visam ao controle e à conscientização sobre 
as zoonoses podem ser executadas por órgãos competentes nas esferas municipais, estaduais 
ou federais, juntamente com organizações não governamentais e instituições de ensino, desde 
a educação básica até o ensino superior, como é o caso das universidades (Barbosa; Martins; 
Magalhães, 2011).

Diante dessa problemática, Cruz et al. (2007) enfatizam a necessidade da elaboração de 
programas de educação para a saúde, os quais possam ser integrados à educação básica, bem 
como à educação superior. Além disso, eles precisam ser trabalhados de forma transversal, com 
intuito de conscientizar a população, desde cedo, sobre os problemas relacionados às zoonoses.

Sabe-se que os cursos de graduação da área de saúde podem contribuir conjunta ou 
isoladamente na prevenção dessa zoonose. Partindo desse princípio, esse capítulo trata acerca 
1 Qualquer objeto capaz de transportar micro-organismos (como vírus e bactérias) que podem causar doenças. 
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do conhecimento de universitários dos cursos de medicina, veterinária, enfermagem e biologia 
sobre a escabiose.

Para obtenção de dados, foi aplicado um questionário semiestruturado com os estudantes 
dos cursos de ciências biológicas e medicina de uma universidade estadual, assim como do curso 
de medicina veterinária e enfermagem de faculdades particulares de Vitória da Conquista, no 
período de 2018. Os critérios de inclusão dos participantes foram: estar matriculados e cursando 
o 4° período de cursos da área da saúde. 

As perguntas do questionário estavam relacionadas ao conhecimento sobre o conceito de 
zoonoses, as formas de transmissão, prevenção e outros aspectos relacionados à escabiose. Ele 
foi respondido após explanação dos pesquisadores sobre o objetivo, a natureza da pesquisa e 
a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido. Na oportunidade, os participantes 
foram informados acerca do anonimato e da confidencialidade da sua participação. A pesquisa 
foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética de Pesquisa em Humanos, sob o número CAAE 
83364217.8.0000.5578.

Por meio dos dados obtidos, foi realizada uma investigação sobre a relação entre saúde, 
zoonose e as áreas do conhecimento (biologia, enfermagem, medicina e veterinária) mediante 
pesquisa bibliográfica, cujo intuito foi identificar quais as temáticas mais trabalhadas por área.

A maioria dos entrevistados, independente do curso, afirmaram conhecer escabiose, o que 
já era esperado, pois a sarna é considerada como uma zoonose frequente no Brasil. Entretanto, 
ao questionar os estudantes, em relação ao curso, sobre a fonte/meio de obtenção de informação 
sobre essa zoonose, a maior parte dos estudantes era do curso de enfermagem, (62,05%) ouviram 
falar sobre escabiose na faculdade; seguido de veterinária com (40,90%); enquanto que biologia 
obteve o percentual da (26,66%); já medicina (25%) de alunos que não reconhece o ambiente 
da faculdade como transmissor deste conhecimento.

Esses resultados nos permitem observar que nos cursos de enfermagem e veterinária o 
tema escabiose é consideravelmente discutido, diferentemente dos cursos de biologia e medicina. 
Segundo Martins, Hespanhol e Couto (2008), os cursos cuja ênfase baseia-se na saúde preventiva 
devem abordar sobre as zoonoses, o que nos leva a refletir sobre o porquê de a medicina ter um 
percentual tão baixo, no que se refere à escabiose dentro da sala de aula.

Quando questionados se consideram ou não a escabiose uma zoonose, foi possível observar 
que cerca de 81,25% dos estudantes de veterinária julga a escabiose como uma zoonose, seguido 
dos estudantes de enfermagem, medicina e biologia.

Como esperado, o curso de veterinária sabe identificar zoonoses corretamente (Vasconcelos, 
2001). Entretanto, no que se refere à alternativa “não sei opinar”, o curso de biologia apresentou 
destaque (58,82%), isso se deve provavelmente ao fato de a maioria das pesquisas elaboradas no 
campo da Biologia não serem voltadas para áreas específicas, como de zoonoses (Megid Neto; 
Fracalanza; Fernandes, 2005).

No que diz respeito à percepção dos estudantes sobre qual o período do ano a escabiose 
é mais frequente, foi possível constatar que a maioria (94,59%) dos estudantes, independente 
do curso, não sabiam que a escabiose é mais comum no outono/inverno. Isso se deve ao fato 
de haver maior proximidade física entre os animais e pela sobrevivência aumentada do ácaro 
em temperaturas frias (Santiago; Januário, 2017). 
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Ao questionar os estudantes quem é o público mais suscetível a ter infestação por escabiose, 
os cães foram corretamente pontuados por todos os cursos, respectivamente, veterinária 
apresentou o percentual de (66%), enfermagem (59%), medicina (55%) e biologia (50%). No 
entanto, é importante ressaltar que gatos e humanos também são suscetíveis e, ainda, segundo 
Santiago e Januário (2017), a escabiose em humanos pode ocorrer em ambos os gêneros e em 
qualquer idade, grupo étnico e nível socioeconômico.

Heukelbach, Oliveira e Feldmeier (2003) enfatizam que doenças ectoparasitárias como a 
escabiose são muito comuns em comunidades carentes no Brasil e, apesar de sua fácil ocorrência, 
os programas de controle para essas doenças são quase inexistentes. 

Na década de 1970 a 2000, esse tipo de zoonose pode ser observado em várias partes do 
mundo. Na Inglaterra, 20% dos cães e 15% dos gatos apresentavam enfermidades de pele e 
ouvido (Evans; Lane; Hendy, 1974). No Canadá, 18,8% de cães e 15,2% gatos apresentavam a 
doença (Scott; Paradis, 1990). Já nos Estados Unidos essa incidência chegou a 25% com relação 
aos cães (Scott; Miller; Griffin, 2001). 

Quanto ao conhecimento dos entrevistados sobre o vetor que transmite a escabiose, a 
maioria (87,05%) dos estudantes de veterinária identificou corretamente o ácaro Sarcoptes scabiei 
presente na pele do animal, seguido dos estudantes de enfermagem (52,38%), de biologia (41,17%) 
e dos estudantes de medicina (35%).

Deve-se ressaltar que conhecer o vetor transmissor de uma zoonose é extremamente 
importante para identificar o seu ciclo de vida, sua forma de transmissão, diagnóstico, tratamento 
e prevenção. Diante disso, cabe mencionar que o Sarcoptes scabiei é um parasita humano 
obrigatório2, cujo ciclo de vida inicia-se com o ácaro adulto, que atravessa a epiderme e escava 
a camada córnea da pele, onde deposita seus ovos, cujo período entre o ovo e a fase adulta dura 
cerca de 10 a 15 dias (Santiago; Januário, 2017).

Deve-se evidenciar, ainda, que para o Sarcoptes scabiei desencadear a Escabiose, o sistema 
imunológico do infectado deve estar baixo, de modo que haja manifestação da doença, caso 
contrário, raramente a doença irá se manifestar (Santiago; Januário; 2017).

Um número expressivo de casos de escabiose, decorrentes do parasitismo pelos ácaros 
do gênero Sarcoptidae, no Brasil, está intimamente relacionado ao tipo de criação, padrão 
socioeconômico e cultural dos tutores de animais, em função disso, esta zoonose vem se 
tornando cada mais frequente na sociedade (Castro et al., 2005). Sabe-se que a prevenção 
contra a escabiose é a principal maneira para evitar o desenvolvimento da doença, assim, foi 
observado que, independente do curso, os estudantes indicaram corretamente as principais 
formas de prevenção, deles 43,24% afirmaram que é necessário evitar o contato com roupas 
infectadas, enquanto 33,78% declarou que é fundamental a desinfecção do local onde vive o 
animal contaminado. 

Corroborando o que foi dito anteriormente, Kovacs (2007) afirma que o controle da 
escabiose se dá por meio da higiene pessoal; da desinfecção do local onde o animal vive; da 
detecção e tratamento de animais infestados, tarefa essa que não é fácil, devido ao baixo grau 
de autodiagnóstico. Com isso, grande parte das infestações de escabiose passa desapercebida 
ou é ignorada, na maioria das vezes. 

2	É aquele organismo incapaz de viver fora do seu hospedeiro, por exemplo, do ser humano.



Thais Silva Oliveira e Gabriele Marisco 70

Ao solicitar aos estudantes sobre o conceito de zoonoses, foi possível observar que 
todos do curso de veterinária conceituaram corretamente o termo, seguido dos estudantes de 
medicina (75%). Todavia, os estudantes do curso de biologia e enfermagem tiveram dificuldade 
de conceituar corretamente com, respectivamente, 50% e 30%.

Diante da dificuldade dos estudantes em relação ao entendimento sobre o conceito 
zoonoses, foi construído um mapa conceitual que apresenta as principais temáticas trabalhadas na 
área de biologia, enfermagem, medicina e veterinária com ênfase em saúde e zoonose (Figura 1).

Figura 1 – Mapa conceitual sobre as temáticas mais abordadas nos 
cursos de saúde: Biologia, Enfermagem, Medicina e Veterinária

Fonte: Dados da pesquisa.

	
Esses resultados confirmam que o curso de veterinária é o principal responsável pelas 

ações destinadas ao controle de zoonoses, ou seja, doenças que acometem os animais e 
seres humanos (Vasconcelos, 2001). Existem publicações, principalmente sobre a atuação 
do médico veterinário, seguido de trabalhos na área de agropecuária e caracterização/
análises de doenças.

A maioria dos estudantes de medicina conseguiu conceituar zoonose corretamente, 
isso provavelmente se deve aos cuidados em relação à medicina preventiva que considera três 
vertentes, a saber: educação para a saúde, prevenção da doença e proteção da saúde. Desse modo, 
subtende-se que abordar sobre zoonose deveria ser um conteúdo comum no curso de medicina 
(Martins; Hespanhol; Couto, 2008). Cabe observar que há publicações referentes aos aspectos 
clínicos, às análises laboratoriais e aos fatores de risco para a saúde, o que está pertinente com 
o tema da saúde preventiva. 

Entretanto, no que se refere aos cursos de biologia e enfermagem é importante ressaltar 
que ambos apresentaram déficit ao conceituar zoonoses. Nesse sentindo, destaca-se que esse 
tema merece mais atenção, visto que zoonoses, para ambos os cursos, é um campo de atuação. 
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Corroborando essa afirmativa, Araújo et al. (2007, p. 243) enfatizam que é necessário chegarmos 
a uma reflexão a respeito da educação superior e da formação do perfil profissional atualmente. 

Para o curso de enfermagem, as publicações se referem a práticas educativas/
conscientização, seguidas de percepção e prevenção contra as zoonoses. Nesse sentindo, espera-se 
um conhecimento mais elaborado sobre zoonose, o que não aconteceu, como já demonstrado. 
Isso provavelmente está relacionado a uma dificuldade conceitual, pois as respostas para as 
questões relativas à escabiose foram satisfatórias de forma geral.

Ao analisarmos o mapa conceitual (figura 1) pode-se constatar que na área de biologia 
são abordados, principalmente, aspectos relacionados a revisões de literatura, com ênfase no 
campo educacional Tal realidade pode explicar a dificuldade dos estudantes desse curso em 
responderem acerca de aspectos relacionados tanto ao conceito zoonose, quanto especificamente 
da zoonose escabiose. 

Diante do que foi abordado nesse capítulo, é possível concluir que, o tema zoonose e 
escabiose ainda é pouco discutido nos cursos que envolvem a área da saúde, especialmente no 
que se refere ao curso de Ciências Biológicas, uma vez que foi perceptível a falta de conhecimento 
sobre o tema. Diante disso, cabe refletir sobre o aprimoramento das matrizes curriculares 
dos cursos de saúde, que devem, por exemplo, trazer disciplinas optativas ou obrigatórias que 
enfoquem esse tema, além da ampliação dos seus campos de pesquisa nos aspectos relacionados 
às zoonoses. Tais ações poderão promover aos estudantes desses cursos um olhar preventivo 
e preocupado com a sociedade, bem como prepará-los para uma área da saúde onde podem 
atuar como futuros profissionais. 

Convém ressaltar, ainda, que existem poucas discussões sobre zoonoses no Brasil, tanto 
no âmbito educacional quanto social. Em razão disso, destacamos a necessidade da implantação 
de programas, projetos e trabalhos de Educação em Saúde que envolvam a educação básica, 
superior e a população em geral, atingindo, com isso, todo o contexto social no qual a população 
está inserida. Por conseguinte, será possível promover ações educativas e preventivas a respeito 
da escabiose e outras zoonoses frequentes na zona urbana e rural. 
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Capítulo 8

Prevenção de acidentes com animais peçonhentos 
como uma problemática da Saúde Única

Iandra Santos Lacerda
Ana Paula Steffens 

	

Saúde Única é o termo utilizado para se referir à interdependência entre animais, seres 
humanos e meio ambiente, partindo da ideia de que todos estes estão interconectados. Esse 
conceito advém da proposta de promover a saúde humana, animal e de ecossistemas (Santos 
et al., 2020).

Em 2004, uma importante conferência denominada One World, One Health reuniu 
especialistas de todo o mundo com o objetivo de discutir a conexão existente entre saúde 
humana, animais domésticos e vida selvagem. O resultado da conferência foi um documento 
denominado Princípios de Manhattan, o qual é considerado uma diretriz da Saúde Única, 
cuja defesa pauta o investimento na educação e a sensibilização da população acerca de como 
devemos entender melhor as relações entre saúde e a integridade dos ecossistemas, visando a 
um planeta saudável (Lobo et al., 2021).

O conceito de Saúde Única foi instituído por grandes agências internacionais, como 
a Organização da Saúde (OMS), e seus objetivos são o controle de doenças emergentes, re-
emergentes e negligenciadas, tal como a redução das mudanças climáticas. Isso permite que 
haja o planejamento de ações relacionadas à saúde pública, à saúde e ao bem-estar animal, à 
sanidade vegetal, à segurança alimentar e à preservação dos ecossistemas (Menin, 2018). Nesse 
ponto de vista, observa-se uma enorme necessidade em enfatizar a importância da prevenção 
de acidentes com animais peçonhentos como uma tentativa de contribuir para a preservação 
da saúde global e única no nosso país.

Diante deste conceito, nota-se uma forte relação entre a Saúde Única e a problemática dos 
acidentes com animais peçonhentos, evento de causa externa e frequentemente negligenciado 
em políticas de saúde. Quando os acidentes acontecem, estão presentes os três pilares da Saúde 
Única: o homem, o animal e o ambiente.
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Animais Peçonhentos 

Animais peçonhentos são descritos como os animais capazes de produzir ou modificar 
veneno além de possuir um aparato inoculador de veneno responsável por injetar a toxina na 
presa ou predador. Os animais peçonhentos que mais causam acidentes no Brasil são escorpiões, 
serpentes e aranhas (Brasil, 2016). Também são relatados, em menor número, acidentes com 
lagartas e abelhas.

O número de acidentes ocasionados por animais peçonhentos tem aumentado devido 
ao crescente desequilíbrio ecológico causado por desmatamentos de mata nativa e mudanças 
climáticas. Além disso, o crescimento urbano desordenado provoca a sobreposição de uso do 
espaço pelo homem e por esses animais que, consequentemente, buscam abrigo e alimento nas 
cidades (Machado, 2016). Aliado a isso, a diminuição dos poucos predadores naturais, como 
aves noturnas, macacos, quatis, anfíbios e lagartos, os quais são tratados como indesejáveis pela 
população urbana, também vai impactar na perspectiva de aumento destes animais próximos 
às residências (Brazil; Porto, 2010). O acúmulo de lixo e rejeitos fomenta a proliferação de 
baratas e ratos, os quais, respectivamente, são os principais alimentos dos escorpiões urbanos 
e das serpentes, além de constituir abrigo para estes, uma vez que são animais noturnos, que 
apresentam alta resistência e forte resiliência, ocupando com eficiência micro habitats artificiais 
em ambientes rurais e urbanos (Souza, 2018; Novais, 2017; Lourenço, 2015). 

No período compreendido entre 2010 e 2019, foram notificados 607.966 casos de acidentes 
com animais peçonhentos no Nordeste, o que representou um aumento exponencial em todos 
os estados da região, passando de 38.263 notificações, em 2010, para 94.615 casos, em 2019, 
ano com maior número de casos observados. A predominância de notificações ocorreu no 
sexo feminino (50,8%), cor parda (59,5%), adultos e jovens 20 e 39 anos (33%) e o escorpião 
foi o principal animal envolvidos nos acidentes (76,6%). A Bahia foi o estado que apresentou o 
maior número de casos nos anos estudados, com um aumento de casos de 84,5% nesse período 
(Gonçalves et al., 2020). 

Os acidentes com animais peçonhentos são de grande relevância clínica em virtude da 
elevada toxicidade dos venenos que possuem, com acometimento mais grave em crianças e 
idosos, podendo levar ao óbito. A gravidade e o grande número de pessoas atingidas tornam de 
grande importância o entendimento dos agentes causadores dos acidentes (Guerra et al., 2013). 
Mesmo quando os acidentes não oferecem risco à vida, o agravo acomete uma população ativa, 
aumentando custos do serviço de saúde e gerando prejuízo à vida laboral dos sujeitos.

Escorpionismo

Os escorpiões são artrópodes com quatro pares de patas, com características físicas 
facilmente reconhecíveis pela população. São animais de hábitos noturnos, durante o dia, 
procuram abrigos escuros, como montes de folhas, pedras, ranhuras em troncos de árvores e 
buracos no chão. São muito antigos e estão espalhados praticamente por todo o globo terrestre, 
exceto Antártida. A invasão do homem em seu habitat natural, ao lado de poucas exigências 
ambientais e grande capacidade sinantrópica, faz com que a espécie tenha encontros com o 
homem e, consequentemente, acidentes (Novais, 2017). Sua alimentação é constituída de insetos 
e aranhas, de forma que ajudam a combater animais nocivos ao homem. Seus predadores naturais 
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são camundongos, quatis, macacos, sapos, lagartos, corujas, seriemas, galinhas, algumas aranhas, 
formigas, lacraias e os próprios escorpiões (Brasil, 2009).

Os escorpiões apresentam maior atividade nos meses mais quentes e chuvosos (Hurtado-
Díaz et al., 2018; Ebrahimi et al., 2017; Araújo et al., 2010). Esse comportamento, associado ao 
aquecimento global, contribui para o aumento do número de incidentes (Martinez; Andrade; 
Bidau, 2018). O escorpionismo tornou-se um problema de saúde pública para vários países 
tropicais e subtropicais, como o Brasil, Paraguai (Borges; Arias, 2019), Argentina (Ojanguren-
Affilast et al., 2019; Ojeda; Neder de Roman, 2017), México (Silva-Domínguez et al., 2019), 
Tunísia (Maaloul et al., 2019), Marrocos (Aboumaâd; Iba; Dersi, 2014), África do Sul (Marks 
et al., 2019), Egito (Abd El-Aziz et al., 2019) e Irã (Nejati et al., 2018) pela alta incidência e/ou 
gravidade dos casos, tal como pela dificuldade de gestão dos serviços de saúde, ultrapassando 
1.200.000 casos anuais com mais de 3.250 mortes no mundo (Santos et al., 2016). No Brasil, 
os números de casos de escorpionismo são bem mais frequentes e causam mais mortes que o 
ofidismo (Brasil, 2019; Carmo et al., 2019; Souza, 2018; Reckziegel; Pinto Junior, 2014). 

Dentre as espécies que habitam o Brasil, o gênero Tytius é o que mais apresenta interesse 
para a saúde, sendo seus principais expoentes as espécies Tytius serrulatus, o Tytius stigmurus e 
o Tytus bahiensis. O Tytius serrulatus é responsável pela maior parte dos acidentes relatados e 
também pelos mais graves do país (Souza; Bochner, 2019; Novais, 2017). A espécie vem se 
dispersando em território nacional, cujo fator complicador é que ela tem sua reprodução baseada 
na partenogênese, ou seja, não é necessário cópula para a reprodução, de forma que apenas um 
indivíduo pode facilmente gerar uma infestação. Além de facilidade para abrigo, abundância de 
alimentos, reprodução facilitada, escassez de predadores naturais, que contribuem todos para 
o sucesso da permanência da espécie em ambientes urbanos, sabe-se que o controle químico 
se mostra pouco eficiente como solução (Novais, 2017; Brasil, 2016; Albuquerque; Barbosa; 
Iannuzzi, 2009).

Figura 1 – Escorpião da espécie Tityus serrulatus

 

Fonte: FIOCRUZ (2023). 

No ano de 2013, foram registrados 69.036 casos de escorpionismo, que resultaram em 
80 óbitos (Brasil, 2019). Estudos epidemiológicos sobre a gravidade dos casos encontram 
percentuais de casos graves entre 2,4 a 3,4%, embora Carmo et al. (2019) tenha identificado que 
15,9% dos casos atendidos em um hospital referência da cidade de Jequié, no período de 2007 
a 2015, eram casos de maior gravidade (moderado e grave). Os autores levantam alguns fatores 
que podem contribuir para essa taxa elevada, especialmente um retardo de acesso ao serviço 



Iandra Santos Lacerda e Ana Paula Steffens 76

de saúde pela distância, quando os acidentes acontecem em zona rural, também, pela crença que 
os acidentes são de baixa gravidade. 

Os acidentes são classificados como leves, moderados e graves. Enquanto acidentes leves 
normalmente cursam com dor local, edema, hiperemia, parestesia, vômitos ocasionais, taquicardia 
e agitação discretas, acidentes mais graves envolvem manifestações sistêmicas. Os acidentes são 
considerados moderados quando existem manifestações sistêmicas não muito intensas, tais como 
náuseas e vômitos, taquicardia, taquipnéia e hipertensão arterial. Acidentes graves têm vômitos 
profusos e frequentes, sudorese generalizada e abundante, palidez, alteração de estado de consciência, 
hipotermia, tremores e espasmos musculares, taqui ou bradicardia, hipertensão arterial que podem 
evoluir para insuficiência cardíaca, edema agudo de pulmão, choque circulatório e morte (Brazil; 
Porto, 2010, Cupo; Azevedo-Marques; Hering, 2009; Brasil, 2001).

A picada de escorpião é mais grave nos extremos de idade (Carmo et al., 2019; Souza, 2018). 
Crianças de baixo peso, menores de 15 anos, especialmente as que demoram mais para serem 
atendidas, apresentam até 18 vezes mais probabilidade de morrer, indicando que o rápido acesso ao 
diagnóstico correto e tratamento específico seria uma das condições críticas para sua sobrevivência 
(Souza, 2018). O fator tempo é uma variável também relacionada à gravidade do caso, sendo que a 
demora na instituição do tratamento correto é acompanhada por piora do quadro (Carmo et al., 2019; 
Souza, 2018). Os casos leves não demandam soroterapia, sendo conduzidos apenas com analgesia 
e infiltração com lidocaína ou bloqueio anestésico (Cupo; Azevedo-Marquez; Hering, 2009; Brasil, 
2001). Atualmente, devido à escassez de soros causada por necessidade de readequação de padrões 
de qualidade na fabricação, são indicadas 3 ampolas do soro antiveneno em casos moderados e 
6 ampolas em casos graves (Brasil, 2019). Além da soroterapia, é necessário fornecer suporte às 
condições vitais do paciente, já os casos graves devem ser manejados em unidades de terapia intensiva 
(Ciruffo et al., 2012). 

É consenso na literatura que devem ser empreendidas ações educativas para as famílias que 
residem em áreas sujeitas a acidentes com escorpião (Souza; Bochner, 2019; Brasil, 2016; Santos et al., 
2016). Horta, Caldeira e Sares (2007) afirmam que há necessidade de se orientar a população sobre a 
busca imediata de atendimento em serviços de saúde, dado que intervenções rápidas contribuem para 
a diminuição da letalidade dos acidentes. De acordo com esses autores, o conteúdo das orientações 
deve abranger os hábitos de vida dos escorpiões.

O Ministério da Saúde aponta como medidas para controle de escorpiões, manter os quintais e 
jardins limpos, sem acúmulo de folhas secas e lixo; eliminar as fontes de alimento para os escorpiões, 
como baratas, aranhas e grilos; remover periodicamente materiais de construção e lenha armazenados; 
limpar os terrenos baldios próximos aos imóveis; acondicionar o lixo domiciliar em sacos plásticos 
ou outros recipientes apropriados e fechados; evitar queimadas em terrenos baldios, pois essa 
prática desaloja os escorpiões; rebocar as paredes internas e externas para não apresentarem frestas; 
colocar telas nas aberturas dos ralos, pias ou tanques; manter todos os pontos de energia e telefone 
devidamente vedados, manter fossas lacradas para impedir acesso de baratas e, por consequência, 
escorpiões e utilizar forros nas residências (Novais, 2017; Brasil, 2016, 2009).

Outras intervenções que visam a reduzir a morbimortalidade dos casos de escorpionismo 
seriam uma maior descentralização na distribuição do soro específico, assim como a capacitação 
dos profissionais de saúde sobre adequado manejo clínico dos pacientes (Queiroz et al., 2019; Horta; 
Caldeira; Sares, 2007). 
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Ofidismo 

Serpentes são vertebrados, pertencentes ao grupo dos répteis, conhecidos popularmente 
como cobras. As glândulas que produzem peçonha estão localizadas lateralmente na cabeça e 
quando são comprimidas liberam esse veneno por meio dos dentes inoculadores. 

As serpentes podem ser encontradas em todos os continentes, exceto na Antártica. No 
Brasil, há registros de mais de trezentas e sessenta espécies distribuídas em nove famílias de 
serpentes: Anomalepididae, Typhlopidae, Leptotyphlopidae, Aniliidae, Tropidophiidae, Boidae, Colubridae, 
Elapidae e Viperidae. Na Bahia, assim como em regiões tropicais de todo o Brasil, serpentes são 
comumente encontradas em qualquer época do ano e preferem zonas de baixa altitude e de 
temperaturas quentes, visto que precisam da temperatura ambiente para manter a sua temperatura 
corporal. São encontradas em árvores, arbustos, solo, água e até no subsolo, sendo que cada 
espécie prefere um microhabitat diferente de outras, a exemplo das caninanas e cipós que são, 
muitas vezes, encontradas em árvores enquanto que sucuris e cobras d’água em rios. Devido à 
habitação em diversos ambientes, as serpentes possuem hábitos alimentares variados predando 
roedores, lagartos, anfíbios, marsupiais, insetos, moluscos e até outras serpentes (Moura et al., 
2020; Freitas, 2003). As serpentes podem ter atividade noturna, diurna ou em ambos os períodos, 
dependendo de cada espécie (Sawaya; Marques; Martins, 2008).

As serpentes peçonhentas existentes no Brasil são as dos gêneros Bothrops, Bothriopsis, 
Bothrocophias, Rhinocerophis, Crotalus, Lachesis, Micrurus e Leptomicrurus. De acordo com o tipo de 
dentição, é possível classificar as serpentes em quatro grupos: áglifa, opistóglifa, proteróglifa 
e solenóglifa. A dentição do tipo áglifa é caracterizada por dentes maciços e está presente em 
serpentes consideradas não peçonhentas, a exemplo das jiboias e das sucuris. Em contrapartida, 
a dentição opistóglifa possui duas ou mais presas localizadas na posição posterior do maxilar 
superior responsáveis por injetar o veneno. A dentição proteróglifa é composta por um par de 
presas fixas localizadas na posição anterior do maxilar posterior. Por fim, a dentição solenóglifa 
com um par de presas pontiagudas e retráteis. É importante ressaltar que o veneno é produzido 
nas glândulas de veneno supralabiais presentes em cada lado da cabeça e ao longo dos maxilares 
da serpente. Pode-se destacar algumas ações do veneno como a ação proteolítica (promove a 
necrose no local da picada), a ação coagulante e anticoagulante (ativação da cascata da coagulação) 
e ação hemorrágica (provocando hemorragias locais e sistêmicas) (CRMV-MG, 2014).

Figura 2 – Serpente da espécie Crotalus durissis

Fonte: Instituto Vital Brazil (2023).
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Figura 3 – Serpente da espécie Bothrops jararaca

Fonte: Instituto Vital Brazil (2023).

Figura 4 – Serpente da espécie Lachesis muta

Fonte: Instituto Vital Brazil (2023).

Figura 5 – Serpente do gênero Micrurus sp

Fonte: Instituto Vital Brazil (2023).

As Regiões Norte e Nordeste notificaram juntas quase dois terços dos acidentes ofídicos 
em 2021, mesmo possuindo juntas somente 36% da população brasileira. Foram notificados 
139 óbitos por ofidismo em 2021. Os estados que mais notificaram óbitos foram o Maranhão 
(20), Pará (18) e Minas Gerais (16). Além disso, a Região Nordeste notificou mais óbitos (50), 
seguida pela região Norte (42). Os homens (76,30%) que se autodeclaram pardos (61,34%) entre 
40 e 64 anos (34,74%), caracterizam o perfil mais representativo de vítimas de ofidismo. Dentre 
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as serpentes de importância médica, aquelas que mais causaram acidentes e óbitos foram as 
jararacas (acidentes botrópicos), porém as que mais causaram óbitos foram as surucucus-pico 
de-jaca e cascavéis  (Brasil, 2022a). 

As microrregiões da Bahia com maior número de notificações no período de 2010 a 2019 
foram Jequié, com 7.918 casos e Feira de Santana, com total de 4.609. Os acidentes ofídicos 
notificados foram causados por serpentes peçonhentas dos gêneros Crotalus (0,82%), Bothrops 
(10,78%), Lachesis (0,07), Micrurus (0,17) e serpentes não peçonhentas (0,62%). Em 87,55% dos 
casos, o gênero da serpente não foi identificado (Bomfim; Santana; Guimarães, 2021).	

Segundo levantamento de dados encontrados nas fichas de notificações da Secretaria 
Municipal de Saúde de Vitória da Conquista, nos anos de 2007 a 2015, foram atendidos 120 
casos de ofidismo e os acidentes ocorreram majoritariamente em indivíduos do sexo masculino 
(69,2%) e na zona rural (87,5%). Já a idade da maioria dos acometidos, foi de 15 a 49 anos (65,8%) 
(Mendes et al., 2020). 

Os acidentes atingem em sua maioria trabalhadores rurais, localizados no interior do 
Estado, em virtude da falta de medidas laborais preventivas e da utilização de equipamentos 
de proteção individual (EPI). Enquanto isso, nas áreas urbanas, prevalecem o acúmulo de 
resíduos domésticos e seu descarte inadequado, associado à ausência de saneamento básico que 
contribuem para o aparecimento de roedores, fonte de alimento para as serpentes (Nascimento; 
Júnior; Braga, 2017).

Dessa forma, é essencial que medidas preventivas sejam tomadas com o intuito de evitar 
acidentes, consequentemente, um agravamento que possa levar a vítima ao óbito. Algumas 
recomendações do Ministério da Saúde são: usar sapatos fechados de cano alto ou perneiras ao 
caminhar na mata ou entre folhas secas; ter muito cuidado e usar luvas de couro ao manejar 
locais onde as serpentes possam estar presentes, como matas, tocas, troncos e lenhas de árvores, 
no amanhecer e no entardecer; não aproximar-se de vegetação próxima ao chão, gramados ou 
até mesmo jardins; não colocar as mãos em buracos e cupinzeiros, folhas secas, monte de lixo, 
lenha e palhas; evitar acúmulo de lixo ou entulhos que possam atrair ratos ou outros pequenos 
animais, um dos principais alimentos das serpentes. Além disso, proteger a fauna nativa e 
predadores naturais contribuindo, assim, para o equilíbrio das populações de serpentes (Rio 
Grande do Norte, 2020; Oliveira, 2020). 

A demora no atendimento médico aumenta a proporção de casos graves de ofidismo 
no Nordeste. Foi observado que em casos com atendimento médico tardio, a chance de 
envenenamento ofídico aumentou em 2,44%. Contudo, variações regionais na peçonha ofídica, 
idade e gênero do paciente podem interferir nessa associação (Mise, 2014).

Enfim, o ofidismo é um importante problema de saúde única que está intimamente 
relacionado com desigualdades sociais, o qual afeta indivíduos mais vulneráveis economicamente 
e desprovidos de políticas públicas. Assim, pode-se destacar principalmente trabalhadores rurais, 
visto que se encontram expostos a esses acidentes durante suas atividades laborais. Dessa forma, 
é essencial que a vigilância de acidentes ofídicos seja priorizada com o intuito de fortalecer a 
educação em saúde e prevenção, primeiros socorros, diagnóstico e tratamento, bem como uma 
distribuição de antivenenos mais eficientes. Também vale ressaltar a necessidade de políticas 
públicas como a concessão de botas como medida preventiva contra o ofidismo, destinadas 
especialmente para trabalhadores rurais (Feitosa, 2017).
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Araneísmo

Aranhas são artrópodes da Superclasse Chelicerata, ou seja, possuem as quelíceras que são 
apêndices utilizados para agarrar e prender suas presas. Pertencem à classe dos Aracnídeos, 
juntamente com os escorpiões e ácaros, por exemplo. As aranhas são caracterizadas por terem 
quatro pares de patas torácicas e um par de palpos, formando assim três pares de pernas. Esses 
animais se diferem de outros aracnídeos por possuírem a cabeça separada do tórax por uma 
“cintura” chamada pedúnculo. As aranhas possuem glândulas produtoras de veneno, porém, 
poucas são perigosas para humanos. Seu ferrão é constituído de uma espessa quitina e suas 
garras são utilizadas para picar ou triturar a presa (Correard, 2009). As aranhas de maior interesse 
médico no Brasil pertencem aos gêneros Loxosceles, Phoneutria e Latrodectus. 

As aranhas do gênero Loxosceles, conhecidas como aranhas marrons, têm hábitos noturnos 
e preferem ambientes secos e quentes. Não são agressivas, picam apenas quando se sentem 
ameaçadas. Seu veneno possui atividade hemolítica e necrótica que agem principalmente no 
endotélio muscular ou hemácias. Em consequência disso, o sistema imune induz a resposta 
inflamatória no local da picada, podendo provocar edema, hemorragia e necrose local. Após 
picada, os sintomas evoluem gradualmente e passam imperceptíveis pelo paciente, contudo, 
a picada pode evoluir para duas formas clínicas: a cutânea e a cutânea visceral. A cutânea é 
quando, após algumas horas (duas a oito), a dor no local da picada se intensifica, podendo 
aparecer prurido, formigamento, eritema e edema. O eritema pode levar ao aparecimento de 
uma mancha denominada “placa marmórea” e também pode ocorrer o surgimento de bolhas. 
Já a forma cutânea visceral, caracteriza-se por sintomas como calafrios, febre, fraqueza e mal-
estar (Cupo; Azevedo-Marquez; Hering, 2003). 

Figura 6 – Aranha do gênero Loxosceles

Fonte: Instituto Vital Brazil (2023).

Já as aranhas do gênero Phoneutria, são conhecidas popularmente como “armadeiras” em 
razão da posição que assumem quando estão em situação de perigo, apresentando-se de forma 
agressiva. São caçadoras e com hábito noturno, costumam abrigar-se sobre palmeiras, troncos de 
árvores, entulhos e materiais de construção. Seu veneno atua principalmente sobre os canais de 
sódio, despolarizando as fibras musculares e terminações nervosas. A dor é o principal sintoma 
e ocorre imediatamente após a picada, podendo ser observado edema, eritema e sudorese no 
local da picada (Cupo; Azevedo-Marquez; Hering, 2003).
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Figura 7 – Aranha do gênero Phoneutria

Fonte: Instituto Vital Brazil (2023).

Por fim, as aranhas do gênero Latrodectus, conhecidas como viúva-negra, possuem atividade 
noturna e costumam viver em grupos, além disso, gostam de ambientes sombreados e podem 
ser encontrados próximos a domicílios. Sua picada pode provocar dor, contração nos músculos, 
suor generalizado, alterações na pressão e batimentos cardíacos (Cupo; Azevedo-Marquez; 
Hering, 2003; Paraná, 2022).

Figura 8 – Aranha do gênero Latrodectus

Fonte: Instituto Vital Brazil (2023).

Segundo os dados notificados pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), dos 1.298.429 acidentes por animais peçonhentos notificados no período entre 
2017 a 2021, 168.420 (12,97%) foram ocasionados por aranhas, as quais são o terceiro tipo de 
animal peçonhento em maior número. Entre 2017 a 2021, a Região Sul foi a responsável pelo 
maior quantitativo de notificações de acidentes por aranhas (53,54% do total), sendo o estado 
do Paraná aquele que mais registrou acidentes (45.024, 26,73%), seguido por Santa Catarina 
(26.342, 15,64%), São Paulo (26.264, 15,59%), Minas Gerais (22.832, 13,56%) e Rio Grande do 
Sul (18.811, 11,17%). O número de notificações de acidentes por aranhas em homens (53,59%) 
foi um pouco maior que em mulheres (46,40%), em que pessoas que se consideram brancas 
representaram 64,53% dos registros, seguido das pessoas que se identificam com a raça parda 
(23,09%). Já os registros de óbitos foram maiores entre pardos. No período estudado, foram 
notificados 92 óbitos em decorrência de acidentes por aranhas. Dentre as aranhas identificadas, 
o acidente loxoscélico foi o mais comum, com 39.409 (23,40) acidentes (Brasil, 2022b).
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O conhecimento limitado sobre artrópodes, decorrente da falta de informações acerca 
do agente agressor, colabora para a subnotificação de dados e dificulta a dimensão real da 
gravidade do problema, diagnóstico, tratamento e prevenção. Em consequência disso, existe a 
necessidade de esse tema ser tratado nos vários âmbitos da sociedade com o intuito de propagar 
o entendimento sobre os gêneros de aranhas mais importantes, tanto do ponto de vista médico, 
como de seus meios de prevenção, visando, assim, a evitar acidentes e promover a saúde (Freitas 
et al., 2006).

Algumas medidas de prevenção contra acidentes são evitar o acúmulo de entulhos, 
folhas secas, lixo doméstico, material de construção nas proximidades das residências; limpar 
periodicamente terrenos baldios vizinhos; sacudir roupas e sapatos antes de usá-los; não colocar 
as mãos em buracos e pedras; vedar frestas e buracos em paredes, vãos entre o forro e paredes; 
preservar os predadores naturais de aranhas como aves de hábitos noturnos, lagartos, sapos, 
galinhas, gansos e macacos, por exemplo (Paraná, 2022). 

Lagartas, vespas e abelhas

Acidentes com lagartas geralmente demandam mais atenção médica do que àqueles com 
vespas e abelhas. As lagartas possuem cerdas que funcionam como mecanismo natural de 
defesa contra predadores. O formato das cerdas permite identificar as duas principais famílias 
de mariposas envolvidas com acidentes: a família Megalopygidae e a família Saturniidae. Enquanto 
a primeira é caracterizada por cerdas finas e numerosas por todo o corpo, a segunda apresenta 
menos cerdas, com o formato de pequenos pinheiros (Cardoso; Haddad Júnior, 2005; Cruz; 
Barbola, 2016). 

Vespas e abelhas pertencem a classe Hymenoptera e são os únicos insetos com ferrões 
verdadeiros, existindo duas famílias de interesse médico: Apidae (abelhas e mamangavas) e 
Vespidae (vespa amarela, vespão e marimbondo). As manifestações clínicas após a ferroada de 
abelhas são dor aguda local, vermelhidão, prurido e edema que podem durar várias horas ou 
dias. Ao contrário das abelhas, as vespas não deixam o ferrão no local da picada. Seus efeitos 
sistêmicos são semelhantes, contudo, são menos intensos (Bahia, 2009).

No que se refere às medidas preventivas contra acidentes, em relação às lagartas são: 
prestar atenção nos troncos das árvores e na grama ao redor; observar se as folhas das árvores e 
arbustos estão roídas e utilizar camisas de mangas longas e calças nas atividades rurais. Já os meios 
preventivos para evitar acidentes com abelhas e vespas são: evitar se aproximar de colmeias de 
abelhas africanizadas Apis mellifera sem estar com o vestuário e equipamentos adequados; evitar 
caminhar e correr na rota de voo das abelhas; no campo, o trabalhador deve ficar atento para 
a presença de abelhas, principalmente no momento de arar a terra com tratores (Paraná, 2022).

Perspectivas de prevenção de acidentes com animais peçonhentos

No Brasil, a lógica do modelo de atenção à saúde é embasada na descentralização da 
assistência e no fortalecimento da Atenção Básica. As equipes de saúde locais e o cotidiano da 
assistência devem levar em conta a realidade cultural do território, bem como os saberes populares 
que estão ligados à forma como a população vive seu processo de saúde doença (Maciazeki-
Gomes et al., 2016). Essa aproximação da comunidade deve conseguir ultrapassar uma simples 
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ação educativa prescritiva em relação ao agravo estudado, com a tentativa de buscar soluções 
para o escorpionismo por meio de um formato menos normativo e mais problematizador (Besen 
et al., 2007), incluindo as ações de educação permanente em saúde (Campos et al., 2019). Dessa 
forma, acredita-se que a melhor forma de se trabalhar a prevenção dos acidentes com animais 
peçonhentos e instrumentalizar a população sobre as informações básicas de como lidar com 
essa problemática será mediante educação permanente, vinculada aos serviços de saúde e de 
educação presentes nas comunidades.

Levar ao conhecimento da população informações a respeito dos cuidados e hábitos 
necessários para evitar acidentes por animais peçonhentos é essencial para se atingir o objetivo 
de controlar esse importante problema de saúde pública. Dessa forma, ações educativas fazem-se 
necessárias para contribuir de forma significativa no processo educação em saúde possibilitando 
a comunidade conhecer as características biológicas e a importância ecológica de serpentes, 
aranhas, escorpiões, lagartas urticantes e abelhas, entre outros animais peçonhentos. Assim, ao 
analisar o seu próprio ambiente de vivência e os riscos a que está submetido, tal comunidade 
poderá intervir de forma adequada na prevenção de acidentes (Maczenski Neto et al., 2021).

Além do conhecimento dos animais e seus hábitos, as orientações que devem ser trabalhadas 
na comunidade em termos de prevenção de acidentes são relacionadas principalmente ao manejo 
dos ambientes e mudanças comportamentais que envolvem inspeção de sapatos e vestimentas, 
andar sempre calçado, usar luvas de couro no manejo com pedras, troncos de árvores, não sentar 
ou brincar junto a entulhos de construção, folhagens altas e fechadas (Minas Gerais, 2014). 
Também podem ser fornecidas orientações de primeiros socorros que basicamente envolvem 
lavar o local com água e sabão e procurar imediatamente o serviço de saúde. É desejável levar o 
animal ou sua foto para fins de identificação que ajuda a guiar o tratamento, além de contribuir 
para a notificação correta e os desdobramentos de vigilância adequados (Brasil, 2016). O 
atendimento rápido contribui para a diminuição da gravidade do acidente e reduz as chances 
de óbito (Oliveira, 2020).

Em se tratando de agravo de difícil manejo pelos serviços de saúde (Albuquerque; Barbosa; 
Iannuzzi, 2009), de fato, há uma carência de estudos atuais que discutam os acidentes com 
animais peçonhentos, assim como uma lacuna ainda maior no compartilhamento de experiências 
em como lidar com esse problema de saúde pública, tanto em nível de elaboração de políticas 
de saúde quanto em ações no sistema local de saúde (Souza; Bochner, 2019). Dessa forma, é 
desejável que sejam propostas mais atividades educativas com as comunidades e com seus atores 
de veiculação de informações de saúde (tais como professores e profissionais da Estratégia de 
Saúde da Família), e principalmente, que essas experiências possam ser levadas para a divulgação 
científica, estreitando o caminho entre o fazer comunitário e o fazer acadêmico. 
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Hortas Comunitárias e Saúde Única  

As hortas comunitárias ajudam a população na conscientização sobre o processo de 
plantio, alimentação saudável, alimentos livres de agrotóxicos, artifícios que melhoram a 
comunidade, dada a implantação de melhores hábitos. Além dos benefícios que as hortas podem 
trazer, elas ainda garantem a segurança alimentar, disponibilizando o acesso a alimentos com 
sustentabilidade. Para evitar doenças e combater a obesidade, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) recomenda comer cinco porções diárias de frutas, verduras e hortaliças, pelo menos 
cinco dias na semana. 

Quando a horta se torna parte do dia a dia de um grupo de pessoas, hábitos alimentares 
melhores são estimulados e se tornam parte da rotina dos moradores. Isso também possibilita 
integrar a sociedade e contribuir para um bem maior, reduzindo custos com a alimentação. As 
hortas comunitárias são orgânicas, assim, reduzem impactos de produtos tóxicos nos alimentos, 
beneficiando as famílias acolhidas. Elas são uma ótima alternativa para dar funcionalidade a 
terrenos baldios nas cidades, já que põem fim aos problemas por eles gerados e incorporam 
uma série de benefícios para os que se dispuserem a colaborar com a iniciativa.

As hortas urbanas são uma forma de as famílias produzirem os seus próprios alimentos, 
a menor custo. Em muitos casos, permitem também complementar o rendimento do agregado, 
com a venda dos produtos cultivados. Como muitas das vezes o processo de atribuição dos 
terrenos está condicionado à utilização de fertilizantes biológicos, as hortas comunitárias ajudam 
a reduzir a poluição dos solos e a fertilizar os terrenos, graças ao uso de resíduos orgânicos como 
forma de adubar as plantações, além de ajudarem a reter a água das chuvas nos solos.

A Agricultura Urbana e Periurbana (AUP) é tida atualmente como um dos mecanismos de 
produção mais favoráveis ao desenvolvimento sustentável, além de ser também um instrumento 
integrativo que une diferentes famílias, sobretudo no cultivo de alimentos e na interação com 
o meio ambiente (Costa et al., 2015). As hortas são o principal exemplo de AUP, visto que 
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contribuem nas atividades urbanas sustentáveis, especialmente em função de poderem ser 
instaladas em diferentes locais, como em terrenos grandes, em vasos e caixotes, adaptadas a 
espaços pequenos, além de proporcionarem a educação ambiental. Nesse contexto se destacam 
as hortas comunitárias, cuja implementação e manutenção resultam no fortalecimento de laços 
sociais entre pessoas que buscam proteger e conservar áreas livres, que estariam sujeitas à invasão 
e ao recebimento de entulhos (Brasil, 2014).

As hortas comunitárias também se traduzem em prática social, pois, normalmente, têm 
como objetivo atender uma parcela da população vulnerável ou de baixa renda (Navarro et al., 
2019). Um exemplo de sucesso está na cidade de Teresina, no Piauí, onde a implementação de 
hortas é focada na recuperação ou na prevenção à marginalização de crianças e jovens, cujas 
condições sociais mínimas de alimentação não lhe eram oferecidas. Com o desenvolvimento 
do trabalho, os responsáveis pelo projeto notaram o envolvimento de outros membros do 
núcleo familiar, desta forma, houve uma ampliação do foco nas hortas que passou a motivar o 
estreitamento de vínculos familiares. Um sistema como este ressalta o quanto as atividades sociais 
de cunho reintegrador podem promover uma interação de um indivíduo ou grupo a uma nova 
forma de vida, que integra um convívio social capaz de contribuir para a construção de valores, 
bem como a produção do seu próprio alimento (Monteiro, J. R.; Monteiro, M. S. L., 2006).

Outro aspecto importante é que, diante da urbanização acelerada, as hortas comunitárias, 
bem como outras práticas de AUP vêm sendo utilizadas em programas de gestão ambiental, 
tendo em vista seus benefícios em diversas dimensões, como demanda de produção, consumo, 
amenização de poluição, aproveitamento correto de recursos naturais, revitalização de paisagem, 
conservação de biodiversidade. Essas hortas podem ainda gerar oportunidades de emprego, 
valorizar culturas locais e promover empoderamento comunitário (Machado; Machado, 2002).

Embora as hortas sejam empregadas com finalidades díspares em diferentes programas 
urbanos que visam a efetivar a economia de um grupo familiar, atualmente, todos esses programas 
estão relacionados à Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), cujo atendimento se configura 
em desafio global, visto que por falta de políticas públicas e recursos suficientes, não realizam 
as atividades como elas deveriam ser conduzidas. 

Destaca-se a falta de um acompanhamento técnico e de atividades com objetivo de ensinar 
técnicas e tratamentos que garantam alimentos de qualidade excepcional. No Brasil, a SAN é 
amparada pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006. Podendo ser compreendida como um 
conjunto de ações que busca garantir o 

direito de todos terem acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras da saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 
cultural, econômica e socialmente sustentáveis (Brasil, 2006). 

Hortas comunitárias e suas construções sociais e econômicas

As atividades sociais comunitárias tendem a estabelecer um vínculo entre os grupos 
que contribui para sua efetivação e construção. Um exemplo que expressa tal indagação são as 
hortas urbanas comunitárias que além de desempenharem um papel social com o fortalecimento 
de estratégias de convívio, melhoram a relação da comunidade com a região e ajudam na 
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implementação de hábitos alimentares mais saudáveis, principalmente, para as populações de 
baixa renda. Ademais, essas atividades tendem a promover uma conexão com a natureza, o que 
é considerada hoje uma grande virtude.

Segundo as concepções de Navarro et al. (2019), a implantação de hortas nas metrópoles 
influencia em múltiplas áreas da sociedade, dada a inclusão social que tende a favorecer uma 
parcela dos seus habitantes, assim, essas hortas se tornam um mecanismo de reabilitação 
terapêutica, tal como de segurança e soberania alimentar, de conhecimento tradicional e da 
geração de renda. A introdução delas nas cidades pode acontecer tanto em países desenvolvidos 
como subdesenvolvidos, pois estimulam a preocupação com o ecossistema e passam a ser uma 
ferramenta para o combate à fome. Além de atender uma vasta fração da sociedade, as hortas 
comunitárias tendem a reforçar a força feminina nas atividades de campo. Essa perspectiva 
decorre do fato de as mulheres aparecem mais em posição de liderança na agricultura urbana 
e demonstrarem maior domínio e habilidade no seu manuseio.

Por se tratar de atividades que demandam cuidados mais minuciosos, a produção de 
hortaliças tem sido dominada pelo público feminino, pois é sabido que as mulheres apresentam 
uma maior desenvoltura e delicadeza nessas atividades, o que é extremamente importante. 
Entretanto, embora exista um maior domínio feminino das atividades voltadas para horticultura, 
a presença dos homens não é restrita, uma vez que na produção comunitária, os homens 
normalmente assumem funções que as mulheres entendem como mais pesadas, como a 
preparação da terra para o cultivo. As mulheres, por sua vez, tendem atuar nas atividades de 
lideranças dos setores como a colheita, embalagem e venda dos produtos, ainda desempenham 
com maestria as demais obrigações, como os afazeres domésticos e a educação dos filhos, 
somando, para si, diversas demandas (Ferreira, 2013).

Tendo em vista que pode ser um meio de produção com retorno financeiro, as hortas 
comunitárias exercem um importante impulso econômico, visto que aparecem com um novo 
modelo de comércio, com isso, suprem a demanda da cidade. Atualmente, esse trabalho tem 
alcançado ainda mais relevância devido à alta procura por alimentos orgânicos, o que vem 
conferindo valor e procura por produtos de cultura orgânica como ocorre nos sistemas de 
produção de hortaliças comunitárias. 

No trabalho realizado numa escola municipal em Belém (Para) em parceria com o programa 
Mais Educação do Governo Federal, foi conduzido desde a capacitação, preparo de canteiros, 
semeadura e manutenção da horta. Associado a atividades educativas com alunos, permitindo 
desenvolvimento de valores sociais e ambientais além de favorecer no desenvolvimento cognitivo 
dos alunos. Assim a produção atende as necessidades das famílias e escolas, sua venda é secundária 
e, normalmente, acontece em feiras de produtos orgânicos para auxiliar nas necessidades das 
hortas e dos trabalhadores do projeto (Pereira, B. F. P.: Pereira, M. B. P.; Pereira, F. A. A., 2012).

Impactos das hortas comunitárias em sociedades periféricas: Apoio e extensão de 
políticas públicas

A elaboração de hortas comunitárias pode contribuir positivamente com populações 
vulneráveis, introduzindo uma nova cultura quanto à produção de alimentos em espaços urbanos. 
No trabalho realizado por Lucca et al. (2022) a horta comunitária impacta na sustentabilidade 
ambiental, o agregamento de novas possibilidades de alimentos a serem consumidos com 
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segurança e soberania alimentar, por meio de hábitos de vida mais saudáveis. Contribuindo 
também para a economia doméstica e incremento nutricional, promovendo uma mudança que 
impacta positivamente em diversos aspectos da vida das pessoas e no entorno social. 

Seguindo as perspectivas descritas por Souza e Calbino (2017), as hortas comunitárias 
em grandes polos industriais são reconhecidas atualmente como intromissões que permitem 
suavizar alguns dos efeitos negativos decorrentes da alta taxa de urbanização, além de ser uma 
atividade que abrange diversas funções socioeconômicas, ambientais e urbanísticas, as quais 
reúnem um conjunto de pessoas de todos as esferas sociais desde poderes governamentais até 
o trabalhador rural. Assim, nota-se a importância de disponibilizar incentivos e de propor 
políticas públicas que sejam direcionados à atividade, possibilitando, às famílias em demasiada 
situação de pobreza, produzirem sua própria fonte de alimento e renda, bem como fortalecerem 
os campos produtivos de modo a proporcionar o crescimento da sociedade.

No contexto atual, pode-se destacar que o processo de geração de renda para famílias de 
menor poder aquisitivo e marginalizadas, as hortas comunitárias se mostram uma importante 
alternativa. Deste modo, torna-se válido ressaltar que no processo de construção, instalação e 
manutenção das hortas urbanas comunitárias, as questões sociais e políticas são decisivas. Fatores 
como planejamento, envolvimento da comunidade, políticas públicas, acompanhamento técnico 
e regulamentação podem determinar a vida útil da atividade. Desta forma, o conhecimento do 
seu impacto sobre as famílias, as reais necessidades dessa parcela da sociedade, bem como os 
entraves enfrentados por ela devem ser decisivos para formulação das políticas públicas (Ricarte-
Covarrubias; Ferraz; Borges, 2011).

Para que o trabalho dê certo, é necessário que haja o conhecimento de todo o trato cultural 
com a terra e com as plantas, para isso, é essencial que o grupo tenha apoio de ONGs e políticas 
públicas, pois as hortas comunitárias se desenvolvem por meio de um trabalho voluntário. Buscar 
informações antes de qualquer etapa é fundamental. O apoio a hortas urbanas e periurbanas no 
Brasil passou a fazer parte da política nacional de redução da pobreza e da garantia de segurança 
alimentar. Algumas dessas hortas foram financiadas com recursos federais e estavam incluídas 
no Programa Nacional de Agricultura Urbana. 

O Projeto de Lei 3.141/2021 visa a instituir o Plano Nacional de Incentivo a Hortas 
Residenciais e Comunitárias, a fim de possibilitar economia nas despesas com a alimentação 
familiar e melhora na nutrição e na qualidade de vida das pessoas. A proposta em análise na 
Câmara dos Deputados prevê: distribuição gratuita de equipamentos, sementes e insumos 
básicos necessários para a instalação e a manutenção das hortas; destinação de áreas públicas 
ou privadas para a implantação das hortas; e fornecimento de orientação e material didático 
que promovam a conscientização e a organização produtiva das comunidades (Machado, 2022). 

Ainda assim, existem diversas formas do governo de contribuir com a sociedade em hortas 
comunitárias, dentre as principais ações de apoio, destacam-se: a distribuição de sementes, 
mudas, adubo e triturado de poda para os produtores; o suporte logístico; a oferta de assistência 
técnica; tal como a oferta de atividades de capacitação visando ao envolvimento comunitário 
com a agroecologia, a segurança alimentar e a economia solidária e circular. 

Ações que buscam assegurar cidadania e políticas públicas correspondem a direitos 
assegurados constitucionalmente. A criação de programas, o auxílio para um espaço ideal, 
entre outras formas de fortalecimento e incentivo dessas comunidades para a construção de 
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um futuro melhor, são formas de apoio que as comunidades podem buscar com o intuito de 
intervir frente aos problemas de uma forma geral. 

Impacto do uso de agrotóxicos na saúde e no ambiente

Os agrotóxicos, ou agroquímicos, são utilizados na área agrícola para controlar e combater 
a proliferação de insetos, plantas daninhas, entre outros, a depender da natureza da praga a 
ser combatida. São utilizados tanto em monoculturas, plantio de uma única espécie, quanto 
em produções de menor escala, com o intuito de diminuir os riscos de danos à plantação. No 
entanto, o uso excessivo desses produtos químicos pode causar grandes riscos à saúde humana, 
aos seres vivos e ao meio ambiente.

Grandes e pequenos agricultores utilizam esses produtos químicos com a finalidade de 
controlar suas lavouras, porém, não seguem as devidas recomendações. São necessários o uso 
de Equipamento de Proteção Individual (EPI), dosagem correta, respeito à exigência de cada 
cultura, bem como o período de carência, tempo mínimo entre a aplicação do produto e a colheita. 

O excesso desses produtos químicos e a violação do período de carência acarreta em 
níveis altos de resíduos nos alimentos, o que leva a intoxicações no período de 24 horas após o 
consumo. Assim, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) recomenda a diminuição 
do consumo de produtos cultivados com o uso de agrotóxicos, isto é, dar preferência a alimentos 
orgânicos, aqueles cultivados sem o uso de agrotóxicos. Em hortas comunitárias, por exemplo, 
é feito o cultivo sem o uso de agrotóxicos, já que o controle biológico é o meio mais comum 
para evitar a proliferação das pragas.

Os agrotóxicos podem ser classificados em dois grandes modos de ação: sistêmico e de 
contato. Os agrotóxicos sistêmicos atuam no interior das folhas e polpas, penetrando nelas. Já os 
de contato, agem, principalmente, nas partes externas do vegetal, embora uma quantidade possa 
ser absorvida pelas partes internas. Assim sendo, os procedimentos de lavagem dos alimentos 
em água corrente e a retirada de cascas e folhas externas contribuem para a redução dos resíduos 
de agrotóxicos presentes no exterior, todavia, eles são incapazes de eliminar aqueles contidos 
no interior do alimento (Brasil, 2020).

Segundo a ANVISA, o uso intenso de agrotóxicos ocasiona a degradação de longa 
duração dos recursos naturais, como o solo, a água, flora e fauna, e de forma irreversível em 
alguns casos, o que expõe a população a desequilíbrios biológicos e ecológicos. A água poluída 
com agrotóxicos prejudica diretamente a fauna e a flora aquática, por sua via, a contaminação 
das águas pelos agrotóxicos tem efeito direto nos seres vivos que vivem na água (Pensamento 
Verde, 2013).

Alguns peixes armazenam os agrotóxicos em seu tecido, por isso, não sofrem danos 
diretamente. No entanto, quando nós compramos esse peixe contaminado com veneno e o 
ingerimos, algumas pessoas podem passar mal e sofrer algum tipo de intoxicação. Além disso, 
alguns produtos podem causar danos diretos, levando à morte dos seres vivos que ali vivem 
(Stracci, 2022).

Assim, é possível observar que as hortas possuem impacto social, na ressignificação de 
conhecimentos sobre o plantio e as plantas, bem como na sustentabilidade ambiental, além de 
contribuírem com a renda familiar e com uma alimentação saudável, dada a combinação de 
fundamentos básicos da saúde única.
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Evolução do conceito saúde-doença no Brasil

O processo saúde-doença é um conceito que evolui de forma gradativa na história do 
Brasil, que se relaciona não apenas com o desenvolvimento científico, mas também se destaca 
quanto ao desenvolvimento humano. Desde a colonização do país, houve diversas transformações 
envolvendo reformas na saúde pública brasileira, cujo propósito foi adotar medidas sanitárias 
que pudessem ser fortalecidas e incorporadas em âmbito municipal, com isso, atender as classes 
sociais de forma igualitária, pois, até então, havia somente disparidade entre as classes (Dos 
Santos; Gabriel; Campos Mello, 2020; Barboza et al., 2020). 

Após essas reformas, foi instituída a implementação da lei voltada para previdência social, 
que englobava questões não só ligadas à aposentadoria de trabalhadores, como também garantia 
assistência aos acidentados no trabalho, sendo denominada de Lei Elói Chaves, aprovada em 1923 
(Victora et al., 2011). Passados alguns anos e após reivindicações, o Estado criou os Institutos 
de Aposentadoria e Pensões (IAPs), sendo a assistência à saúde exclusiva aos trabalhadores 
formais que atuavam nos centros urbanos ou que tinham carteira assinada (Carvalho, 2013; 
Galvão, 2009).

Já no ano de 1953, foi criado o Ministério da Saúde (MS), com foco nas atividades de caráter 
coletivo, como as campanhas e a vigilância sanitária (Teixeira, 1988). Posteriormente, em 1975, 
houve a criação do Sistema Nacional de Saúde, considerado um marco inicial para o que viria 
a ser construído anos depois, o Sistema Único de Saúde (SUS). Logo em seguida, em 1976, foi 
feita a reestruturação do Ministério da Saúde, com a criação da Secretaria Nacional de Vigilância 
Sanitária com divisões voltadas para a vigilância de Portos, Aeroportos e Fronteiras (DIPAF), 
Medicamentos (DIMED), Alimentos (DINAL), Saneantes e Domissanitários (DISAD), 
Cosméticos e Produtos de Higiene (DICOP). Assim, iniciou-se o Programa de Interiorização 
das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS) (Teixeira et al., 2018).
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No ano de 1986, aconteceu a 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS), que contou com a 
participação de técnicos do setor saúde, de gestores e, pela primeira vez, teve a participação dos 
usuários. No evento foi lançada as ideias para um sistema descentralizado e único, propondo 
um modelo de proteção social, com a garantia do direito à saúde integral, em que a saúde passa 
a ser definida como o resultado não apenas das condições de alimentação, habitação, educação, 
trabalho, lazer e acesso aos serviços de saúde, mas, sobretudo, da forma de organização da 
produção na sociedade e das desigualdades nela existente (Rosário; Baptista; Matta, 2020).

O final da Conferência gerou um relatório conclusivo que apontou o consenso em relação 
à formação de um sistema único de saúde, separado da previdência e sendo coordenado, em 
nível federal, por um único ministério. Também resultou na aprovação das propostas de 
integralização das ações, de regionalização e hierarquização das unidades prestadoras de serviço 
e de fortalecimento do município. Outro ponto discutido e entregue no relatório foi sobre a 
necessidade da participação popular, por meio de entidades representativas, participando da 
formulação das políticas públicas, no planejamento, na gestão e na avaliação do sistema. Nessa 
ocasião, traçou-se o que, futuramente, seriam as bases para a construção do SUS, instituído na 
Constituição Federal de 1988 (Celuppi et al., 2019). 

SUS

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi instituído no país em 1988, com a promulgação da 
Constituição da República Federativa do Brasil e tem como objetivo oferecer a todo cidadão 
brasileiro acesso integral, universal e gratuito a serviços de saúde. Considerado um dos maiores 
e mais complexos sistemas de saúde públicos do mundo, o SUS beneficia cerca de 180 milhões 
de brasileiros e realiza, por ano, cerca de 2,8 bilhões de atendimentos, desde procedimentos 
simples realizados em ambulatórios a atendimentos de alta complexidade, como transplantes de 
órgãos (FIOCRUZ, 2022). Simultaneamente à realização de consultas, exames e internações, o 
SUS também realiza ações de prevenção de vigilância sanitária, como fiscalização de alimentos 
e registro de medicamentos, promove campanhas de vacinação e ações de educação em saúde 
(Brasil, 2022a).

A criação do SUS permitiu ao povo brasileiro o acesso democrático à saúde (antes 
acessível apenas para alguns grupos da sociedade) e sua implementação também representou 
uma mudança do conceito de saúde no país. Naquela época, a saúde era considerada apenas 
um quadro de “não-doença”, desta forma, os esforços e políticas implementadas visavam ao 
tratamento das enfermidades. Com o SUS, o conceito de saúde foi ampliado e passou a fazer 
parte do planejamento das políticas públicas, com o intuito de realizar a promoção e a prevenção 
dos agravos. Todos os brasileiros passaram a ter direito ao acesso à atenção integral à saúde, e 
não somente aos cuidados assistenciais, assim, o acompanhamento é oferecido desde a gestação 
e por toda a vida, com objetivo na saúde com qualidade de vida, mediante investimentos na 
prevenção e na promoção da saúde (Fonseca; Corbo, 2007).

A coordenação das ações e dos serviços de saúde deve ser cooperativa e participativa 
entre os três entes da federação: a União, os estados e os municípios. O SUS é composto por 
uma rede ampla e abrange tanto ações quanto os serviços de saúde. Abarca a atenção primária, 
média e alta complexidade, os serviços de urgência e emergência, a atenção hospitalar, as ações 
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e serviços das vigilâncias ambiental, epidemiológica, sanitária, saúde do trabalhador e assistência 
farmacêutica (Brasil, 2022b).

Princípios do SUS

Universalização: a saúde é um direito de cidadania de todas as pessoas e cabe ao Estado 
assegurar este direito, sendo que o acesso às ações e serviços deve ser garantido a todas as 
pessoas, independentemente de sexo, raça, ocupação ou outras características sociais ou pessoais 
(Brasil, 2022a).

Equidade: o objetivo desse princípio é diminuir desigualdades. Apesar de todas as pessoas 
possuírem direito aos serviços, as pessoas não são iguais e, por isso, têm necessidades distintas. 
Em outras palavras, equidade significa tratar desigualmente os desiguais, investindo mais onde 
a carência é maior (Brasil, 2022a).

Integralidade: este princípio considera as pessoas como um todo, atendendo a todas as 
suas necessidades. Para isso, é importante a integração de ações, incluindo a promoção da saúde, 
a prevenção de doenças, o tratamento e a reabilitação. Além disso, o princípio de integralidade 
pressupõe a articulação da saúde com outras políticas públicas, para assegurar uma atuação 
intersetorial entre as diferentes áreas que tenham repercussão na saúde e qualidade de vida dos 
indivíduos (Brasil, 2022a).

A responsabilidade por formular, normatizar, fiscalizar, monitorar e avaliar políticas e 
ações é função do MS, que é o gestor nacional do SUS, em parceria com o Conselho Nacional 
de Saúde. Opera no contexto da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) para pactuar o Plano 
Nacional de Saúde (Brasil, 2022a). 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS): Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações 
e os serviços de saúde em acordo com o conselho municipal e a esfera estadual para aprovar e 
implantar o plano municipal de saúde (Brasil, 2022a).

Conselhos de Saúde: sua esfera de atuação pode ser nacional, estadual ou municipal, tem 
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado, do qual fazem parte representantes do 
governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, age formando estratégias e no 
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, até mesmo nos aspectos 
econômicos e financeiros, cujas decisões são homologadas pelo chefe do poder legalmente 
formado em cada esfera do governo (Brasil, 2022a).

As dificuldades são variadas e incube ao governo e à sociedade civil a atenção para 
estratégias de solução de adversidades múltiplas identificadas na gestão do sistema, diante da 
escassez de saúde (Brasil, 2022a).

Lei orgânica da saúde – Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990

A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o desempenho dos serviços correspondentes 
e dá outras diligências (Brasil, 1990a).

Esta lei regulamenta o funcionamento e a organização do SUS (Brasil, 1990a).
Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990
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Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), 
e das transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências (Brasil,1990b).

A participação da comunidade foi regulamentada a partir desta lei chamada de participação 
social (Brasil, 1990b).

Vigilâncias 

A Vigilância em Saúde está ligada a condutas de atenção e promoção de saúde e a ações 
empregadas para a profilaxia das enfermidades. Engloba várias áreas de conhecimento e abrange 
distintos assuntos, como: política e planejamento, territorialização, epidemiologia, processo 
saúde-doença, condições de vida e situação de saúde das sociedades, ambiente e saúde, além de 
processo de trabalho.  Também abrange vigilância epidemiológica, ambiental, sanitária e saúde 
do trabalhador (FIOCRUZ, 2022).

Identificar as principais enfermidades de notificação compulsória e investigar epidemias 
que acontecem em localizações específicas é função da vigilância epidemiológica, como 
também atuação no controle de doenças específicas (FIOCRUZ, 2022).

Intervenções dos ambientes físico, psicológico e social de saúde é dedicação da vigilância 
ambiental. Tais ações têm favorecido o controle da água de consumo humano, de resíduos 
e de vetores de transmissão de doenças, em particular insetos e roedores (FIOCRUZ, 2022).

Serviços que oferecem riscos à saúde da população, como alimentos, produtos de limpeza, 
cosméticos e medicamentos, destinam-se normalmente a ações de vigilância sanitária. Além 
disso, ela exerce a função de fiscalização de serviços de interesse da saúde, como escolas, hospitais, 
clubes, academias, parques e centros comerciais, tal como o exame dos processos produtivos 
que podem causar danos ao trabalhador e ao meio ambiente (FIOCRUZ, 2022).

A função da execução de estudos, ações de prevenção, amparo e vigilância aos agravos 
à saúde referentes ao trabalho, tem relação com a saúde do trabalhador (FIOCRUZ, 2022).

Sistema Nacional de Agravos de Notificação

Na década de 1990, houve a criação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), tendo como objetivo conceder informações para análise do perfil de morbidade por 
meio da coleta e do processamento da base de dados sobre agravos de notificação em todo o 
território nacional. Em 1998, por intermédio da Portaria Funasa/MS nº 073 de 9/3/98, tornou-
se obrigatório o fornecimento de dados do SINAN pelos municípios, estados e Distrito Federal 
(Brasil, 2019). 

O SINAN tem como finalidade transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pelo 
Sistema de Vigilância Epidemiológica das três esferas do governo, por intermédio de uma rede 
informatizada para apoiar o processo de investigação e dar um aporte à análise das informações 
de vigilância epidemiológica das doenças de notificação compulsória. O seu uso evidencia a 
magnitude dos agravos de notificação e ainda é uma ferramenta relevante para auxiliar as ações 
de saúde, designar preferências de intervenção, bem como consentir que seja avaliado o impacto 
das intervenções (Brasil, 2019).
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A Portaria nº 3.418, de 31 de agosto de 2022, define a Lista de Notificação Compulsória de 
doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo 
o território nacional. Como o próprio nome já diz, é uma lista com o nome de algumas doenças 
que, se forem observadas em qualquer parte do território nacional, devem ser comunicadas 
(notificadas) às autoridades de saúde. A finalidade desta lista é monitorar o agravo e se preparar 
para possíveis surtos. A comunicação obrigatória pode ser realizada por médicos, profissionais 
de saúde ou responsáveis pelos estabelecimentos de saúde públicos ou privados sob a presença 
de suspeita ou de confirmação de doença, agravo ou evento de saúde pública. Vale lembrar que 
para animais também existe uma lista de doenças de notificação, neste caso, as informações são 
direcionadas para o Ministério da Agricultura. A lista de doenças de notificação compulsória 
para animais consta na portaria.

A seleção das doenças na lista de notificação, ocorre em função de determinados critérios 
como: magnitude, potencial de disseminação, transcendência, vulnerabilidade, disponibilidade 
de medidas de controle, compromisso internacional com programas de erradicação etc. 
Devido às alterações no perfil epidemiológico, a lista passa por revisões periódicas, que avalia a 
implementação de outras técnicas para o monitoramento de doenças, o conhecimento de novas 
doenças ou a reemergência de outras, tudo isso no sentido de mantê-las atualizadas. A notificação 
compulsória é obrigatória para os médicos, outros profissionais de saúde, ou mesmo responsáveis 
pelos serviços públicos e privados de saúde que prestam assistência ao paciente. Dessa forma, a 
notificação de casos é uma maneira que o sistema de vigilância utiliza para adotar medidas de 
prevenção e controle do agravo e, consequentemente, a redução do número de casos.

O SINAN é alimentado por estas notificações, assim, os dados são armazenados e geram 
um banco de dados, o qual constitui-se como fonte de informação para o estudo da história 
natural de um agravo ou doença. As informações geradas pelas notificações viabilizam o 
processamento de dados para identificar novas tendências e/ou mudanças no comportamento do 
agravo, além de avaliar o comportamento espaço-temporal de epidemias no país, subsidiando as 
ações para sua prevenção e controle. Desta forma, a eficiência do serviço da Vigilância depende 
da qualidade destas informações que é influenciada pela completude das fichas de notificação 
(Zara et al., 2016).

A falta de completude das fichas de notificação dificulta a análise dos dados, o que diminui 
a robustez das análises, contribuindo para o desconhecimento do processo de saúde-doença. 
Além disso, ressalta-se que esse processo também está intimamente ligado à saúde ambiental e 
animal, dada a importância de se trabalhar de forma interdisciplinar, visto que ao longo dos anos 
essa junção humano-animal-ambiente sofreu um estreitamento entre as relações, culminando na 
expansão geográfica de doenças infecciosas e zoonóticas e, também, transmissíveis. Portanto, 
faz-se necessário o fortalecimento de abordagens em saúde única, cujos princípios fundamentam 
os temas citados neste capítulo como o programa de vigilância em saúde e o SUS (Benício, 2019). 

Como já mencionado, a evolução da Saúde no Brasil ocorreu de forma gradativa e 
impulsionada, muitas vezes, para que os operários não perdessem dias de trabalho, visto que, 
apenas quem contribuía para a previdência social tinha direito a atendimento médico.

Mesmo que de forma desigual, esse direito foi conquistado, inicialmente, por meio da 
reivindicação de trabalhadores. Porém, a ideia de SUS, lançada na 8ª Conferência de Saúde e 
instituída com a Constituição, revolucionou de forma positiva o acesso à saúde no Brasil. O SUS 
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com a proposta de participação social, atendimento integral, visando à promoção e proteção da 
saúde da população foi e ainda é um dos mais importantes programas de saúde do mundo, pois 
garante que todos os indivíduos tenham acesso a atendimento médico, independente de outros 
fatores. As vigilâncias em saúde e o processo de notificação de doenças funciona como uma 
engrenagem, na qual o Ministério da Saúde monitora a presença de determinados agravos no 
território e descentraliza as ações com o auxílio das secretarias de saúde dos estados e municípios. 
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Em razão da pandemia de covid-19, foi observado um aumento de interesse sobre os fatores 
de risco que levam patógenos e doenças a emergirem por meio de animais silvestres. Evans et al. 
(2020), após uma visão geral da literatura — ao relacionar a redução significativa na integridade 
dos ecossistemas e os impactos na saúde humana, em particular o risco de surtos de doenças 
que se originam na vida selvagem — identificaram quatro conclusões principais: a degradação 
ambiental alterou significativamente os sistemas ecológicos em todo o mundo e se expande para 
novas áreas; a maioria das ameaças emergentes de doenças infecciosas é zoonótica, originária de 
animais selvagens, e, invariavelmente, causa grandes impactos sociais e econômicos; a degradação 
ambiental aumenta o risco geral de surtos de doenças zoonóticas provenientes da vida selvagem; a 
degradação dos ecossistemas também tem efeitos complexos, ciclos de retroalimentação e alguns 
efeitos notáveis que causam impactos negativos em muitos outros aspectos da saúde humana, 
incluindo a prevalência de doenças zoonóticas, há muito estabelecidas, consideradas endêmicas; 
a prevalência de doenças transmitidas por vetores e transmitidas pela água; a qualidade do ar; a 
nutrição; a saúde mental;  o acesso a medicamentos tradicionais, bem como os efeitos na saúde 
humana em função dos impactos das mudanças climáticas.

Patógenos emergentes são os novos patógenos que muitas vezes emergem de um reservatório 
animal. Cabe enfatizar o papel central que os reservatórios não humanos desempenham nas 
doenças infecciosas humanas. Patógenos também podem ressurgir, com novas características 
ou em locais diferentes, por isso, considerados reemergentes, como o vírus Ebola na África 
Ocidental, em 2013, e o vírus Zika no Brasil, em 2015, que causaram novas epidemias. A maioria 
dos patógenos humanos tem uma história de evolução em que primeiro emergem e causam 
epidemias, beneficiando-se daquela população de forma instável, ressurgem periodicamente e 
então, eventualmente, tornam-se endêmicos, com potencial para futuros surtos (Van Doorn, 
2021).
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Animais selvagens, especialmente quirópteros (morcegos), aves e primatas, desempenham 
um papel importante na disseminação de agentes patogênicos em extensas regiões geográficas. 
O organismo destes animais pode atuar como sítio de sinergia biótica essencial entre diversos 
microrganismos patogênicos, promovendo maior taxa de adaptação, mutação e até recombinação 
gênica. Como consequência, surgem novas linhagens e subtipos, induzindo novos agentes 
infecciosos com potencial virulento desconhecido, podendo alguns possuírem potencial 
epidêmico (Cupertino et al., 2020).

O risco aumentado da ocorrência de doenças emergentes resulta de múltiplas vias de 
interação, incluindo o aumento do contato humano com patógenos e interrupção na ecologia de 
patógenos. Os principais fatores de risco de uma doença infecciosa emergente — que pressionam 
para o evento de transbordamento — são atividades, como, por exemplo, criação de novas 
bordas de habitat, comércio e consumo de animais selvagens, intensificação agrícola em áreas 
de alta biodiversidade, o que eleva as taxas de contato entre humanos e certas espécies, como 
relatado anteriormente (Evans et al., 2020).

O salto entre as espécies é recorrentemente causado por um contato físico novo ou 
incomum entre o patógeno potencial e o indivíduo de outra espécie. Quando o salto infecta o 
ser humano, estes contatos ocorrem por causa de mudanças culturais, sociais, comportamentais 
ou tecnológicas por parte dos humanos que afetam a convivência homem-animal. O potencial 
de disseminação subsequente desta doença depende de muitos fatores, a exemplo dos ambientais 
ou sociais. 

Ao invés de ser um evento único, biologicamente, o salto da espécie é muitas vezes mais 
um processo de transição que envolve vários estágios, em que o patógeno precisa superar 
diversas barreiras biológicas: interespécies; intra-humanas; e inter-humanas, dessa forma, passar 
de um estágio para o próximo, assim, finalmente causar uma transmissão sustentada de humano 
para humano (Van Doorn, 2021). Com base em dados de 1940 em diante, os hotspots1 para o 
surgimento de doenças infecciosas foram mapeados para infecções zoonóticas de animais 
selvagens e domésticos, bem como para organismos resistentes a medicamentos e transmitidos 
por vetores. Esses hotspots estão localizados principalmente no Sul e Sudeste Asiático, América 
do Sul e Central e África Subsaariana (Jones et al., 2008).

De acordo com Qin et al. (2021), a China é um dos países com uma população de vida 
selvagem rica. A grande variedade de espécies, amplamente distribuídas, permite que atuem 
como hospedeiros para inúmeras doenças infecciosas. Estima-se que existam mais de 1,2 
milhão de espécies de vírus desconhecidos na China, além disso, pode haver de 10.000 a 30.000 
bactérias desconhecidas em mamíferos selvagens apenas no planalto de Qinghai-Tibet. Existem 
600.000 espécies de parasitas de origem animal e, aproximadamente, 2 milhões de espécies de 
fungos em todo o mundo. Com o rápido crescimento econômico e a globalização, humanos e 
animais selvagens interagem com mais frequência, o que aumenta a probabilidade de patógenos, 
transmitidos por animais selvagens, infectarem humanos na China. A ocorrência de doenças 
infecciosas transmitidas por animais se tornará o “novo normal” que já estamos enfrentando.

Winck et al. (2022), após levantamento no Brasil, declaram que as vulnerabilidades 
ambientais e sociais são críticas, especialmente na atualidade, em virtude das crises econômicas 
e políticas. Este cenário propicia gatilhos para doenças emergentes e reemergentes. Dentre as 
1	Hotspots são os pontos críticos na distribuição global do risco de emergência de doenças infecciosas com potencial 

zoonótico.
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características brasileiras que favorecem surtos, os autores, após análise dos dados de nove 
doenças zoonóticas de 2011 a 2019 que ocorreram no país, destacam a caça e comércio de carne 
de caça como principais fatores de risco para o transbordamento de doenças zoonóticas. O 
desafio atual é coordenar a colaboração intersetorial para uma gestão eficaz da Saúde Única em 
países diversos, como o Brasil, com alta vulnerabilidade social e crescente degradação ambiental 
(Winck et al., 2022).

Embora determinadas regiões do mundo sejam consideradas hotspots para emergência e 
reemergência de doenças infecciosas, Mitman (2022) realiza uma reflexão importante revelando 
que histórias acerca da origem de transbordamento podem estigmatizar com facilidade populações 
e regiões geográficas, colocando a culpa de surtos em outros. Na maioria das vezes, as nações 
ricas veem doenças zoonóticas — como Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS), Ebola e 
Zika — como problemas do outro, desviando a atenção dos sistemas de violência estrutural e 
racismo entrelaçados com os circuitos globais do capital que produziram encargos ambientais 
desiguais e disparidades de saúde dentro e entre nações (Mitman, 2022).

Para minimização dos riscos de transbordamento, Ellwanger, Kaminski e Chies (2019) 
propõem que os investimentos humanos e financeiros considerem o combate a vetores, o 
controle de animais e humanos de forma a atender diferentes demandas. As ações devem ser 
tomadas de forma conjunta e complementar para que deem origem a estratégias eficientes para 
a prevenção das doenças infecciosas emergentes. Tais medidas devem ser baseadas na vigilância 
e na detecção precoce de ameaças à saúde humana e à biodiversidade. Os autores sugerem as 
seguintes abordagens: ter como alvo de iniciativas de pesquisa, tanto animais e quanto humanos 
sentinelas para eventos de transbordamento; além disso, a população humana em geral deve 
ser avaliada como parte dos programas de saúde pública (Ellwanger; Kaminski; Chies, 2019).

O monitoramento dessas doenças e a preparação adequada para possíveis epidemias e 
pandemias são condições fundamentais para a mitigação de seu impacto futuro. A ameaça 
zoonótica desses agentes etiológicos e o impacto na saúde pública podem ser enormes, conforme 
dados históricos das epidemias (Cupertino et al., 2020).

A preservação da integridade ecológica deve ser considerada ação prioritária dentro de 
qualquer plano abrangente para evitar futuros surtos zoonóticos, juntamente com outras medidas 
específicas, como atuar firmemente no combate ao comércio de vida selvagem para consumo 
humano. Para tanto, é necessário construir sistemas de vigilância eficientes, fornecer acesso 
integral e global aos cuidados de saúde, bem como reduzir os riscos de doenças associados 
aos animais domésticos. Uma abordagem em saúde única multidisciplinar com vistas à saúde 
humana e à integridade ecológica pode ser usada para encontrar soluções para diferentes biomas 
e contextos sociais (Evans et al., 2020).
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A criação de pequenos ruminantes se relaciona com saúde única, principalmente por ela 
envolver animais domésticos que podem trazer riscos à saúde humana e ao bem-estar animal. 
Cabe destacar que a maioria dos ovinos e caprinos é abatida de forma clandestina e o consumo 
de sua carne pode transmitir doenças  aos seres humanos, as chamadas zoonoses. 

As zoonoses constituem um grave problema de saúde pública em nível mundial. Woolhouse 
e Gowtage-Sequeria (2005) pontuam que 75% das doenças infecciosas que acometem os humanos 
são de origem animal. A transmissão destas doenças pode ocorrer de diversas formas, dentre 
elas, pela manipulação de carcaça animal e de vísceras contaminadas, além de sangue, urina, 
fezes e material perfuro-cortante durante as etapas do abate (Tavolaro et al., 2007). 

Dentre as zoonoses, estima-se no mundo 64 tipos veiculadas por alimentos, das quais, 25 
de origem bacteriana, 7 de origem viral e 32 de origem parasitária. No Brasil, em 1987, quatro 
dessas zoonoses ocorriam em relação às infecções alimentares, a saber: Salmonella sp., Clostridium 
perfringens, Escherichia coli; e de intoxicações alimentares por enterotoxinas de Staphylococcus aureus 
(Bobenrieth, 1987). As matérias primas de origem animal são frequentemente contaminadas 
com microrganismos devido à manipulação inadequada, também pode ocorrer por meio dos 
alimentos processados que são veiculados ao consumidor. As formas de contaminação dos 
alimentos podem ocorrem em função de condições precárias higiênico-sanitárias na fazenda 
e na produção, mediante contato com pessoas ou animais doentes, durante a manipulação e 
processamento de alimentos, por intermédio de água contaminada e longo período de estocagem 
em temperatura que permita o crescimento microbiano. Estas operações, quando isoladas ou 
combinadas, podem contribuir para o aumento da população de microrganismos patógenos e 
suas toxinas nos alimentos. 

A Tabela 1, a seguir, elenca algumas zoonoses que são importantes na criação de pequenos 
ruminantes e que servem de alerta para saúde pública. 
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Tabela 1 – Zoonoses transmitidas por pequenos ruminantes
Doença          Fonte de contaminação

Tuberculose Pulmões, fígado, baço, rins, sistema nervoso 
central

Hidatidose Baço, coração, fígado e pulmões

Cisticercose Carcaça e vísceras

Fasciolose Vísceras (fígado e pulmões)

Linfadenite 
Caseosa  Abscessos nos linfonodos superficiais, internos 

e em órgãos

Fonte: Alves e Pinheiro (2007); Carneiro et al. (2013) Ministério da Saúde; EMBRAPA Caprinos e Ovinos (2022).

De acordo com a One Health High Level Expert Panel (Adisasmito et al., 2022), a Saúde 
Única ou One Health é uma abordagem integrada e unificadora, cujo objetivo é promover o 
equilíbrio e otimização de forma sustentável da saúde de pessoas, animais e ecossistemas. Tal 
instituição reconhece que a saúde dos seres humanos, animais domésticos e selvagens, plantas 
e o ambiente mais amplo (incluindo ecossistemas) estão fortemente ligados e interdependentes 
(WHO, 2021). 

A abordagem One Health é interdisciplinar e abrange comunidades em vários níveis da 
sociedade para trabalhar em conjunto, com o propósito de promover o bem-estar e enfrentar as 
ameaças à saúde e aos ecossistemas. Para tanto, aborda a necessidade coletiva de acesso à água, 
energia e ar limpos, alimentos seguros e nutritivos, adoção de medidas sobre mudanças climáticas 
e contribuição para o desenvolvimento sustentável (WHO, 2021). O One Health moderno tende 
a se concentrar em patógenos zoonóticos emergentes da vida selvagem e de espécies animais 
de produção (Day, 2011). Dentre as espécies que passaram pelo processo de domesticação para 
criação e posterior produção e comercialização, estão as espécies caprina e ovina.

A cabra e a ovelha foram domesticadas desde 7.000 a.C. o que contribuiu fortemente para 
a evolução humana, pois, os animais geravam produtos como a carne, o leite e seus derivados, 
além de subprodutos obtidos pelo aproveitamento da pele e da lã para a proteção contra o frio 
(Cabral et al., 2020). A Bahia tem o maior rebanho caprino/ovino do Brasil e detém o maior 
número de estabelecimentos com a criação. Segundo o Censo Agropecuário do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021), o Brasil possui 11.923.630 milhões de caprinos 
e 20.537.474 de ovinos. A região Nordeste é a principal responsável, com 79,21% de rebanho. 
A Bahia possui o maior efetivo do rebanho do Nordeste com aproximadamente 7,6 milhões. 

São características do setor industrial da carne ovina no Brasil: a existência de poucas 
plantas; a baixa incidência de estabelecimentos com Serviço de Inspeção Sanitária Federal (SIF); 
e o abate clandestino. Também é regra a baixa agregação de valor, com a predominância de 
cortes simples agregado e poucas opções de embutidos e pratos prontos (Sorio, 2009). Sem SIF, 
a indústria não pode realizar a comercialização interestadual de seu produto, o que restringe 
fortemente o mercado consumidor. A iniciativa chamada Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (SISBI-POA), de simplificação das regras sanitárias federais, apesar 
de ter mais de 10 anos ainda está sendo implantada de forma incipiente no Brasil (Sorio, 2017).

Em contrapartida ao maior número de animais que pertencem à região Nordeste, 
conforme dados da EMPRABA (2018), são 28 abatedouros registrados de caprinos e ovinos 
em todo Nordeste, dos quais, sete possuem SIF, um SISBI, e 28 Serviço de Inspeção Estadual 
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(SIE) e dois com Sistema de Inspeção Municipal (SIM). Na Bahia, estado com maior número 
de cabeças, apenas 13 abatedouros legalizados para o abate adequado seguem os protocolos 
sanitários. O serviço de inspeção nos frigoríficos é essencial para remover anormalidades na 
carne e em seus subprodutos, prevenir a distribuição de carnes contaminadas, tal como erradicar 
doenças de rebanho (Hajimohammadi et al., 2014). Desta forma, a comercialização de ovinos 
para abate, que é um tema sensível para a cadeia produtiva em todo o Brasil, também representa 
um importante gargalo para o desenvolvimento. Como os rebanhos são, em média, pequenos, 
a produção de excedentes que possa ser vendida é pulverizada e isso a torna pouco atrativa às 
indústrias formalizadas. 

A atividade de criação de pequenos ruminantes é culturalmente difundida no Nordeste, 
por ela ser composta de animais que servem para subsistência familiar, cujo excedente é 
comercializado principalmente no comércio informal. Uma das causas para a ausência da 
organização na cadeia produtiva é falta de políticas públicas para auxiliar os produtores que 
são, em sua maioria, pequenos produtores. 

Essa realidade evidencia a importância desses pequenos estabelecimentos, nos quais 
predomina a agricultura familiar, a criação de caprinos e ovinos. No nordeste o número de 
estabelecimentos, conforme o IBGE (2017), chega a 236 mil, dos quais 12 possuem criação de 
caprinos e 313 mil de ovinos, apresentando, ainda, uma média de 23 caprinos e vinte ovinos por 
propriedade. Conforme Cruz et al. (2019), em estudo que faz um levantamento para caracterização 
sanitária de propriedades familiares no semiárido paraibano, o manejo sanitário é realizado com 
baixa inovação tecnológica e técnicas insuficientes. 

O consumo de carne caprina e ovina ainda é considerado baixo no Brasil, e a ingestão per 
capita é de aproximadamente 700g por ano, dependendo da região. Quando comparado a carne 
de aves e carne bovina, o consumo das carnes de caprino e ovino mostra-se inferior (Castro 
Júnior, 2017). Existem fatores relacionados à produção, como as condições higiênicas de manejo, 
muitas das vezes inadequadas, a falta de abatedouros inspecionados e pouca tecnificação do 
produto, que impacta na baixa demanda dos consumidores, os quais exigem produtos de melhor 
qualidade (Nascimento et al., 2022). Normalmente, os cortes e carcaças sem padronização 
provêm de animais que não são terminados com peso final ideal, com acabamento de carcaça, 
ou que passaram por abate inadequado. Outro fator observado nas propriedades de caprinos e 
ovinos são as instalações mais simples, com piso de terra batida e descobertas para abrigar os 
animais, além do manejo sanitário deficiente Isso se dá em virtude do baixo nível de adesão às 
tecnologias disponíveis ou seus usos inadequados, o que prejudica a prevenção e controle de 
doenças (Alencar et al., 2010).

Os aspectos abordados demonstram o risco de zoonoses e sua ligação com problemas da 
cadeia produtiva de pequenos ruminantes que podem ser prejudiciais e acarretarem problemas 
que exigem atenção da saúde pública. A gestão efetiva do controle dos riscos, de perigos 
microbiológicos e pontos críticos na cadeia alimentar de caprinos e ovinos necessita de cuidados, 
desde a produção até o consumo. Apesar dos processamentos de alimentos contribuírem para 
o a redução do risco apenas para o consumo humano, ainda há o trabalhador e produtor rural 
que, pelo contato e proximidade com agentes etiológicos, correm risco biológico. 

Nesse processo, a saúde única poderia promover a integração interdisciplinar entre a 
medicina veterinária e humana, com médicos, pesquisadores, agências, governos e universidades 
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em ações conjuntas para o benefício da saúde humana e animal, seja no âmbito doméstico, 
selvagem ou ambiental. Essas interações podem ocorrer em vários níveis, desde o gerenciamento 
de surtos de doenças infecciosas zoonóticas no campo, programas de pesquisa aliados a políticas 
públicas, fiscalização sanitária, projetos de extensão e assistência técnica, além do estabelecimento 
de condições para o abate inspecionado. 
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Atuação da Medicina Veterinária em desastres envolvendo animais
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Desastre é o termo que designa um incidente coletivo com uma interrupção do 
funcionamento usual de uma comunidade, normalmente com grande número de vítimas graves 
ou fatais, especialmente em decorrência de alta concentração demográfica em áreas reduzidas, 
que supera a capacidade de resposta das instituições locais (Garcia; Calderón; Brandespim, 2019). 
Desastres são eventos catastróficos e repentinos, nem sempre imprevisíveis, que necessitam de 
ação rápida e eficiente. A reação a um desastre deve ter planejamento prévio, com participação 
dos órgãos responsáveis que considerem o impacto como um todo. Já os desastres em massa 
envolvendo animais são ocorrências em que animais não humanos fazem parte na condição de 
vítimas. Nessas situações, são necessários cuidados como primeiros socorros, acomodação e 
destinação dos animais à natureza ou devolução a seus tutores (Gomes et al., 2020).

A casuística de desastres ambientais naturais ou antropogênicos no Brasil é alta, alterando 
o funcionamento da sociedade como um todo. Qualquer desastre ambiental expõe a população 
humana a cenários de risco, o que pode gerar sequelas físicas e psicológicas, desestruturação 
dos núcleos familiares, mortes, perda da fonte de renda familiar, surgimento de zoonoses, 
dentre outras consequências. No meio ambiente, há o risco latente de contaminação de solo, 
água e alimentos, alteração do clima regional e da vegetação, além de modificação do ciclo 
biológico de insetos. Ademais, expõe animais à falta de abrigo, hidratação e alimentação, 
podendo causar mortes, ferimentos e alteração das características do manejo de animais 
domésticos. Tais impactos podem ter ação imediata ou tardia sobre as populações das regiões 
afetadas (Gomes et al., 2020).

Neste capítulo serão abordados alguns conceitos acerca da medicina veterinária de 
desastres, bem como alguns dos mais recentes acontecimentos que envolveram a atuação 
multiprofissional, incluindo médicos veterinários, no resgate de animais.
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Exemplos de desastres envolvendo a Medicina Veterinária: rompimentos de barragens

A indústria da mineração é composta por diferentes fases e tipos de exploração mineral 
e, durante o beneficiamento dos compostos obtidos, grande quantidade de rejeitos é gerada. 
Uma das formas de armazenamento dos rejeitos é por meio da construção de barragens.  Assim, 
a natureza da atividade mineradora é considerada, desde o início, uma atividade que afeta o 
cotidiano da comunidade em torno dela, devido às alterações ambientais que provoca, tal como 
pelos riscos de acidentes ou desastres acontecerem em função das mais diversas causas (Lovón; 
Giancarlo, 2015). 

Rompimento da barragem em Mariana – Minas Gerais 

Em 5 de novembro de 2015, às 16h20, ocorreu o rompimento da barragem denominada 
“Fundão”, da mineradora Samarco, que lançou um grande volume de rejeitos de minério de 
ferro. Essa é considerada a maior tragédia ambiental do Brasil, responsável pela morte de pessoas, 
destruição total de comunidades e plantações, poluição cursos d’água, que deixou um rastro de 
destruição por toda a bacia do rio Doce, em Minas Gerais, gerando reflexos até a foz do rio, 
no estado do Espírito Santo, e no oceano Atlântico (MPMG, 2020).

A barragem continha 50 milhões de metros cúbicos de rejeitos de mineração de ferro 
que foram lançados do meio ambiente (IBAMA, 2015). A chegada do rejeito na Bacia do Rio 
Doce levou ao assoreamento de rios e riachos, causando a morte de milhares de peixes e outros 
animais, por isso, afetou também vegetais e toda a biodiversidade das regiões em que o rio 
alcançou. A população que necessitava dos peixes para o sustento, como pescadores e indígenas, 
foi bastante prejudicada (Borges, 2018).

Dezenove pessoas morreram na tragédia e os impactos socioambientais foram enormes. 
Seus impactos vão desde o comprometimento da vegetação nativa; mortandade de animais 
domésticos, silvestres e de produção; restrições à pesca; dizimação de fauna aquática silvestre 
em período de defeso; dificuldade de geração de energia elétrica pelas usinas atingidas; alteração 
na qualidade e quantidade de água; além da sensação de perigo e desamparo da população em 
diversos níveis (IBAMA, 2015).

Por não existir, na época, um plano de Contingência de Desastres em Massa Envolvendo 
Animais (criado posteriormente), o resgate dos animais de estimação e de produção foi realizado 
por grupos de resgates, bombeiros e médicos veterinários voluntários (Amaral, 2021). Um 
galpão com divisórias foi alugado pela empresa responsável pelo rompimento (Samarco) e os 
profissionais de diferentes regiões do país trabalharam incansavelmente (Lopes, 2015). Galinhas, 
cães, gatos, aves, vacas, patos, dentre outros animais foram atendidos, entretanto, o número de 
resgates não chegou a 10% da quantidade de animais presentes no Município de Bento Rodrigues, 
quando atingido pela lama (CRMV-PB, 2015).

Um plano de ação e um ciclo de gestão emergencial veterinária foram implantados 
durante o incidente em Mariana. O plano foi desenvolvido para prevenir, atenuar e recuperar 
as consequências das tragédias, e nele são definidas as fases pré-desastre, durante e pós desastre, 
não sendo possível a prevenção, neste caso específico de Mariana, já que apenas as duas etapas 
posteriores foram colocadas em prática. O plano de ação adotado foi utilizado primeiramente para 
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resgatar e cuidar dos animais, em seguida, houve o levantamento de dados quanto à magnitude 
da catástrofe, tais como quantidade de espécies atingidas, mortalidade e morbidade. Por fim, 
nos pós-desastre, os animais eram encaminhados para adoção e/ou devolução (Souza, 2019).

Dezessete dias após o rompimento, 499 animais foram resgatados por voluntários e a 
Samarco firmou um acordo com o Ministério Público, que previa o resgate de animais da lama, 
sob a pena de multa de 10 mil reais ao dia, caso o acordo não fosse cumprido pela acusada 
(G1-MG, 2015).

A fim de ilustrar um dos impactos do desastre de Mariana na saúde única, exemplifica-se 
a alteração na qualidade da água, que poderia ser utilizada para consumo humano ou animal. 
Em uma amostra de água coletada após o desastre, cujos resultados de análises de elementos 
químicos foram comparados a períodos anteriores pelo Serviço de Água e Esgoto (SAAE) de 
Governador Valadares, em uma das cidades atingidas pela lama, foi verificado um índice de 
ferro de 1.366.666% acima do tolerável para tratamento. Os níveis de metais tóxicos, como 
manganês e alumínio, tiveram aumentos de 118.000% e 645.000%, respectivamente. Tais 
aumentos tornaram a água da cidade imprópria para os consumos humano e animal, causando 
riscos à saúde e prejudicando todo o ecossistema presente, fato de extrema importância para a 
saúde única (Menezes, 2015).

Em março de 2016, os acionistas da Samarco, Vale e BHP Billiton, a União e o estado de 
Minas e do Espírito Santo firmaram o Termo de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC), 
documento que prevê cerca de 42 programas de indenização após a tragédia. O Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), a Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI), o Instituto Estadual de Florestas, a Agência Nacional de Águas (ANA), dentre outros 
institutos também firmaram o documento, que hoje é gerido pela Fundação privada Renova. Da 
data do desastre até janeiro de 2021, as indenizações e auxílios financeiros emergenciais pagos 
pela Fundação Renova atingiram 8,71 bilhões de reais e atenderam cerca de 363,5 mil pessoas 
(Brasil, 2022). Produtores rurais indenizados entraram em um acordo com a Fundação e foi 
firmado, em audiência, a garantia de que os animais de criação não iriam sofrer maus tratos por 
falta de alimentação, recebendo alimento em qualidade e quantidade adequadas. Entretanto, as 
vítimas afirmaram que a Fundação Renova não estava cumprindo os pagamentos, dificultando a 
aquisição de alimentos para os animais, causando o adoecimento e morte deles. Após seis anos, 
os animais das vítimas do desastre ainda sofriam devido aos impactos ambientais e econômicos 
gerados pela catástrofe (Araújo, 2021).

Rompimento de barragem em Brumadinho – Minas Gerais

Em 25 de janeiro de 2019 ocorreu o rompimento da barragem B1, da mina Córrego do 
Feijão, em Brumadinho, MG, culminando com a liberação de 13 milhões de metros cúbicos 
de lama que provocou a morte de 272 pessoas e o desaparecimento de outras dez, além de 
incontáveis perdas de animais. O rompimento afetou áreas preservadas e propriedades rurais, 
atingiu o leito do rio Paraopeba por mais de 300 quilômetros até alcançar a hidrelétrica de Retiro 
Baixo, no norte do estado. Gerenciada pela mineradora Vale SA, o volume de rejeitos somou-se 
ao conteúdo de dois barramentos de contenção de sólidos da própria mineradora, ampliando o 
alcance do desastre (CPI, 2019).
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Propriedades ribeirinhas foram afetadas e os animais de produção ainda sofrem com 
consequências secundárias às alterações de manejo, impostas pela impossibilidade de uso da 
água do rio (Neves-Silva; Heller, 2020). Devido à velocidade do rompimento, um agravante 
da situação foi o não acionamento das sirenes de emergência — instaladas em pontos 
críticos ao entorno da mineradora e em locais de risco ao longo da cidade — para alertar a 
população sobre a necessidade de evacuar a área — caso houvesse rompimento. Portanto, 
ainda que os moradores com seus animais e os trabalhadores fossem orientados com planos 
de contingência e rotas de fuga para regiões seguras, em que a lama não os atingisse, eles 
não seriam executados. Desde o rompimento da barragem, voluntários, dentre eles, médicos 
veterinários e bombeiros, mobilizaram-se no resgate e socorro aos animais atingidos pelo 
incidente (Moraes et al., 2020).

Diferentemente do que ocorreu no rompimento da barragem do Fundão, no município 
de Mariana, MG, em 2015, quando os animais foram atendidos imediatamente depois do 
acontecimento; os animais atingidos em Brumadinho aguardaram por mais de 36 horas pelo 
socorro, devido à proibição de acesso à área afetada, pois havia risco de novos rompimentos 
de barragens no entorno. Após 72 horas do momento do acidente, ainda não havia liberação 
para que a equipe de resgate trabalhasse em busca de animais, em razão do risco proeminente 
de rompimento da barragem VI. Devido à falta de preparo dos médicos veterinários e por não 
existir um plano de Contingência em Desastres Envolvendo Animais — que foi posteriormente 
criado — não havia como auxiliar no resgate diante do despreparo técnico, o que podia colocar 
em risco as vidas das pessoas e piorar a situação dos animais (Souza, 2019).

Programas de atendimento à fauna foram implantados logo após o rompimento da 
barragem, adaptados conforme o tempo, visando a atender os requisitos dos órgãos ambientais 
e jurídicos responsáveis pela reparação. O programa de prospecção de fauna terrestre estudava 
o levantamento de espécies impactadas pelo rejeito da barragem B1, introduzido no primeiro dia 
do desastre até a observação da estabilidade da população animal na área afetada. O programa 
de supressão vegetal implementou obras emergenciais, para isso, acompanhou os processos de 
afugentamento da fauna e, diante da necessidade, realizava a realocação e o resgate de animais 
em locais definidos. O programa de sobrevoo tinha como objetivo avistar espécies presentes 
no entorno do rejeito, assim como afugentar os animais dos locais de difícil acesso. 

Após a implementação de obras emergenciais e criação de vias de acesso no entorno do 
rejeito, o fluxo de veículos aumentou, consequentemente, o de atropelamentos, por isso, foi 
adotado o programa fauna atropelada e veterinário in loco, que garantiam atendimento de urgência 
a animais domésticos e silvestres no local. Além de dar suporte a registros de atropelamento, 
também assistia animais da comunidade, estreitando a relação entre médico veterinário e famílias 
afetadas. Ao todo, os programas de atenção à fauna acumularam 46.036 registros de animais 
domésticos e silvestres com atendimento veterinário (Amaral, 2021).

Por fim, é importante salientar a importância do apoio médico veterinário aos cães de busca 
e salvamento que, junto ao corpo de bombeiros, participaram da busca e resgate de humanos 
atingidos na tragédia, assegurando uma rápida detecção às vítimas, devido à alta capacidade 
olfativa destas espécies. Os cães, apesar da ajuda essencial, também sofriam os perigos físico/
químicos do local afetado, portanto, era essencial o apoio de médicos veterinários e voluntários 
para que os animais tivessem assistência imediata e continuassem com uma boa performance, 
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indispensável ao sucesso na busca de vítimas de desastres. O Hospital Veterinário de Campanha 
da empresa Vale registrou 1.607 atendimentos veterinários de 25 de janeiro de 2019 a 25 de 
janeiro de 2020. Deste, 648 atendimentos foram aos cães do Corpo de Bombeiros, indicando 
como estes animais foram afetados após o contato com os rejeitos de mineração, e como foram 
essenciais para reparar os danos causados pelos seres humanos (Amaral, 2021).

 	
Incêndios no Pantanal, Mato Grosso

Em junho de 2020 uma vasta área do Pantanal mato-grossense, bioma com 180.000 
quilômetros quadrados situado no estado do Mato Grosso, reconhecido mundialmente por sua 
biodiversidade e por ser a maior área úmida continental do planeta, foi impactada por incêndios. 
No período que é considerado chuvoso no local, entre outubro e março, o bioma teve um volume 
de chuva 40% menor que a média do mesmo período em anos anteriores, conforme dados da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), contribuindo para a ocorrência das 
queimadas. Porém, não são apenas questões climáticas que culminaram na atual situação das 
queimadas na região, mas uma combinação de fatores.

Além da seca e dos incêndios de turfa, que acontecem na matéria orgânica presente no 
solo, esses incidentes podem ocorrer em função das particularidades do bioma, o que dificulta 
o controle do fogo, além desses aspectos há, também, o desmatamento ilegal. Segundo 
uma publicação no site BBC Brasil, publicada no dia 5 de agosto de 2020, cerca de 40% do 
desmatamento na área do Pantanal no estado do Mato Grosso pode ter ocorrido de forma 
ilícita, pois não foram identificadas autorizações ambientais (Lemos, 2020). Com as secas e o 
desmatamento frequentes, há maior predisposição à ocorrência de queimadas, pois o fogo, que 
antes era facilmente contido, agora pode fugir de controle e atingir outras áreas. O estopim para 
o fogo, no entanto, pode ser resultado de incêndios causados pelo ser humano, principalmente 
relacionados à limpeza de pastagens e atividade agropecuária, em conjunto com o ecoturismo 
frequente na região (Ferreira; Larcher; Rabelo, 2018). No caso do Pantanal, em 2020, não houve 
um parecer oficial sobre a origem do fogo, já que não foi possível coletar dados conclusivos 
(Braz, 2021).

O fogo causou um grande desequilíbrio no ecossistema do Pantanal, provocando danos 
imensuráveis à flora e à fauna. Dentre as espécies animais mais atingidas estão onças-pintadas, 
ararinhas-azuis, antas, gambás, tamanduás-bandeira e lontras. Portanto, a ação dos médicos 
veterinários no resgate dos animais foi fundamental, trabalhando na linha de frente e, até então, 
sem um parecer de um plano de contingência atualizado para situações como esta. O relato 
de caso da Universidade de Brasília (UnB) mostrou que a principal casuística encontrada nos 
animais atendidos pelos Posto de Atendimento Emergencial de Animais Silvestres (PAEAS) 
era de queimadura em mãos e pés e traumas diversos (Braz, 2021).

Em outubro de 2020, o Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) publicou o 
Plano Nacional de Contingência de Desastres em Massa Envolvendo Animais (Gomes et al., 2020), porém, 
sua publicação foi feita quando as equipes instaladas no Pantanal mato-grossense já estavam 
atuando. Ainda que não tenha sido possível cumprir todas as orientações citadas no novo plano, 
seu lançamento promoveu uma maior organização e, junto da experiência dos profissionais que 
atuaram em desastres ambientais anteriores, o resgate e o cuidado dos animais atingidos pelas 
chamas foram funcionais (Braz, 2021).
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Mais recentemente, em 2024, novos focos de incêndios no Pantanal têm gerado preocupação 
e, segundo informações do Laboratório de Aplicações de Satélites Ambientais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (Lasa-UFRJ), cerca de 517 mil hectares já foram destruídos pelas 
queimadas, sendo a área atingida equivalente a quatro vezes o tamanho do território da cidade 
de São Paulo. Em comparação às queimadas de 2020, a área destruída entre janeiro e maio de 
2024 é 39% maior à registrada no período anterior que, até então, tinha sido o pior ano da série 
histórica (Câmara, 2024).

Legislações vigentes e plano de ação

Existem no Brasil leis e programas direcionados à proteção de humanos em casos de 
desastres naturais, tais como a Lei nº 12.340/2010, que prevê o Fundo Nacional para Calamidades 
Públicas (FUNCAP), proteção e defesa civil; e a Lei nº 12.608/2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil. Mesmo que a Constituição Federal atribua ao poder público 
o dever de proteger a fauna e de colocar os animais a salvo de práticas cruéis (Art. nº 225, §1º, 
VII), a lei que prevê a proteção de pessoas em casos de desastres não menciona o resgate de 
animais (Gomes et al., 2020). 

Há também o Plano Nacional de Ação para a Fauna Impactada por Óleo, pois, até pouco 
tempo, os desastres não naturais mais frequentes eram decorrentes do derramamento de óleo. 
Os órgãos ambientais também possuem legislações que tratam do assunto, como a Resolução 
nº 01/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que trata sobre o Estudo 
de Impacto Ambiental; a Lei nº 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais) e a Lei n° 9.966/2000 
(Lei do Óleo) que abordam, preferencialmente, os animais silvestres (Gomes et al., 2020). 

No entanto, quando se trata da atuação de médicos veterinários frente a um desastre, 
o que temos de mais atual e completo é o Plano Nacional de Contingência de Desastres em 
Massa Envolvendo Animais. Este documento, publicado pelo Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, em 2020, traz tópicos que dão direção à conduta dos profissionais que estão a campo 
em cenários desta natureza (Gomes et al., 2020).

Entre os tópicos discutidos no Plano Nacional de Contingência de Desastres em Massa 
Envolvendo Animais estão: a orientação para práticas dos profissionais; a biossegurança; a 
atuação do médico veterinário legal; as formas de conduzir um resgate; a destinação dos animais 
e organização em equipes por meio do Sistema de Comando de Incidente (SCI). O SCI é uma 
ferramenta de gerenciamento que é utilizada para qualquer tipo de incidente, e é a sugestão do 
Plano para que haja uma sistematização e coordenação adequada aos trabalhos dos veterinários e 
zootecnistas numa situação de desastre envolvendo animais. O sistema hierárquico define como 
coordenador ora um oficial do Corpo de Bombeiros, ora de instituições militares federais ou 
estaduais, e divide a atividade das equipes de forma funcional (Gomes et al., 2020).

Medicina Veterinária do Coletivo e as responsabilidades do médico veterinário perante 
desastres em massa

A medicina veterinária de desastres, que é uma especialidade da medicina veterinária do 
coletivo, tem como objetivo a proteção da saúde pública e a manutenção do controle sanitário, 
além da garantia do bem-estar animal em situações de desastres ambientais (Bastos; Gomes; 
Nunes, 2019).
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A complexidade de um desastre caracteriza-se pelo nível de importância de suas 
consequências, portanto, ações de prevenção devem ser tomadas para que haja uma melhor 
“gestão de risco”, consequentemente uma redução da magnitude dos efeitos causados ao meio 
ambiente, ao homem e aos animais (Garcia; Calderón; Brandespim, 2019). O comprometimento 
de áreas urbanas, rurais ou de mata traz uma ameaça latente de contaminação do solo, água 
e alimentos, além de expor animais à falta de abrigo e alimentação, aumentando o risco de 
proliferação de doenças. Dessa maneira, o médico veterinário tem a competência de promover 
melhorias em situações de desastres, tais como:

a) a atenção à saúde pública, no controle da transmissão de doenças, como no manejo 
de animais sobreviventes de um desastre ambiental que permaneçam feridos/doentes 
no local, pois estes podem promover a transmissão de doenças, entre elas zoonóticas 
(Gomes et al., 2020).

b) criação de grupos de resgate de animais silvestres (vida livre ou cativeiro) ou domésticos 
(Garcia; Calderón; Brandespim, 2019).

c) manutenção do bem-estar, do atendimento veterinário, da alimentação segura e do 
abrigo dos animais vitimados em um incidente, o que é de extrema importância para a 
redução do estresse no resgate após um desastre ambiental (Gomes et al., 2020).

d) treinamento e capacitação de médicos veterinários para atuarem em situação de risco 
de maneira imediata ou a longo prazo (Garcia; Calderón; Brandespim, 2019).

e) criação de programas de conscientização à população para a importância do bem-estar 
animal em situações de desastres e a relação com a segurança da própria sociedade 
(Garcia; Calderón; Brandespim, 2019).	

Em alguns casos, é necessária a realização da eutanásia de animais que estão presos, muito 
machucados ou em áreas onde a dificuldade de acesso impede o resgate. Segundo a Resolução 
nº 1.236 do Conselho Federal de Medicina Veterinária, a não adoção de medidas minimizadoras 
de sofrimento animal, tal como a manutenção de situações em que eles estão impedidos de 
movimentação, sem acesso à alimentação, água e temperatura adequada são considerados maus-
tratos, diante disso, cabe ao profissional médico veterinário avaliar a conduta necessária para 
cada animal isoladamente (CFMV, 2018).

Em suma, a atuação do médico veterinário abrange a assistência aos animais antes, durante 
e após o resgate, e envolve diversas áreas do conhecimento, como a clínica, cirurgia, patologia, 
epidemiologia, imunologia, bem como o planejamento de ações de gestão e de recuperação do 
ambiente. Tal atuação precisa estar respaldada pela formação profissional ampla que contemple 
a saúde animal, ambiental e humana, promovendo a saúde única (Bastos; Gomes; Nunes, 2019). 
Além disso, torna-se essencial a presença da temática da saúde animal nos planos de prevenção 
e gestão de desastres. Essa medida é fundamental para que a resposta seja rápida e eficiente 
diante situações de emergência envolvendo animais, dada a importância da garantia do bem-
estar animal e da gestão de risco em potencial, o que previne a dispersão de agentes infecciosos 
de caráter zoonótico ou espécie específico (Bastos; Gomes; Nunes, 2019). 

Diante dos episódios de desastres em massa cada vez mais frequentes, fica perceptível a 
relevância dos serviços médicos veterinários na Saúde Única em situações de catástrofes. Isso 
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evidencia a visão integrada da saúde humana, animal e do meio ambiente, principalmente quando 
falamos de um ecossistema afetado. O estudo da Medicina Veterinária do Coletivo é essencial 
para aqueles que querem se aprofundar e atuar em situações de desastres, que se importam com 
o bem-estar animal, tal como com as questões de bioética e de recursos humanos.

Tendo em vista a atuação dos profissionais em catástrofes brasileiras nos últimos anos, 
reiteramos a importância de Programas de Controle e do Plano de contingência, assim como 
cursos e treinamentos de Medicina Veterinária de desastres. Para tanto, é crucial que os médicos 
veterinários tenham um conhecimento técnico para agir em situações como essa, seguindo o 
ciclo de emergência prévio, durante e após o desastre, com isso, aumentar as taxas de sucesso 
nas operações de resgate e salvamento de animais e seres humanos.
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A ocorrência de eventos intensos, como inundações, movimentos de massa, secas, 
furacões, entre outros, caracteriza-se como fenômenos naturais severos, situações diretamente 
influenciadas pelas características regionais, rocha, solo, topografia, vegetação e condições 
meteorológicas. No entanto, a ocorrência destes fenômenos intensos em locais com presença 
de seres humanos, resulta em danos materiais e/ou humanos, além de prejuízos, inclusive, 
socioeconômicos, por isso, são considerados como desastres ambientais (Kobiyama et al., 2006).

Em relação à origem, os desastres podem ser classificados como: naturais, quando 
provocados por fenômenos naturais extremos independentes da ação antrópica, tais como: 
terremotos, maremotos, erupções vulcânicas, inundações, ciclones, tufões, furacões, secas 
e avalanches; ou de origem humana (ou antrópica), causados pela ação ou omissão do ser 
humano, por exemplo: acidentes de trânsito; rompimento de barragens; contaminação dos 
recursos hídricos; desastres aeroviários; rodoviários; marítimos; explosões; intoxicações coletivas; 
desastres de irradiação ionizante; pânico com pisoteio; e os desastres mistos, que associam 
ações ou omissões humanas a desastres ambientais, intensificando-os e agravando-os ainda 
mais (Kobiyama et al., 2006).

Os desastres ambientais são determinados em função da relação entre o homem e a 
natureza, numa tentativa humana de dominação dele sobre ela. Além disso, esses eventos são 
produtos e processos causados pela transformação e crescimento da sociedade, do modelo global 
de desenvolvimento e produção vigentes, dos fatores socioambientais relacionados a modos 
de vida que geram vulnerabilidades sociais, consequentemente, suscetibilidade aos desastres. 
Quando medidas de redução dos efeitos dos desastres não são tomadas, a tendência é o aumento 
da intensidade, magnitude e frequência dos impactos (Kobiyama et al., 2006; Paraná, 2022). 

As ocorrências de desastres têm aumentado nas últimas décadas em vários locais do mundo 
de forma considerável. Existe relação entre o aumento da população, a ocupação desordenada, 
o intenso processo de urbanização e industrialização e os desastres. Nas áreas urbanas, fatores 
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como a impermeabilização do solo, o adensamento das construções, a conservação de calor e 
a poluição do ar contribuem enormemente para desencadear estes desastres; já em áreas rurais, 
os principais fatores são a compactação dos solos, o assoreamento dos rios, os desmatamentos 
e as queimadas (Kobiyama et al., 2006).  

Principais desastres ambientais no Brasil

No Brasil, ocorrem principalmente desastres ambientais relacionados a eventos geológicos 
como erosão, movimentos de massa; eventos meteorológicos associados a vendavais; eventos 
hidrológicos como alagamentos e enchentes e eventos climatológicos associados ao período de 
seca e estiagem (Freitas et al., 2014; UFSC, 2013). 

Segundo dados publicados no Atlas Brasileiro de Desastres Naturais do Centro Universitário 
de Estudos e Pesquisas sobre Desastres, entre os anos de 1990 e 2000, em relação aos danos 
humanos, do total de afetados (cerca de 126.926.656 de brasileiros), a estiagem e a seca foi 
o desastre que mais afetou a nossa população, por ser mais recorrente, com 51% do total de 
registros; ele foi seguido da enxurrada, com 21%; e da inundação com 12% (UFSC, 2013).

Ainda sobre o Brasil, importantes desastres ambientais se destacaram ao longo dos últimos 
anos. Nos anos 2000, ocorreu o vazamento de óleo na Baía de Guanabara, no estado do Rio 
de Janeiro, em virtude de um defeito em uma das tubulações da Refinaria Duque de Caxias 
(REDUC), despejando cerca de 1,3 milhões de litros de óleo na água. O incidente provocou 
grandes prejuízos ao ecossistema, bem como de ordem social e econômica (Ciotti et al., 2009).

Já em 2003, ocorreu o vazamento da barragem em Cataguases, quando um dos dois 
reservatórios de rejeito da Indústria Cataguases de Papel se rompeu, liberando 1,2 bilhões 
de litros de resíduos no ambiente. O rompimento poluiu o córrego Cágados e o Rio Pomba, 
em Minas Gerais, que por sua vez contaminou o Rio Paraíba do Sul, no Rio de Janeiro e, em 
seguida, a poluição atingiu o mar (Gonçalves et al., 2007).

No final de agosto de 2019, o litoral do Nordeste sofreu com o derramamento de petróleo 
que é considerado o maior desastre ambiental em extensão já ocorrido. Cerca de 5 a 12,5 milhões 
de litros de óleo de origem desconhecida foram derramados, atingindo mais de 3 mil quilômetros 
de costa brasileira, mais de 980 praias, 57 unidades de conservação em todo o litoral, com pelo 
menos 10 tipos de ecossistemas costeiros afetados (Soares et al., 2020; UOL, 2021).

Como já relatado no capítulo anterior, em novembro de 2015 ocorreu o rompimento da 
barragem de Fundão, da mineradora Samarco, em Mariana, estado de Minas Gerais, lançando 
cerca de 45 milhões de metros cúbicos de rejeitos no meio ambiente, que ultrapassaram a 
barragem de Santarém, percorrendo 55 quilômetros no rio Gualaxo do Norte alcançando o rio 
do Carmo, e outros 22 quilômetros até o rio Doce. Os rejeitos eram compostos por óxido de 
ferro e sílica e soterraram o subdistrito de Bento Rodrigues. A destruição seguiu até o litoral do 
Espírito Santo, percorrendo 663,2 quilômetros de cursos d’água. Os impactos ambientais foram 
tão profundos para os ecossistemas que é impossível estimar um prazo de retorno da fauna ao 
local. Cerca de 1.469 hectares foram destruídos, incluindo Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) (IBAMA, 2020).

Na tragédia, 19 pessoas morreram, os danos socioambientais, ao longo do trecho atingido, 
provocou o isolamento de áreas habitadas; desalojamento de comunidades pela destruição de 
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moradias e estruturas urbanas; fragmentação de habitats; destruição de APPs e vegetação nativa; 
mortandade de animais domésticos, silvestres e de produção; restrições à pesca; dizimação 
de fauna aquática silvestre; dificuldade de geração de energia elétrica pelas usinas destruídas; 
alteração na qualidade e quantidade de água, além da sensação de perigo e desamparo da 
população em diversos níveis (IBAMA, 2020).

Já em janeiro de 2019 ocorreu o rompimento da barragem de retenção de resíduos de 
mineração da mineradora Vale em Brumadinho, estado de Minas Gerais. O despejo de cerca 
de 11,7 milhões de metros cúbicos de rejeitos gerou incalculáveis danos à população e ao meio 
ambiente, o que foi considerado o maior desastre do gênero no Brasil. Os milhares de litros de 
rejeitos lançados na bacia do rio Paraopeba percorreram cerca de 300 quilômetros, alcançaram 
mais de 940 mil indivíduos e causaram a morte de 272 pessoas, em mais de 18 municípios 
(Pacchello, 2021; ANDES, 2022).

Recentemente, em 2024, o estado do Rio Grande do Sul, localizado na região sul do 
Brasil enfrentou um dos mais severos desastres naturais de sua história, quando sucedeu a 
maior tragédia climática já registrada no estado, resultando em elevados números de mortos e 
afetados (FIOCRUZ, 2024). Diversos municípios foram impactados por enchentes devastadoras, 
as chuvas torrenciais sobrecarregaram as bacias hidrográficas do estado, causando inúmeros 
pontos de transbordamentos que invadiram a maioria dos municípios, destruíram infraestruturas 
essenciais e deixaram milhares de pessoas desabrigadas. Segundo dados da Defesa Civil do 
Rio Grande do Sul, atualizados em agosto de 2024, no total, 478 municípios sofreram com 
as chuvas, que atingiu cerca de 2.400 pessoas, das quais 806 feridas, 27 desaparecidas e 183 
óbitos confirmados, até o momento (Rio Grande do Sul, 2024). Os cálculos atuais avaliam que 
os prejuízos chegam a 9,6 bilhões de reais, sendo o setor habitacional o mais impactado, com 
perdas em torno de 4,6 bilhões de reais, seguido do setor público, com 2,3 bilhões de reais, o 
privado com 2,7 bilhões de reais, enquanto o setor da agricultura mensura cerca de 2 bilhões 
de reais de prejuízo (Confederação Nacional de Municípios, 2024). 

As enchentes catastróficas foram causadas por um somatório de fatores, relativamente 
raros de acontecer. As chuvas foram resultado de alguns fatos concomitantes, como a presença 
de uma massa de ar quente sobre a área central do país, que causou o bloqueio da frente fria 
que estava sobre a região sul, permitindo que a instabilidade permanecesse no estado do Rio 
Grande do Sul, resultando em chuvas extremamente intensas e contínuas. Além disso, entre o 
final de abril e o início de maio de 2024, o fenômeno El Niño, que aquece as águas do Oceano 
Pacífico, também contribuiu para a persistência das áreas de instabilidade sobre o estado. Além 
destes fatores, a presença do aquecimento global intensificou os eventos climáticos, tornando-
os mais frequentes e muito mais intensos (FIOCRUZ, 2024). Este cenário nos mostra como a 
abordagem integrada em Saúde Única é relevante e urgente para prevenir, enfrentar e mitigar 
os impactos de desastres naturais como os citados anteriormente.

Os estudos geotécnicos e desastres ambientais

Os desastres que acontecem no meio urbano são bem complexos, envolvem diversos tipos 
de riscos, entre eles: naturais, sociais, tecnológicos e biológicos. No caso brasileiro, os desastres 
de maior vulto são as inundações e os escorregamentos, por isso, as ações para a redução dos 
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desastres naturais exigem o estudo por diferentes áreas do conhecimento, como a arquitetura, o 
urbanismo, as engenharias hidráulica e civil, a meteorologia, a geologia, a geografia, a sociologia, 
a psicologia e a comunicação social. Essas áreas juntas objetivam o desenvolvimento sustentável, 
por meio do bem-estar social e da proteção ao meio ambiente (Pisani; Bruna, 2014).

Assim, a participação de setores da saúde, defesa civil e meio ambiente de forma conjunta 
e multidisciplinar nas etapas de gestão dos desastres ambientais é essencial (Sobral et al., 
2010).  Destaca-se, nesse sentido, a importância de estudos na área geotécnica, que exploram 
o comportamento do solo e das rochas sob ação antrópica, isto é, do meio físico associado ao 
meio ambiente. 

A modificação no meio físico produz interferências variadas nos meios social, econômico 
e ambiental. Essa alteração pode ser causada pelas obras de engenharia, construídas sobre o 
solo, como barragens, edificações e rodovias, ou no interior do solo, no caso dos túneis. A 
caracterização adequada do meio físico auxilia na previsão do comportamento desse substrato 
que está sendo alterado em função da obra. Logo, a intervenção antrópica pode intensificar 
o processo natural de evolução do relevo, assim, os movimentos de massa, em alguns casos, 
podem causar desastres ambientais, como escorregamentos contendo grande volume de solo 
em encostas, atrelado a construções em estados de risco (Das, 2012). 

Existem diversos tipos de movimentos de massa, como rastejo, escorregamento (que 
apresenta maior velocidade e volume de massa podendo ser planar, circular e em cunha), 
queda (que apresenta uma alta velocidade e, por vezes, encontra-se relacionado com materiais 
rochosos em encostas íngremes), além da corrida de lama, terra ou detritos (Das, 2012). Fatores 
que condicionam esses movimentos de massa são: chuva, pela saturação do solo e também pelo 
aumento de pressão nas fraturas dos maciços rochosos; falta de cobertura vegetal, que causa 
uma instabilidade muito maior nas encostas expostas e declividade acentuada, que ultrapassa o 
ângulo de atrito do material. Diante disso, cabe enfatizar a importância de realizar a recuperação 
e a manutenção de áreas de risco para desastre ambiental que envolvem movimento de massas, 
para tanto, são necessárias obras de estabilização como retalhamento, contenção e drenagem 
(Das, 2012).

O deslizamento possui um limite crítico de chuva para ser desencadeado, e é diferente 
conforme a região. Ele está relacionado com a morfologia do talude (terreno inclinado em 
relação ao solo), características do solo, litologia, microclima e o histórico geológico da região. 
A influência antrópica nos parâmetros geotécnicos pode ser verificada quando é associado ao 
parâmetro geotécnico que é representado pela declividade do talude, altura, tipos de camada 
de solo, força cisalhante, quantidade de chuva necessária para tornar esse solo instável e nível 
de água do lençol freático existente. Já a ação antrópica é a quantidade de carregamento sobre 
o solo, o tamanho do corte realizado nele, ou até um vazamento ocasionado por uma ocupação 
em um solo menos compactado, permitindo a percolação de fluido, que pode aumentar a chance 
de instabilidade daquele talude (Das, 2012).

Impactos dos desastres ambientais 

Os eventos de escorregamentos e inundações urbanas, nas últimas décadas, foram 
intensificados devido à estruturação do espaço intraurbano no Brasil, marcado pelas 
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desigualdades sociais, no qual as áreas livres são ocupadas despreocupadamente. Em geral, tais 
ocupações acontecem em encostas, áreas junto aos rios, associadas ao desmatado desses locais 
e descaracterização das áreas já vulneráveis ambientalmente. Os benefícios do crescimento dos 
centros urbanos são restritos a uma pequena parcela da população e do território que podem 
ocupar as áreas em relevo mais elevado e longe do sistema hidrográfico. Para os moradores 
com problemas socioeconômicos, resta apenas ocupar as áreas com maior potencial de risco: 
os fundos de vale e as encostas (Pisani; Bruna, 2014).

Ainda conforme Pisani e Bruna (2014), apesar da engenharia civil possuir tecnologia 
para dar respostas eficientes para muitos problemas, os custos elevados para ter acesso a esses 
serviços são inviáveis para a população pobre, por isso, essa parcela da população não dispõe 
de condições para residir com segurança em áreas menos propensas a acidentes. Por outro 
lado, a população com poder aquisitivo elevado tem acesso direto a essa tecnologia e serviços 
de engenharia, expondo-se bem menos aos riscos dos desastres. Durante a urbanização, as 
áreas que ficam desocupadas, por serem mais expostas aos acidentes naturais como enchentes, 
escorregamentos, erosões além de terem maior dificuldade de construção, são ocupadas ou 
invadidas de forma precária, enquanto as camadas sociais mais privilegiadas ocupam territórios 
menos complexos e mais protegidos em relação aos desastres naturais. 

O Brasil, por ser um país extenso e possuir diferentes características físicas, ambientais 
e culturais, frequentemente registra acidentes naturais que desencadeiam problemas 
socioeconômicos e ambientais. Nesse contexto, os mais afetados são as pessoas em vulnerabilidade 
cultural, econômica e social (Pisani; Bruna, 2014).

Quando ocorre algum tipo de desastre, existem consequências ambientais que causam 
comprometimento dos serviços de saneamento ambiental, impactos na quantidade e na qualidade 
da água, no solo e, consequentemente, na oferta de alimentos, além de alterações nos ciclos 
biológicos de vetores, hospedeiros e reservatórios de diversas enfermidades. Além disso, existem 
prejuízos importantes na infraestrutura, nos serviços, na economia e na sociedade local; elementos 
básicos para garantir as condições de vida e saúde, entre estes, os próprios serviços de saúde 
podem ser afetados devido a um desastre ambiental (Freitas et al., 2014). 

Sendo assim, é impossível dissociar a relação entre os desastres ambientais e a saúde única. 
Segundo Freitas et al. (2014), os impactos dos desastres naturais sobre a saúde podem ocorrer 
em momentos diferentes, que variam entre horas até anos. A maioria dos registros de feridos e 
da mortalidade, inclusive os que são resposta às ações de resgate e urgência, ocorrem em curto 
prazo (em algumas horas até poucos dias). Após dias ou semanas, verifica-se a ocorrência de 
algumas doenças transmissíveis, a exemplo da leptospirose e de doenças diarreicas, o que pode 
agravar quadros de enfermidades não transmissíveis em pacientes crônicos. Nesta fase, são 
importantes as ações de vigilância, controle e prevenção de doenças, tal como de reabilitação 
dos serviços necessários à assistência à saúde e outros essenciais, como o abastecimento de água 
e de alimentos. Posteriormente, meses ou anos, os impactos na saúde referem-se às doenças 
não transmissíveis, especialmente, os transtornos psicossociais e comportamentais, as doenças 
cardiovasculares, a desnutrição e a intensificação de doenças crônicas.

Os desastres ambientais envolvendo movimentos de massa, enchentes e inundações são 
potencializados por mudanças climáticas, responsáveis por aumentar as chuvas, tornando locais 
mais suscetíveis ao escorregamento pelo excessivo de água, bem como facilitando a ocorrência 
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das enchentes e inundações (Das, 2012). Nessas situações, os desastres podem contribuir para o 
adoecimento das populações mais pobres e sem acesso a água potável ou serviços de saneamento 
básico, facilitando o desenvolvimento de doenças transmitidas pela água como esquistossomose, 
cólera, febre tifoide, hepatites A e E, poliomielite, bem como doenças vetoriais como malária, 
febre amarela e dengue, além de casos de morte por afogamento nas enchentes ou deslizamentos 
(Reis et al., 2021).

Em relação às enchentes e deslizamentos, vale ressaltar a importância da presença do 
serviço de saneamento básico, geralmente ausente em áreas de deslizamento de massas, fato que 
agrava os danos gerados pelo deslizamento, pois a falha na coleta de resíduos sólidos e esgoto 
sanitário resulta em um despejo inadequado nos solos das encostas, aumentando o risco de 
desabamentos de terra, além dos riscos sanitários associados à falta de saneamento, conforme 
listados acima (Mendes et al., 2018). Pensando nesse sentido, além das interferências técnicas 
para recuperar uma área de risco de deslizamento, o saneamento básico deve ser priorizado no 
local, a fim de prevenir diversas doenças além de evitar contaminações ambientais.

A realocação da população residente em área de risco é uma possibilidade, dada a urgência 
em evitar novos desastres ambientais, no entanto, deve-se considerar a interferência na saúde 
mental e física que isso pode ocasionar após um desastre ter acontecido. Então, não apenas 
conhecimentos de engenharia são levados em conta, mas também os de saúde pública. O 
deslocamento de pessoas pode ocasionar problemas de conexões pessoais, acesso a serviços de 
saúde e sociais, interferir nas rotinas regulares e até comprometer a identidade cultural daquele 
grupo, assim, pode causar novos danos à saúde relacionados ao estresse, sobretudo, no que se 
refere às pessoas em situação de vulnerabilidade, que são as mais prejudicadas (Uscher-Pines, 
2009).

A relação entre ocupação de áreas de maior risco de desastres ambientais, como enchentes 
e deslizamentos de terra e a presença de população em situação de vulnerabilidade, sem acesso a 
serviços básicos de saneamento e condições de moradia e saúde é um agravante para a ocorrência 
de desastres de grande porte. A saúde das pessoas, dos animais e do ambiente nesse contexto 
fica prejudicada, necessitando de ações dos órgãos públicos de diferentes áreas (infraestrutura, 
saúde, defesa civil, meio ambiente, entre outros) para prevenção e mitigação dos desastres, bem 
como políticas públicas que reduzam os níveis de vulnerabilidade socioambiental, principalmente 
das populações menos favorecidas.

É necessário e urgente que os desastres ambientais, tal como suas causas e consequências 
sejam abordados sob a ótica da saúde única, de forma integrada, por meio de conhecimentos 
técnicos multiprofissionais e interdisciplinares, devido à complexidade da situação e envolvimento 
da população humana, animal e ambiental.
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Capítulo 15

Impacto ambiental gerado pelo descarte de
animais domésticos e a percepção de universitários

Natalia Viana
Gabriele Marisco

Atualmente o crescimento do número de animais domésticos nos lares brasileiros tem 
aumentando significativamente, isso porque o Brasil tem a segunda maior população de cães e 
gatos em todo o mundo, com aproximadamente 132,4 milhões de pets no país (ABINPET, 2018). 

O número de animais domésticos vai além dos domicílios, pois muitos deles vivem 
soltos nos centros urbanos e nas zonas rurais. Lopes Júnior (2016) ressalta que o abandono e 
a procriação desenfreada colaboram para o aumento de situações prejudiciais à saúde pública 
e ao meio ambiente. 

Resíduos de origem animal, tais como urina, fezes e o próprio cadáver, quando gerenciados 
de forma inadequada, podem ser vias de transmissão de doenças e de contaminação do meio 
ambiente, como a água, o solo e o ar. O destino dado a estes rejeitos perpassa diferentes formas 
de descarte que podem impactar direta ou indiretamente o ambiente e a saúde em diferentes 
amplitudes (Donini, 2007).

Tendo em vista os efeitos que o descarte animal pode gerar, salienta-se a importância de 
se trabalhar o tema com a população. Isso pode acontecer mediante a Educação Ambiental, 
que oferece subsídios para a identificação de problemas ambientais, além de propor soluções e 
alternativas para tais questões (Fernandes, 2010). 

De acordo com a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade (Brasil, 1999).

Nessa perspectiva, este capítulo trata da percepção de universitários de cursos vinculados 
as áreas de Ciências Naturais sobre questões relacionadas ao descarte de cadáveres animais no 
município de Vitória da Conquista, Bahia, assim como a relação deste tema com a sua formação 
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acadêmica. Tal discussão contribui com reflexões sobre o tema, sobretudo em relação às atitudes 
relacionadas à saúde pública e aos aspectos socioambientais.

O lócus de análise foi município de Vitória da Conquista, situada no interior do estado da 
Bahia, que possui um território de 3.705,838 km², com aproximadamente 338.885 habitantes, 
cujo PIB per capita é de R$ 16.785,34 reais (IBGE, 2018). 

Para coleta dos dados foi aplicado um questionário estruturado, no período de março a 
julho de 2018, em duas instituições de graduação do município de Vitória da Conquista. Os 
critérios de inclusão para participação no estudo foram, discentes que estavam matriculados 
em cursos vinculados à área de Ciências Naturais: Ciências Biológicas, Agronomia e Medicina 
Veterinária.

Como critérios de inclusão, os discentes deveriam ter cursado pelo menos um terço do 
curso, partindo do pressuposto que estes estudantes já teriam tido algum contato com a temática 
do descarte animal.

O questionário foi constituído de dez questões objetivas, com enfoque no conhecimento 
dos graduandos a respeito do descarte de cadáveres de animais, no impacto ambiental disso, 
no uso de cemitérios animais e na relação e relevância do tema com o curso de graduação. Para 
tanto, a pesquisa foi submetida e devidamente aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), sob parecer nº 2.531.034.

Participaram da pesquisa 59 estudantes de graduação, que estivessem cursando entre o 
quarto e oitavo semestre, distribuídos entre os cursos de Biologia (n=25), Agronomia (n=18), 
e Medicina Veterinária (n=16). 

Por meio do questionário foi possível observar que a maioria dos estudantes 71% (n=42) 
tem ou tive a posse de algum animal de estimação. Dentre estes, 58% (n=29) tem um cachorro, 
30% (n=15) possue ao menos um gato e 12% (n=6) declarou ter outros animais (como hamsters, 
cavalos e pássaros).

Os dados apresentados corroboram a pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2013, a qual demonstrou que 44,3% dos domicílios 
brasileiros possui ao menos um cachorro (aproximadamente 28,9 milhões de residências), e 
17,7% possui ao menos um gato. 

Para a maioria dos estudantes (76%, n=45) independente do curso, a principal forma de 
descartar o seu animal de estimação é enterramento (Figura 1A). O enterramento é um dos 
métodos mais utilizados para o descarte de cadáveres animais. De acordo Nutsch e Spire (2004), 
torna-se conveniente essa escolha em razão de ela ser logisticamente simples e relativamente 
rápido. Entretanto, possui como desvantagens o potencial efeito prejudicial ao ambiente, bem 
como o risco da transmissão de doenças.

Com relação a possíveis locais para realizar o enterramento animal, a maioria dos estudantes 
escolheriam a zona rural (n=32) (Figura 1B). A escolha de ambientes mais “reservados” está 
atrelada ao vínculo emotivo que é estabelecido entre o ser humano e o animal de estimação. 
Fuchs (1988) ressalta que ao enterrar o animal, o dono tem a possibilidade de mantê-lo em um 
lugar acessível. 
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Figura 1 – (A): Principais métodos de descarte animal apontados pelos universitários 
(B): Possíveis locais de enterramento de cadáveres de animais domésticos

Fonte: Dados da pesquisa.

Devido aos laços afetivos estabelecidos e o apego emocional criado nesta relação 
interespecífica, há uma certa dificuldade de optar por métodos que não se assemelhem aos 
mesmos utilizados para humanos (como o enterramento e a incineração).

Atualmente, há a utilização de cemitérios animais como uma das alternativas escolhidas 
pela população (especialmente as classes A e B) como local de enterramento destinado aos pets. 
Nesse sentido, 63% (n=37) dos estudantes afirmou ser favorável à proposta, 24% (n=14) talvez 
e 13% (n=8) não utilizaria. 

De acordo Figueiredo Filho e Pacheco (2010), os cemitérios para animais assemelham-se 
“às necrópoles humanas, podem passar a gerar impactos ambientais semelhantes, incluindo a 
introdução de microrganismos patogênicos no solo e nas águas superficiais e subterrâneas”. 
Embora a utilização de cemitérios animais não seja o mais adequado para o meio ambiente, 
pode ser uma opção que evite o descarte em locais inapropriados como lixões e terrenos baldios.

É importante salientar que embora o enterramento seja a opção mais citada, é um 
processo que ocorre por meio da decomposição, liberando um composto orgânico denominado 
necrochorume, o qual favorece a predominância de microrganismos patogênicos (como o Bacillus 
anthracis e o Clostridium botulinum) associados ao ambiente onde foi depositado o cadáver. Além 
disso, substâncias tóxicas estão associadas ao necrochorume (como o metano), elas podem se 
infiltrar no solo e atingirem as águas subterrâneas contaminando-as (Figueiredo Filho; Pacheco; 
Mafredini, 2010).

Em relação à forma de descarte que mais impacta o meio ambiente, houve consenso entre 
os estudantes de que os lixões são os que mais impactam (71,1%; n=42). Conforme explica 
Marques (2011), estes são locais onde há a “simples descarga sobre o solo, sem critérios e medidas 
de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública”, portanto, são considerados impróprios e 
ilegais de acordo com a legislação do Brasil.

Considerando as principais opções de descarte animal, partimos do questionamento sobre: 
quais são as alternativas consideradas sustentáveis? Em resposta a esta indagação existem opções 
de métodos como a compostagem e o uso de biodigestores.

De acordo Mukhtar, Kalbasi e Ahmed (2004), a compostagem é um processo de 
decomposição natural que ocorre na presença de oxigênio, em um local denominado composteira, 
na qual há a degeneração de ossos e partes moles de animais que resultam em um fertilizante para 
plantas, sendo livre de odor desagradável, fácil de manusear e pode ser armazenado por longos 
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períodos. Este método possui como demais benefícios a redução da poluição e a destruição de 
muitos agentes patogênicos.

Barbosa e Langer (2011) afirmam que o uso de biodigestores é uma tecnologia sustentável 
para o descarte animal. Por intermédio da utilização de um equipamento chamado biodigestor 
anaeróbio, tem-se o biogás (oriundo da fermentação anaeróbia) que serve como fonte de energia 
elétrica, além do biofertilizante (resultado final da reação de decomposição da matéria orgânica). 
A principal desvantagem deste método é a manutenção dos biodigestores que necessita de 
técnicas específicas para o seu desenvolvimento, além de ser uma forma para o descarte em 
grande escala, principalmente destinados a animais de interesse econômico. Esse método é 
usado principalmente em resíduos de suínos.

Os métodos citados acima visam à redução dos efeitos negativos ao meio ambiente, e 
embora presentes no questionário, não obtiveram resultados expressivos dentre as respostas, 
sendo possível inferir que estes graduandos provavelmente desconhecem tais métodos, mesmo 
vinculados a cursos que abordam temas de ciências naturais. Além disso, a falta de informação 
leva à dificuldade da viabilização e execução de tais métodos.

Oliveira (2013) aponta que a perda de um animal doméstico, muitas vezes, assemelha-se a 
de um ser humano próximo, como os familiares. Nesse sentido, a dificuldade da execução dos 
métodos de descarte alternativos (como a compostagem) está relacionado ao aspecto cultural 
que se tem quanto aos animais, especialmente os domésticos.

É válido salientar que o método cremação não resulta apenas na simples queima dos 
resíduos, e mesmo tendo filtros que minimizam a emissão dos gases tóxicos na atmosfera, este 
não é o tratamento mais indicado como forma de descarte de resíduos (Brasil, 2005).

O descarte animal é uma temática pertinente, principalmente, nos cursos voltados para a 
área das Ciências Naturais, dado que ela está atrelada às questões ambientais e de saúde pública. 
Nesta perspectiva, 79,6% (n=47) dos estudantes consultados considera que esta temática se 
relaciona com a sua formação profissional.

Os estudantes também foram questionados sobre em que medida o descarte de animais 
se relaciona com o curso de graduação. Para os discentes de Ciências Biológicas e Medicina 
Veterinária, os dois aspectos que mais se articula à temática são os microrganismos patogênicos 
e o impacto ambiental (Figura 2).

Figura 2 – Temas que se relacionam com a temática do descarte Animal, sob a ótica de estudantes

Fonte: Dados da pesquisa.
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De acordo o Conselho Federal de Biologia (2010), o curso de Ciências Biológicas tem 
como áreas de atuação o Meio Ambiente e a Biodiversidade, a Saúde e a Biotecnologia. Assim, o 
resultado da pesquisa em questão confirma a importância do descarte animal para os graduandos 
de Biologia, já que o tema está intimamente atrelado a sua área de estudo.

O Conselho Federal de Medicina Veterinária (2018) destaca o conceito de Saúde Única 
que representa uma visão integrada da saúde, em que três áreas são indissociáveis, a saber: a 
humana, a animal e a ambiental. Portanto, a Medicina Veterinária vai “além da assistência clínica 
aos animais”, e isto reflete nos resultados apontados pelos graduandos consultados.

Já os discentes do curso de Agronomia apontaram que o solo e a água são os assuntos 
que mais se aproximam da sua formação. Esta afirmação confirma o que ressalta o Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia (2013), segundo o qual, dentre as diversas áreas de atuação 
do agrônomo, estão a agrologia e os trabalhos de captação e distribuição da água, que são ramos 
das Ciências Agrárias.

Dos estudantes entrevistados, 52,5% (n=31) respondeu que não possuía o conhecimento a 
respeito do impacto ambiental gerado por meio do descarte de cadáveres animais. Este resultado 
aponta que há uma lacuna no que diz respeito às informações sobre a temática aqui retratada.

É importante ressaltar que a ausência de legislação específica no país sobre o descarte 
de cadáveres animais, aliado ao pouco conhecimento deste tema por parte da população, além 
da falta de ações educativas favorecem que o descarte animal continue ocorrendo de maneira 
inadequada (Veschi; Barros; Ramos; 2010). 

A Instrução Normativa nº 48, de 17 de outubro de 2019, estabelece as regras sobre o 
recolhimento, transporte, processamento e destinação de animais mortos e resíduos da produção 
pecuária como alternativa para a sua eliminação nos estabelecimentos rurais, na forma desta 
Instrução Normativa. Já o projeto de lei nº 215, de 2007, visa a “instituir o Estatuto dos Animais, 
destinado a garantir a vida e o combate aos maus-tratos e as demais formas de violência contra 
animais”. O PL em seu Art. 31 trata justamente sobre o tema de descarte animal, segundo o artigo, 
“os Centros de Controle de Zoonoses devem seguir a legislação federal RDC 33 – ANVISA, 
a qual determina a forma de coleta, transporte e descarte de resíduos biológicos, sepultamento 
ou incineração de carcaças, partes de, ou cadáveres animais”. 

Neste sentido, os cursos de graduação podem potencializar as discussões que envolvem 
a saúde pública e o meio ambiente, a exemplo do descarte animal, visto que os discentes são 
formadores de opinião e podem contribuir para minimizar os impactos ambientais. Ações 
educativas tanto no ambiente universitário quanto na Educação Básica permitem trabalhar o 
pensamento crítico e disseminar o conhecimento além do ambiente educacional, atingindo a 
população em geral (Brandalise et al., 2009; Melo et al., 2015).

Ações educativas a respeito do descarte animal abrangem não apenas os estudantes, visto 
que o conhecimento perpassa os muros acadêmicos, mas elas promovem mudanças graduais, 
seja na teoria aplicada ou na prática. Tais ações visam a minimizar os efeitos negativos ao meio 
ambiente e à saúde pública, proporcionando um mundo melhor para se viver. 

Os dados apresentados neste capítulo demonstram que o descarte animal ainda é um 
tema pouco difundido no ambiente acadêmico, o que está refletido nas respostas dos estudantes 
consultados. Embora a maioria dos participantes aponte que o tema está relacionado com o seu 
curso de graduação, muitos deles não têm conhecimento que o descarte animal pode impactar 
o meio ambiente.
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Observou-se, ainda, que existe uma deficiência de informações a respeito do descarte 
animal na formação profissional dos cursos de Ciências Biológicas, Agronomia e Medicina 
Veterinária. Neste sentido, isto pode ser minimizado por meio de ações atreladas à Educação 
Ambiental, a disciplinas que abordem o tema, a projetos de extensão, essa é uma forma de 
os graduandos terem acesso a diferentes métodos de descarte animal e relacioná-los com os 
impactos ambientais e a saúde pública.

Sugerimos que o tema seja explorado não só no ensino superior, mas também com ações 
educativas no ensino básico, por meio de feiras de ciências, palestras e oficinas, por exemplo, 
de modo que sejam alcançados não apenas crianças e adolescentes, mas toda a comunidade 
escolar. Associado a isso, são necessárias novas pesquisas científicas que enfatizem o descarte 
animal, visto que este tema está associado a questões ambientais e de saúde pública que afetam 
a sociedade e o meio ambiente.

Nesta perspectiva, os cursos de graduação podem fomentar o debate sobre o descarte 
animal, além de propiciar o incentivo a práticas socioambientais, visto que o meio acadêmico 
proporciona a formação de futuros profissionais que, posteriormente, estarão em contato direto 
com a população e podem repassar os conhecimentos adquiridos em sua formação (Bacci; 
Cardoso; Santiago, 2017).

Almeida, Scatena e Luz (2017, p.  43-64) ressaltam que o ambiente acadêmico permite a 
formação de profissionais que estejam preparados para exercer a função de “protagonistas no 
enfrentamento de problemas socioambientais”, transcendendo os conhecimentos adquiridos 
no ensino superior e os aplicando na sociedade na qual está inserido.
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A geração de resíduos sólidos urbanos no Brasil, em 2021, alcançou a produção de 82,5 
milhões de toneladas, o que corresponde a mais de 1 kg de resíduos por habitante a cada dia. 
Quanto à destinação desses resíduos coletados, apenas 60% recebem uma destinação final 
ambientalmente adequada, que consiste na disposição em aterros sanitários (ABRELPE, 2021).

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo 
IBGE em 2015, cerca de 20,8 milhões de habitantes não possuíam acesso aos serviços de coleta 
de resíduos no país, destes, 18,3 milhões residiam em áreas rurais, evidenciando a dificuldade 
da coleta de resíduos no meio rural devido à distância e à distribuição dispersa da população 
(Brasil, 2021a).

Quanto à definição, resíduo é todo material descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade (Brasil, 2010). A geração desses resíduos está associada diretamente à história da 
civilização, já que a partir do século XX, grandes avanços decorrentes da Revolução Industrial, 
da globalização, do aumento da população e do consumo desencadearam diversos impactos ao 
meio ambiente, a exemplo da disposição inadequada de resíduos. Devido à industrialização, a 
maioria dos resíduos que antes era orgânico e de rápida degradação, hoje, tornou-se inorgânico, 
assim, leva muito mais tempo para a degradação total, como é o caso dos plásticos utilizados 
nas embalagens que, motivado pela busca por conforto e praticidade, tornou-se presente em 
praticamente tudo (Silva, C. O.; Santos; Silva, L. N., 2013). Apesar disso, a conscientização da 
população e as legislações sobre o descarte correto não acompanharam a velocidade da produção 
de resíduos atual (Rio de Janeiro, 2022). 

A definição Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) engloba os resíduos dos serviços públicos de 
saneamento básico, dos serviços de saúde, da construção civil, de estabelecimentos comerciais, 
industriais, de mineração, de serviços de transporte e resíduos agrossilvopastoris. Além disso, 
eles podem ser classificados quanto à periculosidade, como resíduos perigosos ou não perigosos; 
os primeiros possuem características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, 
patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, por isso, apresentam 
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significativo risco ao meio ambiente ou à saúde pública (Brasil, 2010). No ano de 2010, entrou 
em vigor a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que propõe uma gestão integrada 
para o gerenciamento de resíduos, atribuindo responsabilidades para o poder público nas três 
esferas de governo (nacional, estadual e municipal), tal como para os geradores do resíduo 
(Brasil, 2010). 

Nesse contexto, a coleta seletiva e a reciclagem tornam-se essenciais para evitar a destinação 
de produtos que ainda podem ser reutilizados para os aterros sanitários. A seleção adequada 
dos resíduos nos domicílios é o início desse ciclo de responsabilidade compartilhada e garante 
segurança e melhores condições de trabalho para os profissionais que realizam a coleta e a 
separação do lixo. Esse trabalho é realizado por associações ou cooperativas que atuam em 
parceria com o poder público, sendo os materiais mais visados para comercialização o plástico, 
o papel, o papelão, o vidro, as garrafas PET e a sucata metálica (alumínio, aço, estanho) (Silva, 
2015).

Embora o consumo seja de característica social e cultural, o descarte é inevitável e previsto 
desde o início do ciclo de vida dos produtos, uma vez que a obsolescência é estrategicamente 
programada pela indústria (Silva et al., 2014). Entretanto, o descarte dos resíduos não significa 
que eles não têm mais valor, mas, apenas que não serão mais usados por quem os descartou, 
e seja na sua forma original ou transformados, já que esses resíduos podem ser reciclados e 
reutilizados por outras pessoas. Quando os resíduos não podem mais ser recuperados ou não 
existe possibilidade economicamente viável de tratamento, esses são chamados de rejeitos e 
devem receber uma disposição final ambientalmente adequada. Por isso, é proibido o descarte 
de resíduos ou rejeitos em praias, mar, corpos hídricos, lançamento ou a queima a céu aberto 
(Brasil, 2010).

A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece as diretrizes para a Política Nacional 
do Saneamento Básico, que engloba os serviços de esgotamento sanitário, limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos, abastecimento de água potável e manejo da água da chuva. No Brasil, 
somente metade do esgoto recolhido recebe tratamento e uma grande parcela ainda é despejada 
na natureza, contaminando fontes de água e os lençóis freáticos, causando riscos para a saúde 
da população pela transmissão de doenças de veiculação hídrica, proliferação de vetores, morte 
de animais marinhos e aves pela ingestão de lixo, entre outros (Brasil, 2021a; Rio de Janeiro, 
2022; Silva et al., 2015). 

Grande parte das fontes de abastecimento de água dos domicílios da zona rural consiste 
em Soluções Alternativas Individuais (SAI), que são os poços artesianos e as captações 
subterrâneas. Tais mecanismos, em muitos casos, encontram-se em locais sem coleta de lixo, sem 
saneamento básico e com criação de animais sem a destinação adequada dos dejetos o que torna 
essas populações suscetíveis às Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado 
(DRSAI) (Brasil, 2021b; Sousa et al., 2019).

Essa problemática evidencia as desigualdades socioambientais do Brasil, cuja populações 
mais expostas aos impactos da poluição causada pelos resíduos são as que não possuem cobertura 
de coleta de lixo ou saneamento básico, geralmente as mais pobres e que vivem em zonas 
afastadas dos centros das cidades. tais comunidades convivem com o acúmulo de lixo próximo 
às moradias, animais que se alimentam dos restos, mau cheiro e a fumaça gerada pela queima ao 
ar livre que são prejudiciais à saúde. Portanto, são mais vulneráveis a doenças transmitidas por 



Laura Vieira Borges e Fernanda de Rezende Pinto142

vetores, doenças parasitárias e de veiculação hídrica devido à contaminação dos lençóis freáticos. 
Além disso, em situações de chuvas fortes e alagamentos, estão mais suscetíveis à ocorrência de 
surtos de doenças infecciosas como a leptospirose e a dengue (Rio de Janeiro, 2022). 

Os impactos ambientais, em maior escala, podem estender-se para o município inteiro, 
pela contaminação de fontes de água e pelo consumo de alimentos contaminados, tornando-se 
um grande problema de saúde pública. Com base nisso, podemos observar a importância da 
destinação correta dos resíduos para a garantia da Saúde Única ou One Health, como já discutido 
em outros capítulos, termo que representa a indissociabilidade entre as saúdes humana, animal 
e ambiental (Ferreira; Anjos, 2001). 

A falta de saneamento básico, o crescimento urbano desordenado e aglomerado em 
algumas áreas, habitações inadequadas e a falta de coleta de lixo afetam a expectativa e a 
qualidade de vida da população e podem causar as doenças relacionadas ao saneamento ambiental 
inadequado, como por exemplo: a leishmaniose, leptospirose, febre amarela, doença de chagas, 
esquistossomose, dengue, diarreias, diversas parasitoses e doenças de pele (Borges et al., 2021; 
Almeida et al., 2024). Segundo o Atlas de Saneamento: abastecimento de água e esgotamento 
sanitário do IBGE (2021), no Brasil, no período de 2008 a 2019, foram notificados mais de 11 
milhões de casos de DRSAI e doenças infecciosas e parasitárias, com 4 milhões de internações 
no Sistema Único de Saúde (SUS), sendo as principais causas de morte a diarreia, a disenteria 
e a doença de chagas. 

Uma preocupação quanto ao descarte incorreto do lixo é em relação ao tempo para sua 
decomposição, pois, enquanto o vidro leva cerca de 5 mil anos, o plástico pode levar milhões de 
anos, permanecendo por muito tempo no ambiente apresentando risco para a saúde de animais 
marinhos e aves (Silva et al., 2013). Essa preocupação frente aos impactos da destinação incorreta 
do lixo gerou movimentos de sustentabilidade, como, por exemplo, “os três R” que consiste 
em reduzir, reutilizar e reciclar, em que se dá preferência a uso de embalagens retornáveis ou 
recicláveis, diminuição do consumo, realização de compostagem, separação dos lixos e materiais 
recicláveis, entre outros. Atividades que, embora sejam importantes, ainda são pequenas frente 
às necessidades de mudança na sociedade atual para diminuição dos impactos ambientais. Além 
disso, pessoas em situação de exclusão social e pobreza não têm como assumir compromissos 
relacionados à sustentabilidade, daí a urgência em serem criadas políticas públicas e medidas 
de diminuição da desigualdade social no país (Araújo, 2006).

Um dos grandes desafios ambientais brasileiros atualmente é o manejo de resíduos 
agrossilvopastoris, gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais. Reduzir os impactos da 
produção no meio ambiente é essencial atualmente, visto que o uso dos recursos naturais afeta 
diretamente o ciclo das chuvas, a qualidade do solo, o clima, o habitat de animais silvestres e a 
diversidade da fauna e flora (Sambuichi et al., 2012; Brasil, 2010). Além disso, a Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) descreve a importância do cooperativismo 
e da agricultura familiar para um desenvolvimento sustentável, preservando o ecossistema, além 
de favorecer a inclusão social (FAO, 2019).

Existem algumas opções mais sustentáveis para o armazenamento e reaproveitamento 
dos resíduos no meio rural, a título de exemplo, podem ser criadas esterqueiras destinadas à 
decomposição de dejetos de animais, instaladas tanto em propriedades de pequeno quanto de 
grande porte. O resultado desse sistema é a produção de um composto com alto teor de nutrientes, 
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usado como fertilizante em hortas, na produção agrícola ou até para a comercialização. Além 
disso, quando os resíduos são principalmente líquidos, uma opção é o uso de biodigestores, que 
por meio da decomposição da matéria orgânica, gera adubo e biogás, utilizado como fonte de 
energia mecânica, térmica e elétrica (Silva et al., 2014). 

A compostagem é uma tecnologia que utiliza materiais ricos em carbono e pobres em 
nitrogênio, como o bagaço de cana-de-açúcar ou palhada de capim-elefante, misturados com 
materiais ricos em nitrogênio, como tortas e farelos diversos ou palhada de leguminosas, cujo 
composto produzido é 100% vegetal e pode ser utilizado como adubo. Esse produto possui 
qualidade superior a de similares, pois o composto é isento de contaminação biológica, não 
utiliza adubos minerais e tem baixo custo (Leal, 2014). Cabe destacar, no entanto, que o manejo 
desses resíduos no meio rural é essencial devido ao risco de contaminação do solo, da água e 
pela geração de gases do efeito estufa, face à fermentação dos dejetos animais ao ar livre (Silva 
et al., 2014). As tecnologias citadas podem ser visualizadas na Figura 1:

Figura 1 – Exemplos de tecnologias utilizadas no tratamento de resíduos orgânicos no meio rural

Fonte: Adaptado de Leal (2014), Laurito (2014) e EMATER (2020). 

Para alguns tipos de resíduos sólidos existe a logística reversa, que consiste em um 
instrumento de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, ele é 
obrigatório para fabricantes, distribuidores e comerciantes de agrotóxicos, pilhas e baterias, 
pneus, óleos lubrificantes, lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio, mercúrio e de luz mista, 
produtos eletroeletrônicos e seus componentes. Portanto, é necessária a construção de um 
sistema de retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, independente do serviço público 
de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos (Brasil, 2010). A logística reversa não é 
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um simples processo linear, mas um ciclo, formado por uma rede de colaborações, nela se 
desconstrói a ideia de que a vida de um equipamento finaliza no momento do descarte. Na 
verdade, aquele sistema ou equipamento descartado torna-se novamente matéria prima para 
a cadeia produtiva, evitando-se o uso indiscriminado dos recursos naturais, conforme Figura 
2 (Radüns, 2022). 

Figura 2 – Representação do ciclo da logística reversa

Fonte: Adaptado de Radüns (2022).

Além disso, existem diversos pontos de coleta de materiais que foram previamente 
separados pela população para o descarte de produtos que não se encaixam na coleta seletiva 
realizada pelos municípios ou na logística reversa, são os chamados “Ecopontos”. Eles foram 
criados com o objetivo de dar destino aos produtos que não são mais utilizados, com isso, 
reduzir o despejo destes em vias públicas (Rosado; Penteado, 2018). 

Um dos fatores que levam a alagamentos e inundações nas cidades é o descarte incorreto 
de resíduos sólidos, pois, durante as chuvas eles são transportados pelas redes de drenagem 
pluvial e acabam danificando e entupindo as tubulações. Além disso, quando o lixo é disposto 
em locais inadequados como lixões a céu aberto, estes locais se tornam propícios para a atração 
de animais que podem ser vetores de diversas doenças para as populações que vivem nesses 
locais (Hansmann, 2013). Na Figura 3 estão representadas as interações que ocorrem entre os 
lixões a céu aberto e a sociedade.
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Figura 3 – Representação das interações nocivas que ocorrem entre um lixão a céu aberto e a sociedade

Fonte: Adaptado de Mavropoulos (2003).

A sociedade contemporânea possui uma forma de produção e de consumo desconectada 
do ecossistema, isso porque a busca pelo lucro e o estilo de vida consumista ainda gera diversos 
problemas ambientais como a poluição das águas e do solo com agrotóxicos, resíduos tóxicos, 
microplásticos, aumento da quantidade de dióxido de carbono na atmosfera, o que contribui 
para o aquecimento global, além de favorecer as desigualdades sociais, principalmente nos 
países em desenvolvimento (Araújo, 2006). Os lucros são concentrados nas mãos de poucos, e 
embora os impactos ambientais sejam distribuídos globalmente, os mais pobres acabam tendo 
um risco maior de sofrer os impactos da crise ambiental devido às injustiças ambientais. Elas 
consistem em situações a que algumas populações são submetidas, como, por exemplo, viver 
em habitações precárias próximas a rios poluídos ou áreas de risco de desabamento de terra, 
falta de saneamento básico e água de qualidade, estes locais costumam ser muito afetados 
em situações de enchentes, desastres e na incidência das doenças de veiculação hídrica (Rio 
de Janeiro, 2022).

Frente a isso, uma ocupação surgiu no Brasil, motivada pela desigualdade social, que é a 
de catadores de materiais recicláveis, os quais estão divididos em três categorias: os que coletam 
resíduos na rua e possuem sua própria carroça; os cooperativados que prestam serviço de coleta 
seletiva de forma articulada e organizada; e os catadores de lixões (Siqueira; Moraes, 2009). A 
maioria dos catadores é cadastrada em organizações, e segundo o Anuário da Reciclagem (2023), o 
Brasil possui 2.941 organizações de catadores, sendo que cada organização recuperou e destinou 
para reciclagem, em média, 1.774.869,3 toneladas de resíduos sólidos em 2023. 
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Ademais, a disposição irregular de resíduos além de contribuir para proliferação de vetores, 
contaminação do solo, da água e do ar, expõe a população ao risco de acidentes com materiais 
infectantes e perfurocortantes e promove impactos negativos sobre os animais silvestres e a 
flora pertencente aos ecossistemas locais (Brasil, 2021a). O descarte incorreto de resíduos é um 
problema de saúde pública porque influencia direta e indiretamente no processo saúde-doença, 
visto que existem diversas enfermidades nas quais o meio ambiente poluído está envolvido 
(Borges et al., 2021). 

A pandemia de covid-19 trouxe ao debate a importância da conservação ambiental e do 
equilíbrio na relação homem-natureza, dado que o comércio e caça ilegal de animais silvestres, 
queimadas, desmatamento, poluição da água e do solo, tal como as mudanças climáticas são 
vistos como fatores que favorecem o surgimento de doenças zoonóticas que possuem potencial 
para se tornarem novas pandemias (Nascimento et al., 2021). Segundo a ONU (2020), 60% das 
doenças infecciosas humanas são zoonoses e três a cada cinco doenças novas que aparecem por 
ano são de origem animal, portanto, é essencial a abordagem da saúde única para prevenção 
de ameaças à saúde da população. Em suma, existe a necessidade da educação ambiental para 
conscientização da população sobre a correta destinação dos resíduos, formação de profissionais 
da educação para difundir conhecimento e consciência coletiva, além de políticas públicas de 
manejo de resíduos e de preservação ambiental (Ferreira; Anjos, 2001). 
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Capítulo 17

Resíduos de serviços da saúde e a Saúde Única

Clara Lúcia Silveira Susini
Fernanda de Rezende Pinto

Segundo a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 222, de 28 de março de 2018, 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que regulamenta as Boas Práticas de 
Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências, resíduos de serviço 
da saúde (RSS) são definidos como todos aqueles gerados em estabelecimentos de atendimento 
às saúdes humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar; laboratórios 
analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades 
de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias 
e farmácias, inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de 
saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores, 
distribuidores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento 
à saúde; serviços de acupuntura; serviços de piercing e tatuagem, salões de beleza e estética, dentre 
outros afins (ANVISA, 2018). 

Os RSS são classificados de acordo com o seu potencial de risco nos seguintes grupos: 
A (resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem 
apresentar risco de infecção); B (resíduos contendo produtos químicos que podem apresentar 
risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade e toxicidade); C (rejeitos radioativos), D (resíduos que não apresentam 
risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados 
aos resíduos domiciliares); e E (resíduos perfurocortantes ou escarificantes (ANVISA, 2018). 

Também é possível classificar os resíduos em função de sua periculosidade, ou seja, 
dos riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde, como em função da sua natureza e origem, 
segundo a norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 10.004:2004. Em 
relação aos riscos, os resíduos sólidos podem ser classificados em: Resíduos classe I – Perigosos; 
Resíduos classe II – Não perigosos; Resíduos classe II A – Não inertes; e Resíduos classe II 
B – Inertes. São caracterizados como perigosos os resíduos que possuírem uma ou mais das 
seguintes propriedades: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade 
(Instituto Butantan, 2014).
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Na tabela 1, adiante, estão exemplificados alguns RSS e sua classificação quanto aos 
grupos, conforme a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 222, de 28 de março de 2018, 
da ANVISA (2018) e a norma ABNT NBR 10004:2004, adaptados de ANAHP (2003).

Tabela 1 – Alguns exemplos de resíduos de serviços de saúde segundo os 
cinco grupos, de acordo com a RDC 222/2018 da ANVISA e ABNT 2004

ABNT NBR 
10004:2004

RDC 222/2018 
(ANVISA) Alguns exemplos

Grupo A 
(infectante)

Classe I

Subgrupo A1

Culturas e estoques de micro-organismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, 
exceto os medicamentos hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos, 
atenuados ou inativados; meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, 
inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética; 
resíduos resultantes da atividade de ensino e pesquisa ou atenção à saúde de indivíduos 
ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes classe de 
risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou 
causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo 
mecanismo de transmissão seja desconhecido; bolsas transfusionais contendo sangue 
ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou com 
prazo de validade vencido; sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou 
líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à 
saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.

Subgrupo A2

Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais 
submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem 
como suas forrações, tal como cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de 
microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram 
submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica.

Subgrupo A3

Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, 
com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade 
gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não 
tenha havido requisição pelo paciente ou seus familiares.

Subgrupo A4

Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados;  filtros de ar 
e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-
hospitalar e de pesquisa, entre outros similares; sobras de amostras de laboratório 
e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que 
não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes classe de risco 4, ou mesmo 
apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, microrganismo causador 
de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo 
de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons; 
recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha 
sangue ou líquidos corpóreos na forma livre; peças anatômicas (órgãos e tecidos), 
incluindo a placenta, e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou 
de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica; cadáveres, carcaças, 
peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a 
processos de experimentação com inoculação de microrganismos; bolsas transfusionais 
vazias ou com volume residual pós-transfusão.

Subgrupo A5

Órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta infectividade para príons, de casos suspeitos 
ou confirmados, bem como quaisquer materiais resultantes da atenção à saúde de 
indivíduos ou animais, suspeitos ou confirmados, e que tiveram contato com órgãos, 
tecidos e fluidos de alta infectividade para príons; tecidos de alta infectividade para príons 
são aqueles definidos em documentos oficiais pelos órgãos sanitários competentes.

Classe I Grupo B 
(químicos)

Produtos farmacêuticos; resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; 
resíduos contendo metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes 
contaminados por estes; efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores); 
efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas; demais 
produtos considerados perigosos: tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos.

Competência 
exclusiva da 

CNEN*

Grupo C 
(radioativos)

Quaisquer materiais resultantes de laboratórios de pesquisa e ensino na área de saúde, 
laboratórios de análises clínicas e serviços de medicina nuclear e radioterapia que 
contenham radionuclídeos em quantidade superior aos limites de eliminação.

(continua)



Capítulo 17 — Resíduos de serviços da saúde e a Saúde Única 151

ABNT NBR 
10004:2004

RDC 222/2018 
(ANVISA) Alguns exemplos

Grupo A 
(infectante)

Classe II A Grupo D (comuns)

Sobras de alimentos e do preparo de alimentos, resíduos das áreas administrativas; 
resíduos de varrição, flores, podas e jardins; resíduos de gesso provenientes de assistência 
à saúde; forrações de animais de biotérios sem risco biológico associado; resíduos 
recicláveis sem contaminação biológica, química e radiológica associada; pelos de 
animais; papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de 
vestuário, gorros e máscaras descartáveis, resto alimentar de paciente, material utilizado 
em antissepsia e hemostasia de venóclises, luvas de procedimentos que não entraram 
em contato com sangue ou líquidos corpóreos, equipo de soro, abaixadores de língua 
e outros similares não classificados como A1.

Classe I Grupo E 
(perfurocortante)

Lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, 
lâminas de bisturi, tubos capilares, micropipetas, lâminas e lamínulas, espátulas e todos 
os utensílios de vidro quebrados no laboratório.
* Comissão Nacional de Energia Nuclear.

Fonte: Adaptado de ANAHP (2023).

A Figura 1, a seguir, apresenta a classificação e simbologia dos grupos de resíduos de 
serviços de saúde e alguns exemplos de cada grupo a fim de sintetizar as informações constantes 
na Tabela1 de modo mais didático e visual (Ruiz; Ferreira, 2002).

Figura 1 – Indicação da classificação e simbologia dos grupos de resíduos 
de serviços de saúde, além de alguns exemplos de cada grupo

Fonte: Adaptado de Ruiz e Ferreira (2002).

Entre os resíduos sólidos urbanos gerados, os RSS ocupam um pequeno percentual de 
produção, em relação ao total de resíduos gerados por uma comunidade (cerca de 2%), no entanto, 
representam um aspecto relevante na gestão de resíduos, pelo risco de contaminação do ambiente 
e riscos à saúde pública, pois grande parte desse volume é caracterizado pela sua patogenicidade 
(Takayanagui, 2010). De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010), 
são coletadas, por dia, cerca de 4.000 toneladas de resíduos produzidos pelos serviços de saúde. 
Para melhor visualizar a dimensão do que são os RSS, em 2020, foram coletadas cerca de 290 

(conclusão)
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mil toneladas de resíduos de serviços da saúde nos municípios brasileiros. Por habitante, esse 
número indica 1,4 quilo ao ano (ABRELPE, 2021). 

Infelizmente, grande parte desses resíduos é despejada no ambiente sem receber o 
tratamento adequado. Segundo a ABRELPE (2021), aproximadamente 30% dos municípios 
brasileiros destinam os RSS coletados sem nenhum tratamento prévio, o que contraria a legislação 
vigente, além de promover diversos riscos aos trabalhadores e à Saúde Única em geral. Já a 
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) do IBGE (2010) aponta que apenas 14% dos 
municípios tratam o lixo adequadamente, conforme a legislação exige. Das cidades que realizam 
o tratamento dos RSS, o método mais utilizado é a incineração, presente em 43,4% das regiões 
do país, seguido da autoclavação (21,6%) (ABRELPE, 2021).

Outro agravante recente ocorrido em relação a esse tipo de resíduo foi a pandemia da 
covid-19, que gerou toneladas de RSS, tanto por parte dos equipamentos de proteção individual 
(EPI) utilizados pelos trabalhadores e população geral, quanto pelo material hospitalar utilizado 
para o tratamento dos infectados e para as medidas de profilaxia. Estima-se que apenas as 
campanhas de vacinação ao redor do mundo tenham gerado 144 mil toneladas de resíduos, 
desde seringas e agulhas até caixas de segurança (WHO, 2022).

Os RSS oferecem riscos aos trabalhadores que lidam diretamente com esses materiais, 
assim como outros danos, como a contaminação ambiental e a disseminação de doenças (De 
Souza, 2015). Dessa forma, é importante sejam adotadas medidas de prevenção ambiental e de 
saúde pública, devido ao seu grande potencial de risco à Saúde Única (Cavalcante Neto, 2017).

Entre os microrganismos patogênicos (causadores de doenças) que podem estar presentes 
nos RSS, caso o tratamento não seja realizado de forma adequada, destaca-se o Mycobacterium 
tuberculosis, Staphylococcus aureus, Escherichia coli, vírus das hepatites A e B. Também pode ocorrer a 
transmissão de doenças como a sífilis e HIV, em razão de acidentes perfurocortantes com agulhas 
contaminadas, quando esse tipo de material é descartado incorretamente (De Souza, 2015).

O impacto ambiental dos RSS está relacionado à contaminação do solo, do ar (por geração 
de gases poluentes e nocivos durante a sua degradação) e do lençol freático (pela liberação de 
chorume), o que pode levar às epidemias (Cafure; Patriarcha-Graciolli, 2015). Caso não sejam 
acondicionados da forma correta, os RSS atraem vetores de diversas enfermidades, como 
roedores, moscas, baratas e mosquitos, que podem causar morbidade e mortalidade na população 
(De Souza, 2015).

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços da Saúde

Para evitar esses problemas, os RSS devem ser corretamente manejados de acordo com 
a legislação brasileira vigente. Como citado anteriormente, no Brasil, cada estabelecimento 
gerador de RSS é responsável pelos próprios resíduos produzidos, desde sua formação até 
sua destinação final, devendo estabelecer e seguir um Plano de Gerenciamento de Resíduos 
de Serviços da Saúde (PGRSS), que consiste em um documento técnico com as orientações 
sobre como gerenciar e destinar corretamente os RSS daquele local. A elaboração do PGRSS é 
obrigatória e exigida pelos órgãos fiscalizadores da saúde, além de fazer parte do licenciamento 
ambiental do estabelecimento (CONAMA, 2005).
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O PGRSS contém as etapas do manejo e a descrição do gerenciamento dos resíduos desde 
a geração até disposição final, conforme a RDC 222/2018:

Tabela 2 – Descrição das etapas do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços da Saúde (PGRSS)

Etapa Descrição
Segregação Separação dos resíduos (segundo os Grupos da RDC 222/2018), no momento e local de 

sua geração, para que não haja a contaminação do lixo comum que poderia ser reciclado.
Identificação Conjunto de medidas que possibilita o reconhecimento, pelo manipulador, dos riscos 

existentes nos resíduos acondicionados, bem como a identificação do setor gerador 
o que permite o rastreamento em caso de acidente. A identificação deve ser clara, 
legível e condizente com o tamanho do recipiente, saco, coletor ou caixa utilizados 
no acondicionamento do resíduo. Além disso, todos os ambientes destinados ao 
armazenamento de resíduos devem ser identificados com a simbologia específica ao 
grupo de resíduo armazenado.

Acondicionamento Ato de embalar os resíduos segregados em sacos ou recipientes resistentes a rupturas e 
vazamento, garantindo a segurança ao trabalhador e evitando a contaminação do local. 

Transporte interno Transporte dos resíduos dos locais de geração até o abrigo temporário ou o abrigo externo, 
realizado em horários previamente definidos e não coincidentes com a distribuição de 
medicamentos ou comida, para que se diminuam os riscos de disseminação de doenças 
e infecções dentro dos hospitais e clínicas.

Armazenamento 
temporário

Guarda temporária dos coletores de resíduos, em ambiente próximo aos pontos de 
geração, objetivando agilizar a coleta no interior das instalações e otimizar o deslocamento 
entre os pontos geradores e o ponto destinado à apresentação para coleta externa; pode 
ocorrer a refrigeração de resíduos de fácil putrefação (quanto a coleta não for feita em 
um período de até 24 horas) se necessário.

Armazenamento externo Guarda dos coletores de resíduos em ambiente exclusivo, com acesso facilitado à coleta 
externa.

Tratamento interno Tratamento realizado pela unidade geradora em resíduos que exigem ser descontaminados 
antes de seguirem para disposição final. O estabelecimento deve operar mediante 
licenciamento ambiental, podendo utilizar das tecnologias de incineração, autoclavação 
ou outras, para diminuição da carga bacteriana desses resíduos.

Coleta e transporte 
externo

Remoção dos RSS do abrigo de resíduos da instituição até a unidade de tratamento ou 
disposição final de acordo com as orientações dos órgãos de limpeza urbana.

Tratamento externo Realizado em empresa externa, mas no PGRSS deve constar os tipos de tratamento 
utilizados para cada grupo de resíduos, os equipamentos e instalações de apoio, descrição 
das tecnologias de tratamento utilizadas, nome da empresa responsável, localização 
das unidades de tratamento, endereço e telefone do responsável técnico pelo sistema 
de tratamento, nome, RG, profissão e registro profissional (anexar os documentos 
comprobatórios, como licenças, alvarás, documentos de monitoramento definidos pelo 
órgão ambiental) dos sistemas e tecnologias adotados. 

Destinação final 
ambientalmente 
adequada

Reutilização, reciclagem, compostagem, recuperação, aproveitamento energético ou 
outras destinações permitidas pelos órgãos competentes, entre elas, a disposição final 
ambientalmente adequada.

Disposição final Disposição dos resíduos no solo, em aterro sanitário previamente preparado para recebê-
lo e com licenciamento ambiental, segundo a Resolução CONAMA 237/97.

Fonte: Adaptado de CONAMA (1997, 2005; Ruiz; Ferreira, 2002).

Em relação à etapa de disposição final, existem RSS que podem ser dispostos diretamente 
em aterros sanitários, e não requerem tratamento prévio à disposição final. Para aqueles que 
necessitam de tratamento prévio à disposição final, de acordo com a regulamentação técnica 
dos órgãos de saúde e de meio ambiente, conforme RDC ANVISA n° 222/218 e Resolução 
CONAMA n° 358/2005 (IPEA, 2012), existem várias tecnologias disponíveis no mercado 



Laura Vieira Borges e Fernanda de Rezende Pinto154

brasileiro; no entanto, devem ser analisados alguns parâmetros sob o ponto de vista sanitário, 
ambiental e econômico, antes de selecionar o tratamento mais apropriado. O tratamento dos 
resíduos sólidos, de forma genérica, é representado como processos manuais, mecânicos, físicos, 
químicos ou biológicos que alteram as características dos resíduos, objetivando reduzir os riscos 
à saúde, à preservação da qualidade do meio ambiente, à segurança e à saúde do trabalhador 
(IPEA, 2012). Ele pode ser feito no estabelecimento gerador ou em outro local licenciado pelo 
órgão competente, observados, nestes casos, os potenciais de contaminação e as condições de 
segurança para o transporte entre o estabelecimento gerador e o local do tratamento (ANAHP, 
2003). 

Podemos citar como tratamento de RSS o processo de desinfecção química ou térmica, 
sendo as tecnologias de desinfecção mais conhecidas a autoclavagem, o uso do micro-ondas e a 
incineração. Estes recursos de tratamento de RSS permitem um encaminhamento dos resíduos 
tratados para o circuito normal de resíduos sólidos urbanos (RSU), sem risco para a saúde pública 
(ANAHP, 2003). Mais detalhes de cada processo estão na Tabela 3, adiante.

Tabela 3 – Tecnologia de tratamento de resíduos de serviços de saúde mais comumente utilizados
Tecnologia de tratamento de resíduos de serviços de saúde

Autoclavagem Uso de vapor em altas temperaturas para a descontaminação do material contaminado que é mantido em 
contato com vapor d’água a uma temperatura elevada, durante um período suficiente para destruir potenciais 
agentes patogênicos ou reduzi-los a um nível sem risco. Após processados, esses RSS são encaminhados 
para disposição final licenciada pelo órgão ambiental competente.

Micro-ondas Tecnologia recente para tratamento de RSS, que consiste na descontaminação dos resíduos com emissão 
de ondas de alta ou de baixa frequência, a uma temperatura elevada (entre 95ºC e 105ºC). Os resíduos são 
anteriormente submetidos a processo de trituração e umidificação. Após serem processados, os resíduos 
tratados são enviados para aterro sanitário licenciado pelo órgão ambiental.

Incineração É um processo físico-químico de oxidação em temperaturas elevadas que resulta na transformação de 
materiais com redução de volume dos resíduos, destruição de matéria orgânica, em especial de organismos 
patogênicos. O processo ocorre pela oxidação dos resíduos com a ajuda do oxigênio do ar. Nesse processo 
há a geração de cinzas e escórias da câmara de incineração além de outros poluentes sólidos e efluentes 
líquidos. Além da emissão atmosférica, a incineração gera cinzas provenientes da queima. Essas cinzas e 
escórias, em geral, contêm metais pesados e não podem ser destinados para aterros sanitários. É preciso um 
aterro especial para resíduos perigosos.

Fonte: Adaptado de ANAHP (2003).

Em relação à disposição final, os RSS podem ser enviados para aterro sanitário, aterro de 
resíduos perigosos Classe I (para resíduos industriais, resíduos químicos etc.), aterro controlado, 
lixão ou vazadouro e valas. Tais espaços são detalhadamente descritos como:

Aterro sanitário: é uma disposição de resíduos no solo segura e controlada, garantindo a 
saúde ambiental e a saúde pública. O sistema é feito seguindo critérios de engenharia e normas 
operacionais específicas, e é a compactação dos resíduos em camada no solo devidamente 
impermeabilizado, utilizando-se trator de esteira. Há controle dos efluentes líquidos e emissões 
gasosas gerados (ANAHP, 2003).  

Aterro de resíduos perigosos – Classe I (ou aterro industrial): os resíduos químicos 
são dispostos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública, minimizando os impactos 
ambientais e utilizando procedimentos específicos de engenharia para o confinamento destes 
(ANAHP, 2003).

Lixão ou vazadouro: método inadequado de disposição de resíduos sólidos. É a simples 
descarga sobre o solo, sem quaisquer medidas de proteção ao meio ambiente e à saúde. A ação é 
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altamente prejudicial devido ao aparecimento de vetores indesejáveis, mau cheiro, contaminação 
das águas superficiais e subterrâneas, presença de catadores, risco de explosões, devido à 
geração de gases da degradação do lixo. Importante ressaltar que, atualmente, o Projeto de Lei 
nº 4162/2019, em tramitação no Senado Federal, estabelece novos prazos (entre 2021 e 2024) 
para o encerramento dos lixões (ANAHP, 2003).

Aterro controlado: os resíduos são descarregados diretamente no solo, recebendo uma 
camada de material inerte, diariamente, recobrindo-o. Esse processo não evita os problemas de 
poluição, pois não possui recursos de drenagem, tratamento de líquidos, gases, impermeabilização 
(ANAHP, 2003).

Valas sépticas: também chamadas de Célula Especial de RSS, é utilizada em pequenos 
municípios. São valas escavadas impermeabilizadas (conforme norma da ABNT), que recebem 
o resíduo para ser enterrado, possui largura e profundidade proporcionais à quantidade de 
lixo a ser disposta. A terra é removida com auxílio de retroescavadeira ou trator que deve ficar 
próximo às valas e, posteriormente, ser usada na cobertura diária dos resíduos. Os veículos de 
coleta depositam os resíduos sem compactação no interior da vala e, no final do dia, é efetuada 
a cobertura com terra, manualmente ou por uso de máquinas (ANAHP, 2003).

A elaboração do PGRSS é importante para compreender melhor e organizar as diferentes 
etapas desse gerenciamento, não apenas para facilitar a gerência dos RSS, mas também para 
estimular a conscientização de todos os envolvidos. A manipulação do RSS  por humanos 
deve ser foco central nesse processo, isso porque esse indivíduo precisa estar apto a aplicação 
prática do gerenciamento (Takayanagui, 2010). Além disso, cabe instruir e padronizar as 
operações, para que os funcionários do estabelecimento de saúde reconheçam o impacto da sua 
participação nesses procedimentos e os façam com responsabilidade e de forma adequada (Cafure; 
Patriarcha-Graciolli, 2015). Outro fato que deve ser levado em consideração é desenvolver 
uma conscientização maior em torno dos métodos de redução, reutilização e reciclagem, 
para uma menor geração de RSS, consequentemente, minimização dos custos de tratamento 
desses resíduos. Com isso, haverá uma menor disposição em aterros sanitários, por conseguinte, 
diminuição da poluição ambiental. A reutilização é um conceito complicado em se tratando 
de RSS, devido a questões sanitárias, mas a reciclagem é possível e importante para evitar o 
esgotamento de matéria prima, assim como a redução, que pode ser um processo social educador 
para a construção de uma mentalidade ecologicamente correta (De Souza, 2015).

Os RSS produzidos em qualquer tipo de serviço de saúde representam riscos à Saúde 
Única, necessitando de manuseio e gerenciamento adequados. Embora potencialmente 
perigosos, os resíduos de serviços da saúde podem sofrer tratamento adequado, além de 
possuírem forma correta de serem descartados, o que minimiza os impactos causados por eles. 
Para isso, é necessário o cumprimento das normas estabelecidas pela legislação brasileira a 
respeito dos aspectos ambientais e de saúde pública, bem como esclarecimento e engajamento 
dos trabalhadores e responsáveis sobre o assunto e as práticas corretas, pois ainda há um 
distanciamento entre a teoria e o que é realmente feito nos estabelecimentos de saúde do país. 

Além dos estabelecimentos cumprirem a sua parte com o manejo adequado, também 
é preciso ter destino correto para esses resíduos, visto que, muitas vezes, pela falta de local 
adequado (aterros sanitários), os RSS são descartados em lixões a céu aberto, que, conforme a 
legislação, não são os locais adequados para essa finalidade.
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Vale ressaltar que a pandemia da covid-19 trouxe novos desafios para o manejo dos RSS, 
mas, por outro lado, ocasionou uma maior visibilidade acerca da importância do tema para a 
população. Por fim, conclui-se que pelos diversos impactos negativos causados pelos RSS quando 
não há o manejo adequado dele, esse tema torna-se relevante para o debate da saúde única, para 
que possamos visualizar um futuro mais saudável para as saúdes humana, ambiental e animal.
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